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LIASTES 

Entre os Estados de Sergip9 e Bahia 

(extrahidos da mensagem apresentada pelo 
pre3id3nre de sergipe j03cno menezes a assembléa legislativa 
dd esradd, em 7 djj setem3b0 de 1904) 



Já ó tempo de pjr-se ternio á velha questão de limites do 
nosso Estalo ou o da Bahia pela extrema Occidental. 

Varijs presidentes da antigi Província tragaram deste asa um - 
pt> no3 sem Rolatorio3 ás Assemblèas Legislativas. Representa- 
ç538 foram dirigidas ao Governo imperial e Assemblóa Geral e 
p:*oject>s foram apresentados u\ Caraira dos Deputados da Monar- 
chia e da Rípublica, no sentido de ser fixada a fronteira oeste de 
Sergipe, 

Não é fora do propósito uni ligeiro histórico para avivar o 
nosso direito, quo tem em sen apoio todos' os documentos his- 
tóricos e o acoordo unanime dos geographos. 

> O torritorio de Sergipe era incorporado a j da Bahia, em con- 
sequência da doação que o Rei de Portugal D. João III fizera em 
26 de Agosto de 1531, á Francisco Pereira Coutinho, de cincoenta 
léguas de costa, oomprehendidas entre a Bahia de Todos os Sautos 
o o Rio de S. Francisco. 

Em 1696 El-Uei D. P<*dro H dividiu em duas comarcas a ca- 
pitania da Bahu, sendo umi delias a de Sergipe d'fll-rei. 

O Alvará de 23 de Sahmbro de 1703 deu nova divisão a Ba- 
hia, quefLvmoom cinco oooiaraas — Bahia, Uhéo3, Porto Seguro* 
Jacobina e Sergipe. 

Em 4820, por Decreto de 8 de Jdlho, o Rei D. João VI elevou 
a comarca de Sergipe á categoria de Província, sendo esse Decre- 
to nulliflcado em 1821 pjr delibera?!) da Juita Provisória, de 10 
de Fevereiro, approvaia pelis fartes de Portugal, em 13 de Ju- 
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Dbo, ficando de novo Sergipe anncxado á Provinda da Bahia, alo 
que, em 24 de Outubro de 1824. foi -lhe restituída* categoria d<* 
Província . 

Nfto se onccntra nas collecçõee de Leis irem nos Arehivos 
Públicos, nem nas obras dos que se têm o ocupado da historia e 
geograpbja de Sergipe, o Alvará ou Decreto que elevou Sergipe & 
categoria de comarca. 

E' este o Derreto de 8 de Julho de 1820 que isentou a Capi- 
tania de Sergipe da enjeiçfio do Governe da Bahia, declarando a 
independente totalmente : 

cConvindo muito ao bom regimen deste reino do Brazi), e & 
prosperidade a que mo proponho elevai* o, qoe a capitania de Ser- 
gipe d'El-Rei tenha um governo independente do da capitania da 
Bahia : 

cHei por bem isental-a absolutamente da fnje : eac, em quo 
até agora tem estado do Governo da Bahia, declaiando-a inde- 
pendente total ir ente, para que es Goven adores delia a governem 
na foima praticada nas roais Capitanias independentes, communi- 
cando-se directamente com os Secretários de Estado competentes, 
e podendo conceder sesmarias na forma das Minhas Rcaes Or- 
dens. 

cThomaz António de Villa-Nova Portugal, do Meu Conselho, 
Ministro o Secretario de Estado dos Negocies do Reino, o tenha 
assim entendido, e faça executar com as participações conveni- 
entes àb diversas eh tacões. 

Palácio do Rio de Jane 5 io, <m 8 do Julho de 1820 — Com a 
rubrica de Sua Magestade.> 

Por falta do documento que traçou os limites da primitiva co- 
marca de Sergipe, tem havido divergência com os Estados liroi- 
trophes de Alagoas, ao Norte, e da Bahia ao Sul e ao Oeste. 

O Decreto- de 9 de Junho de 1812 desannexcu da villa de 
Penedo, em Alegots, mandando inecipoiat ao terreDo de Villa- 
Nova a ilha Parauna ou Brejo Grande. Em 1832 a Camará Mun*- 
cipal do Penedo pretendeu que essa ilha peíienccsse a Alagoas, o 
que sendo levado ao conhecimento do antigo Conselho do Governo, 
resolveu-se era 20 de Março do rcan o tnro, que f< ste o terreno do 
Brejo Grande inctiptiado ao do Villa-Nova, que delle ja havia 
tomado posse publica e judicial. De 18L0 a 1851 a Assembléa 
Provincial do Alagoas pediu á Caroaia dos De putedos a annexa- 
çau da Ilha Parauna águella Província, nfio tendo havido solução 



desse pedido desarrazoado, continuando d>ta ilha a pertencer a Ser- 
gipe no civil, e a Alagoas no o eclesiástico, sujeita então ao Bispa- 
do de Pernambuco. Essa divergência foi derimida por um projecto 
apresentado conjuncta mente pelos representantes de Alagoas e 
Sergipe ; o qual íoi convertido na Lei n. 2099 de 1* de Fevereiro 
de 1873, que determinara no art. 1" que aprovjnciade Sergipe se 
limitará com a das Alagoas pelo Rio S. Francisco até sua foz 
no Oceano, sendo os limites eeclesias ticos os mesmos que os 
civis, mediante accordo coma Santa Sé, e no art. 2* v que as 
''lhas existentes no leito do rio pertencerão á Província, de cuja 
margem majs se approximarem. 

Não somente a Lei derimiu essa questão, como a própria na- 
tureza, fazendo desapparecer o canal que formava a ilha do Brejo 
Grande, que hoje é terra firme do município de Villa Nova. 

Em 1900 o Governador de Alagoas entendeu de mandar postar 
força na ilha de Francisco Lobo, sob o pretexto de reprimir con- 
trabandos, o que motivou reclamação da parte do Governo deste 
Estado, sendo para logo retirada a dita força. 

Os limites sul foram fixados pelo Decreto n. 323 de 23 de 
Setembro de 1843, que determinou que « a parte da Freguezia 
da Abbadia, na Província da Bahia, que passa alem do 
Rio Real, fique pertencendo á Província de Sergipe, servindo o 
dito Rio Real do linha divisória entre as duas mencionadas pro- 
vindas, emquanto pela Assemblòa Geral Legislativa outra cousa 
não fosse determinada . » 

Estando demarcados naturalmente os limites, norte pelo Rjo 
S. Francisco, leste peJo Oceano e sul pelo Rio Real, cumpro 
rosolver a questão da extrema o ocidental. 

A este respeito diz o erudito Senador Cândido Mendes de Al- 
meida, no sou Atlas do Império do Brazil : 

«Para que se faça idéa dos inconvenientes de uma linha 
divisória tão imperfeita como a ocoidental, basta que se lan- 
cem as vistas sobre o mappa desta Província daquelle lado : 
e que estes inconvenientes não são fictícios, dil o o Relatório 
da Presidência de 1865, redigido por um filho da Província 
liroitrophe e que aqui registramos : 

cPassarei finalmente a tratar das questões que se tem agitado 
acerca da divisão pelo lado do sul com a Bahia. 
Desde longa data, sérios confiictos se tem suscitado entre as 
authoridades de Sergipe e as da Bahia, cujo Presidente, em 
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data de 21 de Janeiro de 1863, offloion ao desta Provinda, 
trazendo ao seu conhecimento differentes queixas dos agen- 
tes flscaes da Villa de Geremoabo e districto do Gaite, contra 
o procedimento do Collector da Villa de Simão Dias em relação 
aos contribuintes que dizião já ter pago alli os impostos a qao 
estaYão sujeitos. 

O ex-Presidente Dr. Joaquim Jacintho de Mendonça, dese- 
jando entrar no perfeito conhecimento dos fundamentos das 
referidas queixas, dirigiu-se ao então inspector da Thesou - 
raria Provincial, o illustrado Dr. Joaquim José de Olivei- 
ra, recommondaado-lhe que, colligindo tudo quanto a tal re- 
speito aqui se tivesse aventado, habilitasse-o a providenciar 
como fosse justo acercado semelhante questão. distincto 

Dr. Joaquim José de Oliveira prestou as informações que lhe 
foram exigidas. Importantíssimo foi o trabalho queelle apre- 
sentou, e do qual, infelizmente, não ha o menor vesligio 
tanto na Secretaria do Governo, como na Thosouraria Pro- 
vincial. 

«Era offleio do 19 do Julho de 1864 findo, remetti copia do 
indicado trabalho ao Exrá. Presidente da Bahia, em solução ao 
que elle me dirigiu em 21 de Janeiro, acima referido, envian- 
do igualmente em oficio, sob n. 47 de 3 de Setembro pretéri- 
to o* próprio original e documento que acompanharam á Se- 
cretaria do Estado dos Negócios do Império, em observância 
do Aviso de õ de Agosto do anno próximo passado, que pedia 
esclarecimentos acerca do uma representação contra a inva- 
são do território desta Província pelo da Bahia ; represen- 
tação que a respectiva ^ssemblóa Legislativa encaminhou a 
Camará dos Deputadcs. 

«Outra representação que acompanhou o officio sob n. «25 
de 21 de Maio de 1864, foi também dirigida ao Governo Im- 
perial por diversos habitantes da villa do Simão Dias, os quae g 
supplicavam a 8. M. o Imperador providencias em ordem a fa- 
zer cessaremos conflictos que cora tauta íroquoncia se ropro- 
duziam entre as auetoridades da Bahia e de Sergipe. 

«Em um communicado que cone, impresso nc «Correio 
Sergipense, n. 71 de 7 de Setembro de 1861, o sr. JoséZacha- 
rias do Carvalho, residente na Villa de 6imão Dias, tratou 
perfeitamente» da questão de limites da Província de Sergipe- 
com a da Bahia. 



Disse elle :— cque não trataria ia divisão pelo rio Hapieurú, 
cfeita pela natureza» e que he de reconhecida justiça, e 
somente da pela cabeceira do Rio Real, -aonde chega por uma 
margem o terreno da villa de Campos desta Província ; e 
d'ahi linha direita ao Norte do Bio Xingo, e por este até o 
rio de 8. Francisco, onde se devidera as duas Províncias. 
«Lembra-me bem que o dr. Joaquim de Oliveira, na exposi- 
ção a que já me tenho referido, considerou como digno de 
grande apieço esse trabalho do sr. José Zacharias de Car- 
valho, e por isso resolvi dar noticia dello aqui. 

cB existe aioda outra opinião que ^e coaduna cora a geral- 
mente seguida , relativamente ao objecto de que trato : he a do 
íallecido Dr. Martinho de Freitas Garcez, o qual na sua Des» 
cripção synoptica da Província de Sergipe, organisada a pedi- 
do do ex-Presidento Dr. Manoel da Cunha Qalvão, exprimio- 
se assim : cCora Alagoas da parte do Norte, confina pelo rio 
de S» Francisco, subindo por olle ato duas legoas abaixo do 
Salto, ou cachoeira d e Paulo Affonso, no cio Xingo. Cora a 
Bahia, da parte do sul pelo rio Real, buscando a origem deste e 
d'ahi pelo poente, e por uma linha imaginaria sobre montes e 
serras, passando entre as muttas de Simão Dias, e a villa deste 
nome, buscando de novo o dito rio Xingo. 

«Essa divisão, porem, tora sido e continua a ser interpretada 
de accordo com a vontade e intoresse d'aquelles que nfto de- 
sejão ser alcançados pela acçio da justiça, da qual zombão 
impunemente, ede outros que para se eximirem ao pagamen- 
to de impostos legalmente estabelocidos, variào de residência 
sempre que as circamstancias o reclamão. 

cSeria fecunda em bons resultados qualquer deliberação que 
de uma vez tornasse conhecidos e respeitados os limites desta 
Província com & da Bahia ; pois que oessarião assim iunumera- 
veis queixas, d esap parecer ião muitos abusos e finalmente lucra- 
ria & cansa publica.» 

O Presidente que assim se exprimia era o Dr. Cincinato Pinto 
da 8il\a, natural e residente na Bahia. 

As representações dos habitantos do Simão Dias, a momoria 
do Dr. Joaquim José de Oliveira, com o mappa annexo e a pu- 
blicação do coronel José Zacharias da Carvaih), no «Correio Sar- 
gipense», a quesereteie o Relatório do Presidonte Cincinato Pin- 
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to, achara -se no arohivo da Secretaria do Ministério da Justiça e 
Negócios Interiores, do que tendo noticia requisitei copia ao sr. 
Ministro dos Negócios» Interiores que cavalheirosamente attendea 
á minha solicitação. 

Aqai transcrevo a correspondência e os documentos allndidos, 
os qaaes pela primeira vez são dados à publicidade. 



Documento n 1 

Copia.— 2* secção.— N. 25.— IUra. e Exra. Senhor.— Tenho a 
honra de faz^r chegará respeitável presença de v. ex. o reque- 
rimento incluso, em que o vigário da fregueaia de Nossa Se- 
nhora SanfAnna de Simão Dias dosta Província, e diverso s habi- 
tantes d* mesma Freguezia supplicam a Sua Miigestade o Impe- 
rador a graça de fazer cemr o conflito, que existe entre Aucto- 
íidades desta o da Província da Bina, por motivo de exercerem 
estas, actos de jurisdicçáo om território pertencente a Sergipe. 

Esta questão, qne tem origem de longa data. foi, por crdam * 
da Presidência, ultimamente estudaia polo Inspector da Thesoura- 
ria Provincial, afim de dar uma solução ajustada às reclamações 
feitas pelas Anctorídades da Bahia. 

As copias que oflereço á consideração de v. ex. mostram a 
natureza e importância de taes reclamações, e qual o resultado 
dos estndos feitos pelo mencionado Inspector. 

Em presença destes dados dignos de toda fê e considera- 
ção, é evidente que o território de Sergipe tem .«ido e continua a 
ser invadido pelas Anctorídades políciaea e flsoaes da Bahia, e 
que, portanto, é desuraraa urgência e de alta conveniência publica 
o emprego de medidas que ponham termo a semelhante invasão e 
façam ambas as províncias conhecer quaes os limites qae verda- 
deiramente lhos pertencem . 

Sua Magestade o Imperador resolverá, porém, como em sua 
Alta Sabedoria Entender de Justiça. D^us Guarde a V. Ex. Palá- 
cio do Governo de Sergipe, 8 do Junho de 1864,-Illm. Sr. Conse- 
lheiro José Bonifácio de Andrada e Silva, Ministro e Secretario 
deLstadodos Negócios do Império.— António Dias Coelho e Mello. 

A copia supra foi oxtrahida do próprio original neste Archivo 
e eu a escrevi e conferi. 
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Archivo da Secretaria da Justiça © Negócios Interiores, em á 
de Agosto de 1904.— José Ribeiro Sarmento Júnior, Offiolal 
servindo de Àrcliivista— Visto— Pelo Director da Secção. Araújo 
Silva . 

Documento n. 2 

Copia.— Senhor.— Os habitantes da villa e toímo de Sima** 
Dias, da Província de Sergipu, abaixo assignados, não podem 
deixar de levar seus clamores ante o Aagnstissimo Chefe da Nação, 
porque em Vossa Magestade Imperial todos os braziloiros divisam 
o Paj com mura, de cujo sólio desce o remédio ao mal de todos, na 
plenitude da Justiça distríbuitiva. 

Senhor, a Província de 8ergipe, erigida por decreto de 24 
de Outubro do 1821, não guardou a divisão da antiga Capitania 
que desde a sua creação em 1590, sob as vistas do Governador da 
Bahia, Christovam de Barros, e por actos snccessivos, se regia em 
seus limites por o Rio ltapicurú, rio de longo curse, que conta 
ao menos cento e quarenta léguas e é a natural divisão pelo 
l^do do sul com a grande província da Bahia. Mas os homens das 
localidades ribeirinhas, prevalecendo-se da situação de então, e 
ainda dos princípios geographicos que d lo ao pequeno Rio Real 
uma entrada ra ages tosa no Oceano, puderam consoguir que por 
elle se regessem os limites da pequena Provincia em sua crea- 
çâo, 6endo esse rio, aliás niagestoso na sua fòz, apenas de trinta 
léguas de curso : mas é esta a divisão actual . 

A província do Sergipe, Senhor, conhecendo sua decepção re- 
clamou ao Poder Legislativo a reforma da divisão por sut As- 
sembléa Provincial nas sessões dos aunos de 1837 e de 1857, ma» 
são factos ainda pendentes, subsistindo a divisai do Decreto de 24 
de Outubro de 1824. 

Senhor, esses mesmos limites acanhados e anti-topogra 
phicos, não têm sido respeitados por a província da Bahia, que 
na sua ia tão grande extensão quer absorver terrenos de Sergipe v 
tendo já por vezes sido necessários Decretos Imporiaes para re- 
primir conflictos de jurisdição, e regência de limites, como acon- 
teceu nas vi lias do tíspirito -Santo e Curral de Pedras, e agora 
está acontecendo no termo dssta predita villa de Simão Diasqu® 
está sendo invadido a extenção de seis léguas, pouco mais ou me- 
nos; pois que partindo da divisío nas Províncias das cabecaiias 
do Rio Real por uma linha rocta ideal a metter, bom rumo quasi 
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de norte, no Rio de S. Francisco, tom por intormodio até chegar 
á barra do Rio Xingo no dito Rio do S. Francisco ; e entre esses 
pontos a Serra Negra, ou do Capitão a que mais de seislegoas de 
distancia confronta cora a sobredita villa de Simão Dias. 

Mas as autoridades da vilia de Gerenioabo, da Província da 
Babia, teni chegado até o riacho Caiçá, á meia legoa ponco mais, 
da tantas vezes falladi villa de Simão Dias, envolvendo em sua 
jurisdicção muitos dos abaixos assignados com gravo detrimento, 
seu e do seu serviço publico, pois que, podendo 03 cidadãos prestar 
serviços, e receber a administração da justiça, que todos recla- 
mam, na villa visinha, são constrangidos a obedecer ás justiças da 
villa de Geremoabo com distancia de vinte e tantas a trinta Jegoas, 
segundo o logar de suas residências. 

Todo o exposto, Senhor, se acha provado com o documento 
mais solemne, que se podia desejar; ó um trecho do discurso com 
que o preclaro delegado de Vossa Magestade Imperial, o Exra. Sr. 
Dr. Thomaz Alves Júnior, Presidente desta Provinda abriu a 
sessão da Assembléa Provincial em á de Março de 1861, o qual 
com o devido conhecimento de causa se pronunciou deste modo : — 
«Si não ó possível, desde já, obter-se que os limites da Provin- 
da sejam alargados, como a divisão natural aconselha ; como os 
interesses politico-adminisfcrati vos ensinam e pedem, todavia ai- 
guraá cousa ò preciso po sentido de rectificar ao menos ossos aca- 
nhados limites que a Sergipe foram concedidos peles egoísmos 
de muitos homens. 

«Assim é que pelo lado do sul as questões se suscitam a cada 
moraemfco, apezar do Decreto Imperial de 27 de Setembro de 1843, 
que decidiu que a margem esquerda do Rio Real ficaria perten- 
cendo á Provincia de Sergipe. 

«Pelo lado do oeste ainda as questões são mais complicadas, 
principalmente na parte que forma o Município de Simão Dias, 
que continua a ser invadido pela Bahia.» 

Isto posto, Senhor, parece que o moio mais profícuo para evi- 
tar eonflictos de jurisdicç&o entre as autoridades das duas Provín- 
cias seria fazer saliente p.»r meio de uma demarcação Je agulha a 
linha ideal, correndo o rumo pelos pontos designados na Lei de 
divisão. Mas este processo não pode ser intentado por a Provincia 
de Sergipe, que sorà sem duvida contestada pela Provincia da 
Bahia, que em sua grandeza, como se disse, sempre quer absorver 
a sua pequena irmã; • • 
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Portanto, Senhor, os abaixo assignados recorrerom reverentes 
a Vossa Magjstado Imperial, suplicando providencias no sentido 
exposto, providencias que, sendo pouco gravosas aos Cofres Pú- 
blicos com a oxtracçâo de uma linha recta de pouco mais de 
trinta logoas, deixam bera definido o di. eito das duas Províncias 
nos seus limites ao presente legislaios, e tranquillisam numero- 
sos habitantes. Os abaixo assignados, pos, esperam que na Alta 
Sabedoria e Paternal Solic tudo de Vossa Magostade Imperial a sua 
humilde supplica terá o mais benigno e possível despacho. E fin- 
dam a presente, rogando ao Todo Poderoso pela longitude da 
preciosíssima vida de Vossa Magestade Imperial e de sua Augusti3- 
sima Dynastia para folícidade deste Império. 

E do Supremo Deferimento de Vossa Magestade Imperial R. 
R. M.—O vigário António da Costa Andraie, António Manoel de 
Carvalho, José Zícharias de Carvalho, Francisco Mathias dos San- 
tos Fernandes, Jo*é Marcai de Araújo Andrade, José da Motta 
Ribeiro, Pedro José do Andrade, Domingos José Ribeiro, Pedro 
Alaxandrino de Andrade, Francisco Anconio de Oliveira, Manoel 
Joaquim Tavares, Aloxandro Moreira doá Santos, o padre Vicente 
Sabino dos Santos, Co-adjuctor pix»-Parocho,Joso António do Souza 
Prata, António A nicoco Pacheco, Francisco José do Nascimento 
Lubarabo, André B)rges Birrotfco. Jo.sè Fernandes Pereira, Lou- 
renço Justino de Andrade, João Poroira Franklin, Dionizio José 
de Andrade, Francisco António de Loyola, Eusébio José de Car- * 
valho, HormonegiUo Freire Dantas, José Mattos Froire de Carva- 
valho, Joaquim Januário do Carvalho, Autoni Francisc do Paula, 
Manoel Josò de Andrade, José António dos Santos, Martinho Ce- 
lestino do J., Francisco d3 Paula Vieira Gallo, Ignacio José do 
Mattos, José de Souza Magalhães, João José AWares do Araújo , 
José Francisco das Chagas, José Poreira da Cruz, Manoel José de 
Freitas, José AlV6s da Annuuuiação, Manoel Francisco Estreita, 
João António dos Santos, Galdino Florêncio de Almeida, José 
Dias da Rocha Fontes, Pedro Vidal do Oliveira.— N. 3— sollo 
Rs. 500. Pg. quinhentos réis. Alfandega de Aracaju, 3 de Junho 
de 1804.— Braga Lins. 

A copia supra fui extrahida do próprio original existente neste 
Arobivo e eu a escrevi e confer*. 

Archivo da Secretaria da Jintica o Negócios Interiores em 
8 de Agosto do 1904. Jos;' ítibeiro Sarmento Júnior. V Official, 
Stfw*servindo de Archl vista -Visto. --Polo Director da Secção. Araújo 
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Documento n, li 

Copla— Nnmero cento o trinta e nove. Illustrissinio e Ex- 
cellentÍ88irao Senhor.— Vou cumprir a crdom de V. Bx. contida 
na Portaria numero cincoenta e nove de onze do Fevereiro do 
anno passado, a qual veio cobrindo os seguintes papeis, os qaaes 
restituo, primeiro, um officio do Exoellentissimo Senhor Presiden- 
te da Bahia ; segundo, um dito do Dontor Juiz de Direito de Gere- 
moabo ; terceiro, um dito do In o i«: >r da Thesouraria provincial 
da Bahia; quarto uma copia de uru parecer do dr. procurador fis- 
cal lespectivo, Municipal de Geremoabo ; quinto, uma copia de um 
officio do Fiscal da Camará Municipal de Geremoabo ; sexto, fi- 
nalmente, uma copia de um officio do Delegado de Geremoabo, 
trazendo inclusa uma copia do officio do subdelegado do Cuité, 
tendo todos estos papeis por fim reclamarem contra o procedimento 
do Exactor de Simão Dias pelo tacto de cobrar impostos dos habi- 
tantes da Malhada Vermelha, que faz parte do território da subde- 
legaria do Cnitó que, segundo o dizer do Doutor Juiz de Direito 
de Geremoabo, sempre pertenceu á Bahia. 

Sinto não poder ser breve, como convinha; porque esta quectão, 
aliás de facii solução, tem tomado proporções taes, que n&o é pos- 
sível deixar de entrar por eras remotas, afim de que a historia 
daqnelles tempos nos faça conhecer de que lado está a razão. 

O motivo da demora que tive era dar essa informação, foi a 
necessidade de colligir provas e esclarecimentos, que dependiam 
de tempo e trabalho. Hoje tenho estes esclarecimentos, estas pro- 
vas colligidas na tradicção dos homens velhos, conhecedores dos 
logares e dos acontecimentos, e no exame de documentos soionti- 
ficos, que estão ao alcance de todos. Para niai:-r clareza, dividirei 
esta informação em três partes. Na primeira tratarei de mostrar que 
o território em questão pertence de direito á província de Sergipe, 
na segunda explicarei como se effectuou a oceupação delle por 
parte da Bahia, na terceira mostrarei a razão porque se diz que 
o povo daquelles logares não quer pertencer á província de Sergipe. 

Primeira parte— O território de Sergipe estava encorporado 
no da Bahia pelo facto de haver D. João terceiro leito doação a 
Francisco Poreira Coutinho das cincoenta legoas de oosta, compre- 
hendidas entre a Bahia de Todos os Santos, e o rio de S. Francisco . 
Assim encorporado, quer na administração daquele donatário em 
mil quinhentos e quarenta e nove, quando aquelle território ficou 
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devoluto á coroa por morto de Coutinho, quer na de Chr»stovfio de 
Barros, Governador interino da Bahia, o qual confirmou o facto 
pela conquista de mil quinhentos e noventa, quer finalmente na 
invasão holiandesa sob a direcção de Maurício do Nassau, em mil 
seiscentos e trinta e sete, foi pela primeira vez, no anno seguinte, 
desmembrado ou como tal CDnsiderado por um punhado de fac- 
ciosos que, livra da guarnição botava, jà designada pelos indig- 
nos associados com piratas francezes, unidos aos presos que sol* 
taram das cadeias e os criminosos e bandidos que chamaram de 
todos 03 pontos visinhos, declararam-se independentes do Governo 
da Bahia e constituíram -se em uma espécie de republica, cuja 
sede de Governo era na cidade de S. Christovao, cujo território não 
consta qae fosse marcado, mas que por uma tradição que perde-se 
nas trevas daquelle tempo, julga-se ter tido por limites o Riolta- 
picuru. 

Assim continuaram as cousas até que em mil seiscentos e no- 
venta e seis, El-Rei D. Pedro Segundo, a instancia do povo pa- 
cifico á braços cora os homens daaaarchia, houve por bem divi- 
direm duas comarcas a Capitania da Bahia, sendo uma a de-S. 
Christovao de Sergipe de El-Rei, para a qual nomeou logo um 
Ouvidor, que, com algumas tropas que trouxe, e com a faculdade 
de amnistiar que lhe foi concedida pelo Monarcha, ext ; nguio a re- 
volta, auxiliado lambem pelos jesuitas, que espalharam-se pela 
nova Comarca. Fci esta a primeira divisão legal de território que 
soffreu a Bahia. Não me consta que outra tivesse havido em re- 
lação á 8ergipe, até que em mil setecentos e onze, sendo Gover* 
nador da Bahia D. Lourenço de Almeida, soffreu aqnella Capi - 
tania nova divisão, em virtude da autorisação concodida pelo Al* 
vara de vinte etres de Setembro de mil setecentos e nove e entoo, 
em vez de duas, teve a Bahia cinco comarcas, a saber: a da Ba- 
hia, a de Ilhéus, a de Porto Seguro, a de Jacobina e a de Sergipe. 
Mas o território da comarca de Sergipe, não soffreu altenação al- 
guma, porque as novas comarcas foram creadas á custa dasim- 
mensas terras que a Bahia tinha ao sul e ao O E da Capitania. 
Passaram-se cento o onze annos, e em mil oitocentos e vinte, o 
Sr. D. João 6*, antes de se retirar para Portugal, elevou a Co- 
marca de Sergipe á categoria de província, por Decreto de 8 ó^e 
Julho; e ainda nesta occasião o território da primitiva comarca de 
Sergipe ficou intacto. Mas, a Janota provisória da Bahia, levada 
pelos interesses commerciaes daquella cidade julgou a saa-pro* 
vincia prejudicada pelo Decreto do Rei, e em sessão de 10 de Fe- 
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vereiro de 1824 lavrou o Decreto de annexação de Sergipe, fa- 
zendo valer o seu bom direito com as palavras persuasivas das 
bocoas de fogo movidas pelo General Burlamarqui. £ as côrtos de 
Portugal acharam isto muito bem feito, e approvaram o acto em 
sessão de 13 de Junho do mesmo anno. Mas omfltn a comarca de 
Sergipe foi elevada a categoria de provia ia quando se tratou da 
divisão doBrazil, procedida em 24 de Outubro de 1824 ; e ainda 
por esta occasiao. os limites territoriaos Acaram intactos oa 
pelo monos não so failoa em alterai -os. Desta rápida exposição 
deduz-se : primeiro que pela doação teita a Francisco Peron*a 
Coutinho pela coroa Portugueza o território de Sergipe da Ba- 
hia era um e o mesmo ; segundo, que o primeiro desmembramento 
legal do território que a Capitania da Bahia soffrou, teve logar 
em mil seiscentos e noventa e seis ; terceiro, que este desraera- 
bramento teve por fim a croação da comarca de Sergipe cTEl-Rei ; 
quarto, que em todas as altoraçõas administrativas e juiiciaos 
porque passaram as duas províncias desde mil quinhentos e trinta 
e quatro, até mil oitocentos 6 vinte quatro, e desde este anno ató 
o corrente, foram sempre respeitadas as linhas divisórias turrito- 
riaes de mil soisoentos e noventa e sois ; quinto, que, consoguinto- 
ra ente a linha divisória territorial que separa »s províncias do Ser- 
gipe e da Bahia, é hoje a mesma que dividiu a comarca de Sergipe 
d' El -Rei da de 8. Salvador, naquelle anno do mil seiscentos o noven- 
ta e seis. Infelizmente nem na Collecção das Leis, nem nos ar- 
cbivos da Secretaria do Gjverno e da Camará Municipal de São 
Christovam, antiga capital da Republica dos sessenta annos, me foi 
possível achar o Alvará, Carta ou Decreto do Senhor D. Pedro P.i- 
roelru que elevou Sergipe á categoria de comarca,' em mi! seis 
centos e noventa e seis, afim de verificar os limites que então lho 
foram assinados. Entretanto, se não é possível mostrar documen- 
talmente que a parte do território em questão pertence á província 
de Sergipe.é fácil demonstrai -o com os dados scientificos tirados de 
todos es tratados de geographia mais conhecidos o aoieditadoa. 

Em seu diccionarío geographico e histórico o descriptivo do > 

Império do Brazil, traduzido pelo sr. dr. Caetano Lopes de Moura, < 

diz o Senhor Sainte Adolphe artigo— Sergipe .—Pequena pro- 
víncia marítima do Brazil entre dez graus e trinta minutos de ( 
longitude e onze graus e trinta e dms minutos de latitude, con- í 
froncando da banda do norte com o Rio S. Francisco, que a se- ? 
paradas Alagoas , do occidente, pelo mesmo rio que a divido 
da ia Pernambuco e peio X«ngó, que lhe serve de extrema coma da 
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Bailia ; da parte do sul, na direcção de uma linha Ideal, de monte 
em monte , desde este ultimo rio ate' a Serra de Itaperoa*, a pequena 
distancia do mar c do rio Real. Vejamos aloda o que diz ama au- 
toridade respeitável em matéria de historia e geographia pátria. 
E* o Excellentlssinio Senhor Senador Thoraaz Pompeu de Souza 
Brazitquem falia em f*eu oompendio de geographia. 

A provinoia d", Sergipe li mi ta -se ao Norte oom Alagoas 
peio rio São Francisco» ao Ouste e Sal oom a Bahia 
pelos rios Xingo, e Real, eto. E na parte geographica diz : tem pou- 
cas serras, as prlnclpaessfco—Itabaiana, Capenga, Capitão, Negra 
e o pico daCajahyba. Daqui se vô que a divisão das duas provln- ' 
cias «la Bahia e Sergipe óa seguinte :— principia na barra do ria- 
cho Xingo, confluente do S. Francisco, e pelo riacho acima até 
fua nascente na Serra Negra e daqui por uma linha imaginaria 
de monte em monte até as cabeceiras do Rio Real, e por este 
abaixo atoo mar. Sendo assim, comi nlo pode deixar de ser, 
salvo si so recusar o toster.iunho do auctorldades competentes, é 
claro que todo o tcrritirio aquém daquolla divisão, pertence a pro- 
víncia de Sergipe. Ora, todas as pessoas quo moram e co- 
nhecem palmo a pr.l mo as serris e plauicioa que constituem os 
vastos sertões exlstentos entre as cabeceiras do Rio R*al e a Ser- 
ra Negra, perto do R'o S. Franc 830, a f firmara que uma linha recta 
tirada das vertentes do Riacho Xingo para as do Rio Real passa 
necessariamente por cima da Serra do Capitão, da de João Grande, 
etc. Mas, os terrenos da questão ficam entre estas serras e os limi- 
tes n&o questionados da Kreguesii do Sim&o Dias, logo ó evidente 
que esses terronos pertenom aSerçipa, visto que não é possível 
coraprehender, nem consU por documento algum que a província 
da Bahia tivesse um pedaço de território engastado no da provín- 
cia de Sergipe. E quando se quizesse pôr em duvida os conheci- 
mentos topographicos dos homens práticos doo nossos sertões, nao 
so poderia fazer outro tanto oom a palavra auctorisada e insuspeita 
do Sr. Senador Pompeu, que em sua obra citada, considera a Serra 
Negra, e a do Capitão como pertencentes ao territorial sergipano, 
Quem quer que primeiro traçou a linha divisória territorial entre 
Sergipe e Bahia, fel -o com p9ríeito conhecimento do todos os to- 
gares e dos objectos notáveis que uelles so encontravam. 

isto oxplioa satisfatoriamente. 

Nos primeiros tompos coloniaes, quando a metrópole compre- 
hendeu que seus inter aisos materiaes ligavam se profundamente á 
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cultura das terras brasílicas, foi um de seus* primeiros cuidados 
dal-as de sesmaria a quem quer que as pedia. Dahi a necessidade de 
medilas, a principio no littoral, e depois subindo o curso dos 
principaes rios e finalmente as planícies e valles e serras interme- 
diarias : de sorte que, em poucos anãos, ao menos nesta provín- 
cia, as terras comprehendidas entre os rios Real, Vasa-Barris, Ser- 
gipe e Sío Francisco até quarenta e cinooenfca legoas da costa.orara 
todas conhecidas, bem que não cultivadas. Não admira, pois, que 
tni mil seiscentos e noventa e sete houvesse que u conhecesse per- 
feitamente, o interior da província o indicasse a divisão territorial, 
que serviu de base ao Alvará da creação da comarca de Sergipe 
d'Ei-Rei. Alvará, que provavelmente foi a origem, donde os 
primeiros geographos tiraram os dados necessários ao estabeleci- 
mento dos limites da província. O mappa junto, que representa uma 
secção do território interior da província, mostra claramente tudo o 
que acabo de expor .Não o dou como rigorosamente exacto, mas pos- 
so afiançar que é o mais approximado possível da realidade e que 
o confeccionei depois de muitas informações de pessoas compe- 
tentes e conhecedoras de todos os logaros, de todos os objeotos 
notáveis, de todas aá posições e distancias relativas, e em vista 
da carta geògraphiea da província, levantada pelo coronel Bloom, 
carta que aliás é emperíeitissima, como se pode Nerificar, entre 
outras cousas, examinando a origem do Vasa-barris, que elle 
colloca na Serra Negra, quando é sabido que este rio tem as ver- 
tentes nas serras da ltiuba, no sertão da Bahia. 

Nelle vô-se circumscripto por um traço de tinta amarolla, a 
extensão dó território da província invadida pela Bahia, territó- 
rio que na maior parte constituo o que outrora foi e ainda hoje se 
denomina— Mat tas de Simão Dias. A' simples inspecção do mappa 
em frente dos dados geographicos, basta para mostrar que o direi- 
to está de nossa parte. Com tudo vou ainda acerescentar algumas 
informações que talvez não sejam inúteis. Em sete de Fevereiro 
de mil setecentos e noventa e oito, sendo Governador da Bahia 
D.Fernando José de Portugal e Castro foram arrematadas em 
praça publica ao dr. Diogo Ribeiro de Sanches as fazendas de 
gado denominadas— Queimada, Paracatú, Tanque, Sitio da Catin- 
ga, Espirito Santo, 8itio Queimada do Riacho Paracatú, etc, as 
quaes foram sequestradas a André de Britto de Castro, por ter 
este deixado de pagar nos devidos tempos a importância dos 
dízimos dà comarca de Sergipe, por elle arrematados. 

Ora, qnasi todas estas fazendas que então pertenciam á co- 
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marca de Sergipe, em vista dos limites geographicós, e segando 
o testemunho de homens de oitenta a noventa annos, moradores e 
conhecedores daqaellas localidades, dod qaaes ouvi pessoalmente, 
sfto hoje considerados como pertencentes à Bahia, sem que se 
mostre a lei que auctorisou, a auctor idade que executou e o tem- 
po em que se effectuou semelhante annexaçao. Em minha viagem 
ao sertfto (que de propósito a fiz, passando por Simão Dias, Cuité 
e algumas fazendas circumvisinhas para colher informações na 
própria localidade da questão) entro outras pessoas conversei oom 
um velho, maior de cem annos, chamado Anacleto, residente em ' 
Monte Santo e qaefora offlcial de justiça no Lagarto, no tempo, 
segundo me disse, do Governador da Bahia, Manoel da Cunha Me- 
nezes, isto e, de mil setecentos e setenta e quatro á mil setecen* 
tos e setenta e cove. 

Esto velho referiu- me qne, na qualidade de offlcial de Justiça, 
fizera citações ao finado oapitao-niór António Martins Fontes, que 
morava em sua fazenda, Pé da Serra, distante de Simão Dias três 
a qnatro legoas, isto é, muito alem da Malhada Vermelha, cha- 
mada hoje Cuitò, que se diz pertencer à Bahia. 

Referiu- me mais que os moradores do povoado do Cuité, ca* 
savam-se e baptisavam seas filhos na Capella de Simfte Dias, 
então filial da freguezia do Lagarto, e que a justiça perseguia os 
criminosos até mnifco alem daquelle povoado. Quiz verificar a ver- 
dade destes factos: mas nao mo foi possível porque nem achei 
na parochia do Lagarto o livro de baptismo daquelles tempos, por 
terem ido para o Árchivo arohiepiscopai, nem nos cartórios algum 
processo ou devassa, inventario ou testamento, ou o quer que 
fosse que me prestasse, porque, ao que me disseram, mftos per- 
versas fizeram desapparecer os autos de outras eras, levando 
d'en volta com as provas do crime, com o futuro dos orph&os, os 
documentos precisos do nosso bom direito. Concluindo esta pri- 
meira parte, quero crer que demonstrei satisfatoriamente que os 
limites da província vfio muito alem do que se auppõe, pelo lado 
de Simão Dias, e que o território que a Bahia chama seu, inclu- 
sive o povoado do Cuité, pertence a Sergipe. 

Segunda parte —No fim do século passado e no prinoipio do 
corrente, existia ainda nas mattas de Simão Dias uma aldeia de 
Índios, que se diziam dono das terras do Cuité e seus arredores. 
Entoo aquellas terras eram cobertas de mattas virgens, onde ape- 
nas tinha entrada algum machado dos leuhadores da Capella 4e 
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Simão Dias, oa a foaoe dos pequenos lavradores de mandioca da 
Malhada Vermelha. Existia por aquellea tempos em torras dos ín- 
dios do Cuité aia potentado, que levando a forro e íogo a popu- 
lação indígena d?s arredore3,ap5Sáou-se de suas torras, toman- 
dp-lhes ou destruindo os títulos legítimos oom que podiam pro- 
var sua posse e domínio. 

Em seguida começou a destruir as terras eom aggregados de 
sua escolha e confiança e assim realisoa, de facto, a posse de todo 
o Cuitó. Cresoia, entre tanto, a população da» mattas, não só pela 
multiplicação das gerações loca Usadas» como pela população 
adventícia que, levada pela noticia da abordado daquelle solo 
e impellida pela secca dos ser tò os de Qeremoabo, vinham pedir 
terras, aquello que 6e fez então acreditar como dono de todas 
ellas. 

Levado pelo interesse da rendados aforamentos, enão me- 
nos pela conveniência do ter íorça a sua disposição, aqaelle Se- 
nhor não se limitou somente a dispor das terras ,àa extinota al- 
deia e foi entrando áqueni e alem, por outras de visinhos frao s, 
que só tinham para lhe resistir o bom desejo de f aliar, e o fraco 
recurso de queixar «se quando para isto se lhes dava tempo. 

Assim conseguiu tornar-se conhecido, tido, havido e respei- 
tado como senhor e possuidor de grande parte das Mattas de Simão 
Dias. Entretanto, por motivos inteiramente particulares e que 
nada teem com a questão vertente, aquelle Senhor rompeu suas 
relações de amisade com o então vigário da Freguesia do Lag ir- 
to, na qual se celebravam, ou na capella filial de Siraao Dias, 
todos os actos relativos aos baptisamentos, casamentos e ubitos. 
Desde então, por conselho, e ordem do Senhor da terra, todos seus 
aggregados e foreiros, jsto é, toda a população espalhada nas tor- 
ras do Cuité e seus arredores, começaram a procurar a Freguezia 
do Bom Conselho, cujo parocho rão teve escrúpulo de considerai -os 
seus fieguezes. 

Fosse porque aquella parte de seu rebanho não lhe dósse lucro 
algnm, fosse por motivo de temor o resentimento do potentado, 
ou por tudo isso ao mesmo tempo, nunca o vigário do Lagarto re- 
clamou contra a invasão deseusdiroitos parochiaes. O que se deu 
a principio na Igreja, deu-se depois no foro; enão houve ura só em- 
pregado deile que protestasse contra a offensa de seus direitos, por- 
que havia então e,ntro as inflaoncías dominantes n> Lagarto e em 
Geiemoabo tal cammunhão de interesses peseoaes, tal solidariedade 
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de meios e de fins, que fácil foi sopitar as queixas de alguns 
escrivães ou meirinhos, de algum arrematante ou cessionário de di« 
siruo, que tivesse a velleidado de levantar a voz contra os domi- 
nadores da quadra. Hum dos motivos geralmente sabidcs que le- 
vava alguns influentes a não reclamarem e, pelo contrario, á con- 
sentirem na posse illegal do território, era como ainda hoje é, o 
ficarem livres ôo pagamento do disimo sobre a producção do gado 
de suas fazendas, disimo que a província do Sergipe cobra, e a da 
Bahia não. 

Então nem a província de Sergipe, nem a da Bahia lembrou- 
se daqueiie pedaço de terra que faz hoje o objecto da questão 
porque nenhuma queixa subiu ao Governo, visto que nem os Paro- 
chos nem as Justiças de Geremoabo e do Lagarto se incommodavam 
com o que por alli havia: as do Lagarto porque não lhes fazia 
mal, as de Geremoabo porque lhes fazia bem aquolla invasão lenta 
e suave do tão pingues terras. Assim correram as cousas até que, 
por occasifio das eleições de mil e oitocentos o cincoenta e seis, dous 
irmãos poderosos achavam -se era frente um do outro, por se te- 
rem desavindo na escolha do candidato à doputação geral. Hum 
dolles, mais fraco, em numero do votantes, concebeu o oxecut; u o 
projecto de qua'iíicar ou considerar qualificada toda a geração 
masculina adulta, apurada nas vinto e cinco ou trinta mií alraas 
espalhadas, não sò nas torras do Caité. pertencentes hoje por he- 
rança paterna a amigos e correligionários seus, como também em 
toda a extensão das mattas de Simão Dias. Nem ura protesto, 
nem uma queixa, nem uma reclamação official appareceu contra 
este acto, aliás publico o notório, do exercício de um direito pu- 
blico em jurisdicção alheia. 

Passaram -se os annos de mil oitocentoe e cincoenta e seis á 
mil oitocentos e sessenta e um. Em mil oitocentos e sessenta e 
doia, persuadido como estava o ainda estou, que o povoado Cuité 
pertencia a esta província, tendo era vist» a disposição do artigo 
onze do Regulamento de vinte o nove de Setembro do mil oito- 
centos e cincoenta e quatro, que mandou lançar para o paga- 
mento da decima urbana as freguozias e povoações que tiverem 
mais de cincoenta casas dentro do arruamento, tendo sido infor- 
mado que o povoado do Cuité tinha em arruamento cer^a de cem 
casas, ordenei ao Bxacfcor de Simão Dias que procedesse ao lança- 
mento da decima urbana naquelle povoado. Satisfeita esta forma- 
lidade e approvado o lançamento pela Thesouraria, mandei pro- 
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ceder á cobrança do imposto, o nesta oooasião comrannicou-me o 
Bxactor que, indo a coliral-o, os habitantes do Cnité recusaram-se 
a pagal-o, pretextando que já o haviam pago à Bahia a cuja pro- 
víncia pertenciam . Mandei sobreestir na cobrança do imposto e 
levei o facto ao conhecimento de V. Ex. por oídcio numero tre- 
septos e sessenta e quatro de seis de setembro do mil oitocentos 
e sessenta e dois. Desta exposição se vê qual o tempo, as causas, 
o modo, os meios e os fins da usurpaçfto e occupaç&o do terri- 
tório das mattas de Simão Dias, e csnil ente a razão do conflicto 
levatado entre as auetoridades fisoa já aas duas províncias. 

Terceira parte.— W tacil, em visca do que acabo de expor, mos- 
trar a razão porque se diz que o povo daquellas mattas não quer 
pertencer à província de Sergipe. Em primeiro logar, não é o povo 
quem íalla, mas sim os que o dirigem, em segundo logar, esses 
que íallam, em nomo do povo, temem a* liquidação da questão 
territorial, porque o restabelecimento do direito trará como con- 
sequência, mais ou menos próxima ou remota : primeiro, a liqui- 
dação dos títulos por que se possuem algumas terras : segundo, a 
punição dos delictes mais prompta e efflcaz ; terceiro, a perda da 
importância eleitoral de Geremoabo ; quarto a sujeição ac paga* 
mento do imposto sobre aproiucção do gado ; quinto, o desfalque 
nos direitos paroehiaes da Freguosia do Bom Conselho, e nas pro- 
pinas judiciaes da comarca do Geremoabo; pexto, finalmente, a 
dif Acuidade de defraudar a fazenda publica geral o provincial no 
pagamento das, taxas sobre as alienações de moveis e iramovois e 
sobre as suecessões e legidos. Resumindo, temos : primeiro, que o 
Bxactor de Simão Dias procedeu ao lançamento da decima urbana 
do povoado Malhada Vermelha por ordem superior, que teve da 
Inspectoria : segundo, que esta mandou proceder ao lançamento por 
que entendeu, como ainda entende, que aquelle povoado pertence 
á província de Sergipe , terceiro, que nestes termos a questão do 
direito a percepção dos impostos lançados sobre os contribuintes 
daquelle povoado fica? subsistindo emquanto pelo Poder compe- 
tente não for decidido à qual das províncias eile pertence. Offe- 
reço a Vossa Excellencia para completar esta informação : pri- 
meiro, a que deu o Bxactor de Simão Dias acerca da questão e da 
qual se vê que algumas roclamações inattendidas tem havido entre 
os dons Parochos de Simão Dias e do Bom Conselho sobro o terri- 
tório das respectivas Freguezias : segundo, o parecer fiscal dado 
0obre a matéria ; terceiro, uma copia do artigo segundo da Carta 
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da Lei de seis de Fevereiro de rali oitocentos e trinta e cinco, que 
elevou à Freguesia a Capella de Simão Dias, e na qual se vê a 
serra Jofto Grande e a do Capitão, figurando como pontos notáveis 
iia linba divisória da Freguesia de Simão Dias e do Bom Conse - 
lho : quarto, finalmente, o numero setenta e um do Correio Sergi- 
pense, de sete de Setembro do mil oitocentos e sessenta e um de 
que falia o Exactor em suas informações e no qual vem impressa a 
correspondência do Senhor Josó Zacharias de Carvalho, cidadão 
probo e sisndo, nascido, creado o residente na Freguôzia de Simão 
Dias, cujo território, bem como o da Paroohia do Bom Conselho, 
e em geral todo o que se acha comprehendido entro o Rio Real, 
Vasa-barris e S. Francisco, lhe é inteiramente conhecido. 

Ha nesse escripto do distincto sergipano esclarecimentos im- 
portantes sobro interesses de ordem publioa, que nfto podem dei- 
xar de ser tomados na devida consideração. Dou por terminado 
este trabalho, que, se nfto é perfeito, é ao menos o resultado de 
um longo estudo ieito do boa té sobra a questão vertente. Deus 
Guarde a Vossa Exoellencia — Theaouraria Provincial de Sergipe, 
6 de Maio de mil oitocentos e sessenta e quatro. — lllustrissimo e 
Exceilentissimo Senhor Commendador António Dias Coelho e Mello, 
Vico-Presidento da Província.— O Inspector, Joaquim José de Oli- 
veira. Confere. O Secretario, Manoel fDiniz VUlas^Boas. 

A copia supra foi extrahida do próprio original existente neste 
Archivo e eu a escrevi e oonfer*. 

Archivo da Secretaria da Justiça e Negócios Interiores, em 
8 de Agosto de 1904. José' ítibeiro Sarmento Júnior, V Oficial, 
servindo de Archivista— Visto. -Pelo Director da Secção.— Araújo 
Silva. 

Documento n. 4 

Copia.— 4* Secção.— Palácio do Governo dá Bahia, 21 de 
Janeiro de 1863. lllustrissimo e Exceilentissimo Senhor.— Repre- 
sentanâo-me o Inspector da Thesouraria Provincial, sobre o pro- 
cedimento que tem tido o Collector da villa de 8imfto Dias dessa 
provincia em relação aos contribuintes que na Colleotoria da villa 
de Geremoabo jà tem pago os impostos a que estavfto sujeitos, 
julgo conveniente dirigir-me a v. ex. afim de que em face dos of- 
ficio8 e informações que a respeito mandei proceder e inclusa re- 
metto a v. ex., que se servirá devolver-ni'as, providencie corço 
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julgar conveniente. Deus guardo a v. ex. {Ilustríssimo o Excol- 
lentisslmo Senhor Presidente do Estado de Sergipe.— O Presidente, 
Antotonio Coelho de Sá e Albuquerque. Confere. O Secretario, Ma- 
noel Diniz ViUas-Boas. 

A copia supra foi extrahida de outra existente neste Arohivo 
e eu a conferi. Archivo da Secretaria da Justiça e Negócios In- 
teriores, era 8 de Agosto de 1904.— José Ribeiro Sarmento Júnior, 
r official, servindo de archivista. Visto. Pelo Director da Secção, 
Araújo Sttva. 

Documento n. 5 

* Greremoabo, 29 de Novembro de 1862.— Illustrissinio e Excel - 
lentíssimo Senhor.- Informando, como vossa Exceliencía mo or- 
denou em oficio de 27 de Setembro deste anno, sobre os otílcios 
por copia do doutor delegado, e do encarregado da arrecadação 
provincial desto Termo, os quaes devolvo, tenho a dizer a vossa 
^xoellencia que a povoação da Malhada Vermelha, — quo faz parte 
do distrato da subdolagacia do Cuité, sempre pertenceu a este Ter- 
mo e Província da Bahia, não havendo duvida em quo o Exactor 
dos direitos provinclaes da Villa de Simão Dias da província de 
Sergipe tem invadido e colleotado em território que sempre foi 
conhecido como pertencendo a esta Província. Deus guarde a Vus- 
sa Exceliencía. IH ustrissi mo e Excel lentíssimo Senhor Conselheiro 
^Presidente d'esta Província. 

Caetano Vicente de Almeida Galvão, Juiz de Direito de Monto- 
Santo. Confere. O Secretario, Manoel Diniz Villasboas. 

A copia supra foi extrahida de outra existente nesto Archivo 
e eu a conferi. 

Archivo da Secretaria da Justiça e negócios Interiores, em 8 
de Agosto de 1904. — José Ribeiro Sarmento Júnior, — 1* Official, 
servindo de Archivista.— Visto, Pelo Director da Secção, Araújo 
SUva . 



Documento n. 6 

Copia— Thesouraria Provincial da Bahia, 25 de Setembro de 
1862. llltisirissimo e Exoellentissimo Senhor. Submettendo á 
consideração de Vossa Excellencia, por copia juntos, não só o 
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officio datado de 25 de Agosto ultimo, do Fiscal da Camará Munici- 
pal da villa de Geremoabo, actualmente alli encarregado da arreca- 
dação provincial, como também o do Delegado do respeotivo termo 
(da mesma data,) aooropanhado de outro que a este dirigira o 
subdelegado do Cuité; offloios em quo me sceienti ficaram do proce- 
dimento que tem tido o collector da villa de Simão Dias da pro- 
víncia de Sergipe em relação aos contribuintes que na. collector ia da 
dita villa de Geremoabo já tem pago os impostos a que estavam 
sujeitos, peço a vossa oxcellenoia, em vista d® parecer fiscal de 23 
do corrente, também por copia junto, se digne providenciar a tal 
respeito como julgar conveniente. Deus Guarde a Vossa Excellen- 
cia, HIustris8imo e Excellentissinio Senhor Conselheiro Presidente 
da Província. O inspector, Manoel Francisco de Sà freire. Con- 
fere— O secretario, Manoel Diniz VUtas-boas. 

A copia supra foi extrahida de outra existente neste arohivo 
e eu a conferi. 

Archlvo da Secretaria da Justiça o Negócios interiores, em 
8 do Agosto de 1904.— José Ribeiro Sarmento Júnior, 1* official,. 
servindo de Archivista.— Visto.— Pelo Diçector da secção,— Araújo 
Silva. 

Documento n. 7 

Copia.— Parecer Fiscal. Cumprindo que se verifique e decida 
a qual das duas Províncias pertence o terreno de que trata o pre- 
sente officio e mais papeis junctos, entendo que se deve levar ao 
conhecimento do Governo esse negocio, para que n&o continue a 
duvida a respeito, e fique de nenhum effeito o procedimento do 
Collector de Simão Dias da Província de Sergipe, a respeito dos 
contribuintes desta Província que já* pagarão na Collectoria Pro- 
vincial de Geremoabo os impostos a que estavão obrigados. 

Bahia, 23 de Setembro de 1862.— Joa^m Carneiro dcGam- 
pos. 

Está conforme. O Secretario, J. *G. de Passos.— Confere, 
O Secretario, Manoel Diniz Villas-boas . 

A copia supra foi extrahida de outoa existente neste Archi- 
vo e eu a conferi. Archlvo da Secretória da Justiça e Negócios 
Interiores, em 8 de Agosto de 1904.— José í^ibeiro Sarmento Jú- 
nior 1* official servindo de archi vista.— Visto. Pelo Director da 
Secção, Araújo Silva. 



ttocumenlo n. 8 

Copla.— Naraero 2— Collectoria Provincial da Villa de Gefe- 
tnoabo, 25 de Agosto de 1862. IIIuj. Sr— Levo ao conhecimento 
de V. 8. que o Exactor da Villa de 8iraâo Dias, Província de 
Sergipe, tem entrado no districto do Coité deste Termo, collectan- 
do casas de negocio da Povoação da Malhada Vermelha, dizem 
que to ordem do Inspector da Thesonraria daqaella Província, a 
pretexto de qnerer tomar am poá:i«;o io terreno deste Termo, que 
om annos memoriaes sempre pertenceu aqnelle districto a este Ter- 
mo, e com tal procedimento tem os habitantes daqaella Povoação 
se fartado ao pagamento dos impostos desta Província, dizendo 
qne nao pagam sem qae seja dicidido a qual das Províncias per- 
tence o dito districto, comquanto até este anno tenho receblbo di- 
nheiros de alguns impostos, e coliectado as casas que vendem es- 
píritos fortes. 

Peço a V. 8. que me esclareça o que devo obrar, dando as 
providencias necessárias. Deus Guarde a V. 8. muitos annos. Illm. 
Sor. Inspector da Thesouraria Provincial desta Província. O Fis- 
cal, CyrilloJíflonteiri* de C ar valho. —Está conforme. O Secretario, 
João Qualberto Fossos.— Conforme. O Secretario, Manoel Diniz 
Vittas-Boas. 

A copia supra foi extrahida de outra existente neste Archivo 
e eu a conferi. Archivo da Secretaria da Justiça e Negócios In- 
teriores, era 8 de Agosto de 1904.— José' Ribeiro Sarmento Júnior, 
V official, servindo de archivista. Visto. Pelo Director da Secção, 
Araújo Silva. 

Documento n. 9 

Copia.— Ill ustrissimo Senhor. Remetto por copia o offleio do 
subdelegado do districto do Cuité, deste termo, afim de que Vossa 
Senhoria dô as providencias precisas sobre os factos por elle nar- 
rados no mesmo offleio. 

Espero que Vossa Senhoria como zelador dos interesses desfa 
Província, de aocordo cora o Excellentissimo Presidente (a quem 
já oficiei no raez de Maio do corrente anuo, communicando certos 
boatos, que appareciam a respeito, o de que até hoje nao recebi 
resposta) providenciará nao só para que os habitantes daquelie 
districto nfto soffrao em seus diroitos, mas também, para o>itar- 



se consequências, que posso affirmar á Vossa Senhoria ser&o bem 
desagradáveis, porqua jama { s onsentirei que authoridade algum* 
entre despoticamente no terreno de rainha jurisdição. 

Deus Guarde a V. S. Gereraoabo 25 de Agosto de 1862,— Illni. 
Sr. Inspector da Thesouraria Provincial. Salvador Vicente Sapu- 
caia, isstá conforme. O Secretario, João Gualberto de Passos.- 
Confere. O Secretario, Manoel Diniz Villas-Boas. 

A copia supra foi extrahída do próprio original existente neste 
Archivo e eu a escrevi e conferi. 

Archivo da Secretaria da Justiça e Negócios Interiores, em 
8 de Agosto de 1901. José' íiibeiro Sarmento Júnior, V Oficial, 
servindo de Archlvista— Visto. -Pelo Director da Seoçfto.— Arauja 
SUva. 



Documento n. IO 

Copia.— Dlustrissirao Senhor.— Tendo em data de quatro do 
corrente raez, offlciado a Vossa Senhoria sobre ag oeourrenciaB 
neste distrito pelo cellector Jo^ó Marçal, da Provinda de Sergipe, 
foi agora informado que se remettera ao Inspector da Fazenda 
d'aquella Provinda os nomes das pessoas, que colleotou nesta Pro- 
víncia, digo Povoação, afira de virem as precatórias contra os de- 
vedores (os quaes já pagai fto na colieotoria dossa villa) afim de 
que possa oom o Juiz municipal entrarem no termo da jurisdicçâo 
de Vossa Senhoria. Nestas oircurastanoias em que me acho, levo 
ao conhecimento de V. S. para me esclarecer o que devo obrar 
nessa occastâo que roe confere a Lei. Deus Guarde a Vossa Senho- 
ria. Districto do Cuité, 22 de Agosto de 1862. Illustrissimo Senhor 
Doutor Delegado do Termo deGeremoabo. Pedro José de Mattos, 
subdelegado.— Conforme. O Escrivão, Trajano José de Carvalho. 
Está conforme.— O secretario, Jofto Gualberto de Passos. Confe- 
re.— O secretario, Manoel Diniz VMas^Boas. 

A copia supra foi extrahida de outra existente neste Archivo 
e eu a conferi. 

Archivo da Secretaria da Justiça e negócios Interiores, em 8 
de Agosto de 1904.— José Ribeiro Sarmento Júnior.— V Offlcial, 
servindo do Archi vista.— Visto, Pelo Director da SeoçÃo, Aranjo 
SUva, ' ' ' 
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Documento n. 11 

Copia— Carta de Lei de 6 de Fevereiro de 1835.. . Artigo 2* 
Pica oreada Fregaezia a Capella de s ímá ° Dias, desmembrada 
da do Lagarto, da maneira seguinte : principia do Poço do Bicho 
no rio Vasabarris, e passando pelo lado da parte de cima da casa da 
Fazenda da Dha Grande em rumo direito irá até o olho d*agoa ria 
Bananeira, e dahi sahirá em ramo directo até as oabeoeiras do 
Pambo, e descendo riacho abaixo, irá ao campo do Caracará, e 
d'ahi passará pelo oit&o da parte de cima da casa do sitio do Pe- 
dro, e d'ahi ramo direito ao oit&o pela parte de cima da casa da 
Fazenda da Dioftisia, e d'ahl ao oi+&o pela parte de cima da casa 
da Fazenda do Sacco do Capim, e d*ahi ramo direito ao oit&o 
pela parte de cima da casa da Fazenda de Cima, e d'ahi ramo 
direito ao Campo da Cavalleira, donde descerá ao Sanharó, nolo- 
gar da Fazenda Velha, e d'ahi, seguindo a estrada que sobe para o 
Outeiro, passara pelo oit&o da parte de cima da casa do farinha 
de Geraldo Coelho, e d'ahi ramo direito á Fazenda Velha da Sanie, 
e sahindo estrada real ás cabeceiras do rio Pianhytinga passará 
péla frente da Fazenda da Cruz, e atravessando dahi a raatta irá em 
direitura ao olho d'agua das Âgaas Ricas, donde atravessando a serra 
irá passar pelo oit&o da parte de cima da caza da Religi&o e dahi 
em ramo direito irá eneontrar-se com a divis&o da Freguesia do 
Nossa senhora dos Campos do Rio Real de cima e dahi ramo direi- 
to pela parte decima da casa e Fazenda do Sitio, seguirá em 
direitura pela parte de cima da casa da Fazenda de 6. Francisco, 
em divis&o com a Freguesia de Nossa Senhora do Bom Conselho 
dos Montes do Boqueirão, donde seguirá rumo direito pela parte ' 

de cima da casa da Lagoa da Fazenda Seca de Jo&o Damasceno e I 

seguindo rumo direito atravessará a serra e irá passar no cabeço I 

debaixo àa serra- Jo&o Grande e d'ahi atrevessando por cima, a | 

serra do Capit&o, e descendo pela passagem do Rio das Carahy- | 

bas, descerá rio abaixo, e atravessando o rio Vasa-Barris, irá 
pela mesma divis&o antiga enoontrar-se com a divisão da Freguesia 
de Santo António e Almas de Itabaiana, donde seguirá rumo di- 
reito até o pináculo da serra e dahi ramo diroito ao Vasa-barris 
na Malhada Grande ou Praia Grande, donde descerá rio abaixo a 
terminar no logar em que principiou a divis&o. —Conforme. O se- 
cretario, Manoel %>iniz \ Mas -Boas. 

A oopia supra toi e^trahidade outra existente neste Arcltfvo 
e en a conferi* 
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Archivo da Seorotaria da Justiça o Negócios Interiores, eni 8 
do Agosto de 1904.— J. Ribeiro Sarmento Júnior. — 1' offloial ser- 
vindo de Archivjsta.— Visto, pelo Director da Secção, Araújo &tiva. 



Documento n. 12 

Copia. —Idem no offlcio do Exaetor de Sjmfto Dias, de 23 de 
Julho de mil oitocentos e sessenta e dons. 

E' sem dnvida digno de attençao e de justa reclamação o pro- 
cediraento attenfeatorio das garantias provinciaes de Sergipe, pra- 
ticado por alguns indivíduos que se dizem residentes em terrenos 
pertencentes â Provinda da Bahia, bem como por certas auctori- 
dades destes mesmos logaros que sem direito ou razão justificativa 
e somente para satisfazerem os mêrus caprichos, ou antes para 
se col locarem mais longe d* acção real da justiça, do dia em dia 
vfto usurpando terrenos da Provinda de Sergipe, que assim usur- 
pados somente pela força material querem que pertonçam a Bahia, 
o por tal forma fnrtão-se a contribuição dos impostos devidos à 
Sergipe e isto com escândalo o até ameaçando as autoridades 
fiscalisadoras, como se vê do officio do Exactor da villa de Simão 
Dias, de 23 de Julho próximo passado. O administrador desta 
província, solicito em promover o seu bem estar e garantia de 
seus direitos não pode ser surdo as usurpações de que vimos de 
fallar, ou antes deve, segundo entendo, roclamar em nome da mes- 
ma Provinda ao Governo Imperial a confirmação de sons lim>tes 
com os da Bahia, de forma a fazer cessar estes contínuos confli- 
ctos compiomettedores dos direitos da Província, e até ameaça- 
dores da tranquillidade publica e segurança individual. Já o De- 
oroto n. 323 de 23 de Setembro de 1873 fez cessar om parte 
iguaes conflictos entre esta e aquella Província; e ainda que elle 
me pareça ter resolvido a questão, favorecendo à da Bahia com 
mais território, além do que sobejamente já tinha em relação à 
Sergipe, todavia melhor foi esse «prejuízo, que paralisou Iuctas tfto 
nocivas, maxirae entre irmãos, do que, a repetição delias : o ó 
por isso que ainda considero indispensável um outro Decreto. 

Na collecçao das leis geraes do Império nao se encontrara 
leis, decretos ou outras resoluções, a excepção da de 1813, acima 
dita, que bem classifiquem os limites da Província de Sergipe,sendo 
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este ao limita a extrema do Rio Real, eraqaanto qtte as demais par* 
tes, apezar de limitadas, pêlo que consta da tradição e posse d* 
Província, todavia como acima digo, nada definitivo a respeito en- 
contrei na legislação. 

Por decreto de Senhor D. Joâu Sexto, de oito d« Jnllio do 
1820 foi esta Província, então Capitania da Bahia, independente e 
governada absolutamente por si, sem a sujeição em que estava do 
Governo da Bahia, eomniunicando-se, portanto, com as Secretarias 
de Estado competentes, e gosan^o «Uá regalias respectivas. 

Este decreto, porem, foi nuiiiflcado pela Junta do Governo 
Provisório d& Bahia, estabelecida em 10 de Fevereiro de 1821, que 
mandou a esta Província uma força de linha de duzontas praças 
sujeitando-a de novo ao seu antigo domínio, a pretexto disto con- 
vir a sua segurança e ás relações commerciaes de seus habitan- 
tes, como participou ás Cortes de Portugal, em officio de 12 de 
Maio de 1821, sendo então approvada .por aquellas Cortes semelhan- 
te deliberação, por officio de 18 de Junho do mesmo anno, até que 
peia lei do 8 de Abril de 1822, foi elevada a villa de São Christo- 
vão á cathegoria de cidado como capital da Província de Sorgipo ; 
e finalmente gosou plenamente dos foros de Província pela ultima 
divisfto do Brazil em 24 de Outubro de 1824. Esta é a historia da 
Província em relação a sua creação, pela qual se vô que Sergipe 
não pode ter outros limites que não os de que se compunha a an- 
tiga Capitania deste nome, áendo para lamentar que nos Archivos 
da Província, nem nas leis geiaes constem os seus verdadeiros 
limites, porém é certo que a divisão do lado de Simão Dias, 
sobre que versa a que3tão, não pode merecer duvida, que nSo fi- 
lha do capricho e da violência, por quanto a lei provincial do 6 do 
Fevereiro de 1835, creando Freguezia a Capella de Simão Dias, 
teodo em vista a posse então respeitada e garantida de seus habi- 
tantes, designou os limites clara e terminantemente, os quaesse po- 
dem ver na referida legislação, pela qual se manifesta a usurpação 
de que acima tenho fallado. Semelhante legislação provincial es- 
claiece a questão e ato poupa qualquer outro trabalho, todavia, 
diroiraais alguma cousa á respeito desta Província. Sergipe, como 
constada hi3toria e da Geographia, está collocada entre dez grá- 
os trinta minutos, onze gràos e trinta e dois minutos do latitude, 
dividindo-se do lado do Sul com a Província da Bahia, da foz do 
Rio Real até sua cabeceira e da parte do Norte com a de Alagoas, 
também da foz do Rio S. Francisco até os fins dos limites da Fre- 
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gtiezia da villa do Buraco, na desembocadura qne úo mesmo rio 
faz o pequeno rio Xingo, seguindo por esto até sua cabeceira e 
d ; ahl ramo direito á cabeceira do Rio Real, sendo que oa togares 
do lado do nascente desta ultima linha divisória sempre perten- 
ceram a Província de Sergipe o somente peio poderio de alguns ho- 
homons máos que existiam n'aquelles logares e que qoizerara pôr - 
se mais longe das vistas do Gjverno, é que usurpando estes ter- 
renos da Província da B ahia, furtando -se a obedocer desde então as 
ordens da Província de Sergipe, nao obstante estarem muito pró- 
ximos delia. Quaesquer qne sejam os limites da Província de Ser- 
gipe, do Rio Xingo ás cabeceiras do Rio Real, a verdade é qne a 
villa de Simão Dias, que Unha de extensão para o lado da Bahia 
oito léguas, pouco mais ou nienos, hoje á distancia de nnia leg>ua, 
mais oumenosjá a Bahia se diz de posse de terrenos, emqnanto 
que sítios ha nostes legares qne foram habitados por {Sergipanos > 
parochianos na freguezia de Simão Dias e cujas osoripturaa de 
vend \ íoram passadas nos cartórios de Sergipe, considerandos 
elle* cómoda Província e como estas, outras oscripturas existem 
nos mesmos cartórios. Bem comprehendendo a imperfeição destes * 
meu trabalho, maxirue quaudo me faUessm o? meios oa recursos 
onde possa fazer um estudo acurado e perfeito dos verdadeiros 
limites da Província, porem tenho convicção que ao menos en- 
cetei os meios a proraoYer-se o verdadeiro estudo da questão, res- 
tando- me apenaã a gloria de reconhecer a necessidade de cessar 
tanto abuso da parte desses habitantes da Província da Bahia, que 
selevão mais pelo interesse, do que pela razão e direito. O exm. 
sr. Presidente da Província decidirá sobre semelhantes conflictos 
da maneira que mais acertado julgar, certo de que é de intereses 
para a Província a decisão de referida questão. 

Secção do Contencioso da Thesouraria Provincial, 29 .de 
Agosto de 1862— Manoel da Silva Rego, Procurador Fiscal—- 
Conforme.— Polydoro Pereira da Fonseca Gomes, rrocurador Fis- 
cal interjno. 

A copia supra foi extrahida de outra existente neste Archivo 
eeu a conferi. Archivo da Seorotaria da Justiça e Negócios In- 
teriores, em 8 de Agosto de 1904.— José Ribeiro Sarmento Júnior, 
V offlcial, servindo de archi vista. Visto. Pelo Director da Secção, 
Araújo Silva. 
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Documento n. 13 

Illustrissínio Senhor.— Em observância á portaria de Vossa 
Senhoria, de 2 de Março findo e que acompanhou oito doe amentos 
por copia dos originaes de diversos fanecionarios públicos da Pro- 
víncia da Bahia, a respeito da qaestfto suscita sobre a divisão 
dos limites do termo desta villa com o de Gereraoabo daquella 
Província, passo informar a Vossa Senhoria fielmente a verdade 
do quanto sei por ser aqui morador e por informações de pessoas 
ainda mais habilitadas pela sua antiguidade. Era de meu dever ia - 
formar mais a Vossa Senhoria quaes os motivos que obrigaram aos 
potentados do Cuité e Sabão usurparem grande parte do município 
desta villa» mas não querendo eu offendel-os tao de perto por- 
que seus actos não os honrfto, e mesmo porque já alguns não 
existem, deixo do o fazer, tratando apenas de cumprir as ordens de 
Vossa Senhoria contidas na portaria citada. A divisão desta Pro- 
vinda de Sergipe com a da Bahia, está claramente explicita na 
Geographia Brasileira de Thomaz Porapeo do Sonza Brazll, e a 
deste município de Simão Dias com a Villa de Geremoabo também 
explicita no art. 2' da carta de iói provincial de 6 do Feveroiro 
de 1835, quando foi esta Freguezia creada, tendo sido desmem- 
brada da do Lagarto. 

Por uma correspondência transcripta no «Correio Sorgi pense» 
de 7 de Setembro de 1861, assignada pelo Cidadão José Z achar ias 
de Carvalho, aqui nascido, morad r, proprietário e presente - 
mente Presidente da Camará Municipal, ve-se os justos motivos do 
interesses que chamfto a attençao do povo do Cuitè e Sabão de- 
clararem-se parochianos da Freguezia do Bom Conselho e cida- 
dadftos da Província da Bahia, menosprezando desta s rte os di- 
reitos Ecclcsiasticos e Civis desta Piovincia. 

Quando o poder Legislativo do anno de 1835 e!evou esta lo- 
calidade à cathegoria de Freguezia, nfio se oppoz o Poder Legis- 
lativo da Província da Bahia e muito menos o Excellentissimo Pre- 
lado Diocezano, compre de saudosa memoria, que mandou pôr a 
Freguezia era concurso sendo nella provido e collado Vigário o 
fallecido Padre Josò Francisco do Menezes. 

Voltando este da cidade da Bahia e tratando de arrolar os 
seus Froguozes, reagirão com, força armada os habitante do Ter- 
mo era questão, e desde essa; epocha se chamara habitantes da 
Bahia, Houverôo entre os dous parochos, estes são, o d'áqui e o 
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do Bom Concelho continuadas representações ao poder somente 
Espiritual, e decisão alguma houve até hoje. 

Nestes termos pois como deixaria o ox Exaotor José Marca 1 
de Araújo Andrade, de fazer os lançamentos daquelles contribu- 
intes que por rebeldes e tavorecidos peias authoridades de Gore- 
moabo negão uma verdade incontestável ! Assim pois, Illustrissimo 
Senhor, o meu antecessor nada mais íez do que chamar a ordem 
a essa porção de contribuintes aos cofres públicos desta Provín- 
cia. 

Alem desta informação que faço não só por cumprir a citada 
portaria de Vossa Senhoria, como também por ser de justiça, devo 
mais ponderar a Vossa Senhoria o meu humilde modo de pensar, 
e este é, devem as Presidências de ambas as Províncias reuni- 
rem dons Engenheiros ao serviço d'ellas, e cada um com o au*ho- 
grapho da lei de suas divisões, observarem qual das dnas se 
acham usurpadas em direitos. Finalmente para mais orientara 
Vossa Senhoria a respeito de minha informação, devo AizeHhe 
que pela divisão de 1835, este termo vaeaté a serra do Capitão, 
aohando-se os Termos om questão aquém da dita Serra cinco le- 
goa3 de distancia e além dosta villa somente duas, e para a sóde 
da Freguezia do Bom Conselho cojo Parochoos tem chamado a si 
sem lei alguma quatorze legoas bem reforçadas, no Civil, para 
a villa do Geremoabo vinte e oito ditas. E* pois o quanto presen- 
temente se me offerece informar a Vossa Senhoria, a quem devol- 
vo os documentos que mandará o que for sen ido. Deus Guarde 
a V. S. Exacioria de Simão Dias, 14 de Abril de 1863. 

Illustrissimo Senhor Doutor Joaquim José d*01ivéira, Inspec- 
tor do Thesouro Provincial de Sergipe.— Francisco António de 
Loyola. Exactor. Confere. O Secretario, Manoel Diniz Villas-boas. 

A oopia supra fui extrahida de outra existente neste Archivo 
e eu a aconferi. 

Archivo da Secretaria da Justiça e Negócios Interiores, em 
8 de Agosto de 1904. àosc' ^Ribeiro Sarmento Júnior, 1* Oficial, 
servindo de Archi vista— Visto. -Pelo Director da Secção.— Araújo 
Silva. 

Documento n. 14 

Copia de um artigo sobre a questão de limites entre as anti - 
gas Províncias de Sergipae Bahia, publicado na soccão — A pedi- 
dos— do cGorroio Sergi pense» de 7 de Setembro de 1861. 
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Algumas palavras aos exms. srs. Doputados Geraes por esta 
Província de tíergipo, sobre a utilidado de estabelecer- se a divisão 
legitima entre esta e a Província da Bahia. 

N&o tratarei da divisão pelo Rio Iiapicurú feita pela natureza, 
e que ó de reconhecida justiça, e somente da peia cabeceira do 
Rio Real, aonde chega por uma margem o termo da viila de Cam- 
pos desta Provinda, e d'ahi linha <l»rr C t'. ao Norte do Rio Xingo, 
e por este até o Rio de S, Fiano s.o, onde se dividem as duas 
Provindas; ficando de ama vez essa linha conhecida e respeita- 
da (pois que até hoje, parece-rae, não ha lei gerjd que a tivesse 
ainda estabelecido) e não continue mais a ser feita segundo a 
Yontade, e arbitrio dos habitantes d'aquelles lugares, que a bem 
de seus interesses e commodos pessoaos se ohamão da Província 
da Bahia, e cada dia entrão, e se apossão dos curtos limites desta 
Provineia, e isto somente pelo arbítrio do forte para com fraco. 

Antes, exm. senhores, de entrar na exposição de que estabe- 
lecei, poço -vos primeiro, eae respeitável publico, que não presteis 
afcteneão ao desalinho de meu escripto, pois que é de um homem 
que n&o tem os necessários conhecimentos, que só emprega todo o 
seu tempo e cuidado no trabalho da lavoura de que vive e que na 
presente exposição somente ó levado pelo interesso da causa pu- 
blica em geral, e em particular do desta Província, que vos com- 
metteu toda a sua confiança e poderes, que tanto espera de vós, 
como seus Dignos Representantes, confiando que haveis de empre- 
gar toda a vossa solicitude sobre uma tal idóa, que é só do bem 
publico, tanto desta como da Província da Bahia, e geralmente da 
Nação. Irei, exms. srs. por partes esclarecendo o meu humilde 
pensamento. 

Todos sabem que a Província de Sergipe divide-se pela parte 
do sal com a da Bahia, da foz do Rio Real até sua cabeceira, e da 
parte do Norte com -a de Alagoas também da foz do Rio de São 
Francisco até os fins dos limites da freguezia da vílla do Buraco, 
na desembocadura que no mesmo rio faz o pequeno rio Xingo, e 
por este ate sua caboeeita ; porém o que falta saber-se he a linha 
divisória deste ponto do rio Xingo ao da cabeceira do Rio Real. 
O <4ue consta, e dizem -me que está na Geographia Brazileira é, 
que os logares do lado do Nascente, linha direita entre os dois 
pontos, sempre pertencerão a Província de Sergipe ; mas que ao 
principio o poderio de alguns homens maus que existiam naquel- 
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les Iogares usar parara esses terrenos ao Nascente da mesma linha 
da Província de Sergipe e que ao depois os que gosão e desf ruotfto 
dessa mansfio, tem sustentado essa usurpação oom o fim de estarem 
longe das Yistas de Governo da Behia, a que dizem pertencer, e 
terem alli poderes i Ilimitados, desconhecendo o desta Provinoia, 
uao ob3tan te estarem à elle muito aproximados. Não devem, pois, 
os limites de Sergipe usurpados por maliciosos dos tempos passados 
e concedidos pela tolerância e criminosa fraqueza das autoridades 
de Sergipe, nesses lugares nos mesmos tempos, continuar a per- 
tencer a Província da Bahia, somente pata o bem pessoal daquelles 
habitantes, oom grande e incalculável prejuízo em todos os ramos 
do publico serviço, como adiante demonstrarei . 

A divisão, que hoje existe entre as duas províncias, da ca- 
beceira do Rio Real ao rio Xingo, e por este até sua desembo- 
cadura no Rio de S.Francisco, não é por um rio, ou cordilheira, 
nem mesmo por estradas ou log*res certos ; pelo contrario ainda 
continua depender da vontade e do arbítrio dos moradores da- 
quelles Iogares. Por exemplo : Pedro compra uma porção de terras, 
casas ou fazendas naquelles Iogares ; se lhe apraz ser de Sergipe 
chama os mesmos terrenos, ou propriedades da Província de Ser- 
gipe (o que em lavor de Sergipe raras vezes tem acontecido); se lhe 
apraz sor da Bahia (o que todos os dia3 acontece) chamasse logo da 
província da Bahia : e as autoridades de Sergipe o nfto podem 
contestar, por falta dessa linha certa, que seja reoonheclda e 
respeitada. 

Por outra Paulo, que comprou uma fazenda, ou porção de 
gado naquelles Iogares, chama logo o terreno de sua situação da 
Provinda da Bahia, e isto ainda mais, porque naquella Província 
não se cobra disimos. 

E nesta estado está a divisão da Provinoia de Sergipe com a 
da Bahia. A curva, que o arbítrio e abuso tem feito, sem conhe- 
cer, como divisão das duas Províncias, oomoçando da cabeceira do 
Rio Real ao Rio de S. Francisco no logar já dito do Xingo faz en- 
trar a Provincia da Bahia nessa estensão de terreno quase meio 
circulo na Provincia de Sergipe, como voa mostrar. 

Está a cabeceira do Rio Real, ondo ohegfto os limites da Pro- 
vincia de Sergipe, oito legoas ao poente da vilia de Simão Dias, 
Provincia de Sergipe ; daqueile logar desce ao nascente absurda 
divisão para o interior desta Provincia até menos de uma légua 
a chegar na dita Villa de Simão Dias, no logar chamado Sitio de 
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José Telles ; d'ahi fazendo já ama curva opposta á qae atè alli 
chogou, ao redor da mesma Villa, desce a mesma divisão atnda 
escandaloza, trez legoas ao Nascente da sobredita Villa ; e por 
ora faz ponto no Rio Vaza-barris no poço da Conceição (isto em- 
quanto algum poderozo não mandar o contrario) tendo só Sergipe 
até esse logar (onze legoas) ao nascente da cabeceira do Rio Real 
jasridição na estreita margem qae fica entre este escândalo, a qae 
chamfto divisão, e o rio até sua cabeceara. Daqaelle logar do Poço 
da Conceição no Vaza- barris sobo, rio acima, ficando o lado do sal 
pertencendo á Província da Bahia, e o do norte á Província de 
Sergipe até a barra do Riacho Salgado, e d'ahi, tomando a direcção 
do norte a tal divisão com suas voltas e revoltas (3egnndo a von- 
tade dos habitantes daquelles logares, e guardadas as conveniên- 
cias já ditas) atò o ponto do Xingo, no rio de S. Francisco, fi- 
cando em resumo a Província de Sorgipe prejudicada nesta grande 
porção de terreno, que fica da cabeceara do rio Real ao nascente, 
onze léguas para o centro da Província ate o Poço da Conceição no 
rio Vaza -barris e desse logar acima, ramo do Norte, á desemboca- 
dura do rio Xingo no de S. Francisco e deste ponto, polo Xingo até 
sua cabeceira, e d'ahi linha direita ao ponto da cabeceira do Rio Reai 
formando este terreno ama grande nesga, embebida na Provinda 
de Sergipe. 

Não vejo nesta divisão vantagem alguma para a Província da 
Brhia, por onde seus dignos Representantes se opponháo, e não 
combinem cora os de minha Província, para quede uma vez, com 
poucas palavras, não fique esta jnjustiça reparada ; as quaes pa- 
lavras, cora toda submissão peço vénia aos Digníssimos Senhores 
Representantes das dnas Províncias, para que aqui transcrever ;que 
são :— A Província de Sergipe dividirá com a da Bahia da ca- 
beceira do Rio Real, linha direita ao norte, atravessando as serras 
do Capitão e Negra, a cabeceira do Rio Xingo, e por esto até sua 
desembocaduia no Rio de S. Francisco.— 

Nesta divisão, porem, vejo e encontro muita vantagem para a 
Provinda de. Sergipe ; é um acto de justiça e bem pablico para 
ambas as Províncias, e que em nada offende aos interesses da 
Província da Bahia, como mostrarei. 

Da linha divisória assim estabelecida ao Poente da Pregoe - 
zia do Bom Conselho da Provincir da Bahia, qne ó a que fica 
mais próxima á mesma linha, são nove legoas : por aqui se vO 
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que nem ao monos offende a ama só Freguezia das da Província 
da Bahia. 

Nfto offende a seus rendimentos provi ceia es ; porque a única 
povoaçSo que ha nesse termo usurpado á Sergipe, é a do 
Cuitó, e segundo consta quasi nada rende para os cofres Provln- 
ciaes e Geraes da Bahia. 

O digno Vigário da dita freguezia do Bom Concelho tão bem 
não floa em quasi nada prejudicado era seus interesses, porque re- 
side na sede de sua Fr?gnezia, e conserva nesse povoado do Cuité 
um sacerdote, fazendo-lhe interesses, e nem dos lugares de que 
tenho f aliado, ó quo tira sua decente sustentação, pois que sua 
Freguezia. fica ainda muito grande e muito povoada. 

Não offende aos Empregados do Foro do Gerenioabo, por ser 
aqueile termo muito rendoso, e maior talvez que toda a Província 
de Sergipe. Nfto offende, finalmente, á nenhum circulo eleitoral 
da Bahia; nem mesmo a nenhum Collegio. 

Se olharmos para o bem publico da maior parte dos habitantes 
daquelles Jogares, vemos o que muito soffrem por graça dos que 
dasfruetáo as bel! as posições. Todo o terreno usurpado á Sergipe 
pertence ao município de Gerenioabo. Geremoabo dista do povoa- 
do do Cuité vinte e oito legoas ; daqui vEo para ali muitas pes- 
soas duas vezes por anno, como Juizes de Facto, testemunhas, eto. 

Dali vem o Juiz de Orphftos acompanhado de seu escrivão, e 
mais empregados de Justiça, fazor aqui (*) Inventario. 

Â maior parte dos habitantes desses Jogares nfto 3fto alistados, 
e nem culpados do mal quo soffrem. 

Sei que os dignos Empregados do Foro daquelle município nfto 
ievão demais do que aqui lio que lhes dá o regimento ; porem pela 
contagem de tfto longo caminhu lev&o um extraordinário de custas, 
que pezão, com pequenas excepções, sobre pessoas pobres que 
mal sabem quem lhes causou tanto mal. 

Se olharmos para a acção da Justiça, vemos que ella alli está 
parada, e que se ageita á vontade de quem tem tido a felicidade 
de oceuparas posições ; alli tem sido o refugio de muitos crimi- 
nosos desta e de outras Províncias. 

O único interesse, pois, que descubro naquelles logares usur- 
pados não ó para a Província da Bahia, e somente para os seus 
potentados. 

(•) Digo aqui t porque diçla o povoado do Cuité desta vttla t*wa 
legoq. 
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For aqui se vê, que os dignos Representantes da Bahia, náo 
tendo nesses lagares o menor interesso para a Província, não pre- 
judicando essa divisão a nenhuma das Pregaezias de saa Província, 
fardo um acto de justiça concordando com a indicada divisão, tanto 
mais porque ficarão fiscalisados competentemente os logares que 
estão dentro da Província de Sergipe. 

Tendo mostrado que nfto ha vantagem alguma para a Província 
da Bahja o conservar- se prr mais tempo o indébito domínio desses 
legares, vou agora mostrar quantas vantagens provem dessa di- 
visão para a Província de Sergipp o geralmente para a Nação. 

Em primeiro Jogar direi quo os dinheiros públicos, que ali i 
são quasi nenhuns para os cofres Geraes da Bahia, sendo arreca- 
dados pela Província de Sergipe, por ficarem esses logares próxi- 
mos às Estações Fiscaes, serão talvez vinte vezes mais do que 
o que actualmente rende : aqui está o bem para toda a Nação. 

Provavelmente renderão tão bem muito mais os direitos Pro- 
vinoiaes, pela mesma razão. 

E a Bahia, generoza como é, não deixará de ceder de tão pe- 
quenos interesses em beneficio de uma sua irmã, para estar pri- 
vada de quazi todos, e sustentai -os em favor de alguns esperta- 
lhões, que se tom enriquecido á sua custa. 

Se olharmos para o bem publico que resultará de semelhante 
divizão em toda a admnistraçáo do serviço publico, veremos que 
serão aquelles logares devidamente policiados por estar muito pro - 
xima a acção do Governo. 

Se olharmos ainda para o bem publico dos habitantes daquel- 
les logares, vemos,que ficarão muito próximos á cabeça do termo 
que será esta Villa, por onde lhes será mais taeii, e menos one- 
rozo, já como jurados, e já como testemunhas, bem como será 
alliviada a classe daquelies habitantes menos abastados, de tão 
pezadas custas, por occasiáo do inventários e diligencias da jus- 
tiça. Se olharmos finalmente para o bem publico da Villa de Si- 
mão Dias, vemos que esta importante Villa está privada de ter 
ou conservar o seu Juiz Municipal letrado, por ser um termo mui- 
to pequeno e pobre, ainda que legal e devidamente tenha o seu 
Foro, por ter um numero raa«s que suffleiente de Jurados, porem 
que nenhum Bacharel quer ser delle Juiz, por seus diminutos ren- 
dimentos ; e ficando parte dos logares de que tenho fallado per- 
tencendo ao Termo desta Villa, será sem duvida um Termo, que 
não ficará na classe dos peores da Província, cora o que será pre- 
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ônchida esta vaga por um Magistrado, que satisfatoriamente per- 
manecerá nos limites de sua jurisdição, sem que seja preciso que 
o Governo Imperial augmente o ordenado destes funccionarios, 
como já tem sido proposta semelhante medida, e ainda aqui está 
um bem publico e Geral da Nação, porque era logar de acréscimo 
de ordenado, com que vem ma'3 sobre-carregar-se os cofres Na- 
cjonaes, ficará o logar provido com o ordenado ordinário, e arre- 
cadação feita satisfará a importância do mesmo ordenado. 

A realisação dessa divisão será um padrão do gloria para os 
Representantes das duas Províncias —aos de Sergipe a gloria do 
serem immortalisadós seos nomes por sua importância e serviç >s 
prestados á sua Província, e aos da Bahia pelo que lhes fie* de, 
avaliando a justiça devida a Sergipe, garantirem -lha em sua pro- 
priedade uzurpada pela má fò, castigando assim a esses uzurpa- 
dores. 

Ao concluir, e depois de pedir desculpa aos exnios. srs. De- 
putados, á quem tive a ousadia de reverentemente dirigir-me por 
ter sido tão extenso, não posso deixar de repetir, que nem um 
outro motivo, se n&o o do bem publico me moveo a escrever 
estas linhas... pois que não soa empregado no Foro desta villa, não 
sou arrecadador dos dinheiros públicos, não tenho parente pró- 
ximo formado que deseje que ello seja o Juiz do Simão Dias ; 
finalmente não tenho interesse nenhum próprio ; estou só possuido 
de bons dezejos para a minha Província, a que tenho a honra de 
pertencer e faço votos para que o meu imperfeito trabalho soja inter- 
pretado pela melhor forma, e que produza o effelto, que de coração 
almejo. 

Digne-se, sr. Redactor, de inserir e publicar em seu muito 
conceituado Jornal estas linhas do seu reverente criado. [Assignado) 
José Zacharias de Carvalho. 

Villa de Simão Dias, 3 de Agosto de 1661. 

A copia supra foi extrahida do próprio^ original existente nes- 
te Archivo e eu a conferi. Archivo da Secretaria da Justiça e Negó- 
cios Interiores, em 8 de Agosto de 1904.— José Ribeiro Sarmento 
Júnior, V official, servindo de archjvista. Visto. Pelo Director da 
Secção, Araújo SUva. 

Documento n. 15 

Copia -I a secção. Palácio do Governo da Bahia, 13 de Junho 
de 1865. N. U. 
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Mm. e Exm. Snr,— Era aviso com data de 5 do corrente, 
eommunioou-me V. Exa. n&o ter a representação da Camará Mu- 
nicipal da Villa de 8imao Dias, sobre limites entro a província de 
Sergipe e esta, acompanhado o offloio dirigido por mim a esse 
Ministério, em* data de 27 do moz findo, remettendo diversas in- 
torniaçOes sobre a quest&o dos limites. 

Em cumprimento e resposta ao oitado avizo, é dever desta Pre- 
sidência referi r-ee ao sen mesmo offloio de 27 do mez passado, 
para demonstrar que nelle fez menção unicamente das informa- 
ções relativas às duas representações dirigidas ao Governo Impe- 
rial, ama pelo Vigário e vários habitante» daquella fregnezia de 
Simão Dias, e outra pela Assemblea Provincial do Sergipe, som 
que dósse noticia de remetter, nessa oooasi&o, supra mencionada 
representação da Camará Manicipal, a qu*i foi enviada ao Dr. 
Chefe de Policia para ser informada com o que se lhe offetecer, e 
o será à V. Exa. logo que venha a infjrmaçjj pedida. Deus 
guarde a V. Ex.— Illtu. e Exm. Sr. conselheiro Ministro oSocre- 
tario d'Estado dos Negócios do Império.— O Vlce-Prosidente, Bal- 
thazar Araújo de Aragfto Bulcão. 

A copia supra foi extrahida do próprio original existente nes- 
te archivo e eu a escrevi e conferi. 

Archivo da Secretaria da Justiça e Negócios interiores, o™ 
8 de Agosto de 1904.— José Ribeiro Sarmento Júnior, 1* offlciai 
servindo de Archivista.— Vist).— Pelo Director da seoçfto,— -ám«jo 
Silva. 



Documento n. 16 



Copia— 1' Secção.— Palácio do Governo da Bahia, 27 de Maio 
de 1865.— N. 10— Mm. e Exm. Sr.— Em observância aos avisos 
expedidos por esse Ministério á esta Presidência, em datas de 13 
de Julho, 5 de Agosto do anno passado e 23 de Março do corren- 
te, tenho a honra de passar ás mfioe de V. Ex. as inclusas informa- 
ções que satisfazem ao que foi exigido nos mencionados avisos, 
acerca das reprezentações dirigidas ao Governo Imperial, uma 
pelo Vigário da freguezia de Simão Dias e por diversos habitante* 
da mesma, da província de Sergipe, e outra pela Assemblea da 
referida província, a propósito de uma questão de limites que existe 
entre esta província e aquella, 
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Deas G&arde a V. Ex.— Illm. oExru. Sr. Conselheiro Ministro 
e Secretario de Estado dos Negócios do Império— O Vioe-Presi- 
dente Balthazar Araújo de Aragão Bulcão. 

A copia supra foi extrahida do próprio original existente 
neste Archivo e eu a conferi. 

Archivo da Secretaria da Justiça e Negócios Interiores, em 8 
de Agosto de 1904.— José Ribeiro Sarmento Júnior.— V Offlcial, 
servindo de Archi vista»— Visto, Pelo Director da Secção, Araújo 
SUva. 



Documento n. 17 

Copia— 2' Secção.— N. 9— Illra. eExm. Snr.— O officio incluso, 
que acabo de receber da Camará Municipal da Vil la de Simão Dias, 
desta província, e que tenho a honra de fazer chegar â respeitável 
presença de V. Ex., ó mais um documento importante que V. Ex. 
se dignará de mandar juntar aos officios desta Presidência sob ns. 
25 e 47 e datas de 8 do Junho e 9 de Setembro, nos quaes exhu- 
berantemente se demonstrou a indeclinável e extrema necessidade 
de se pôr um paradeiro ás serás questões de limites, que existem 
entre as autoridades e os povos da indicada ViHa.e os da Malhada 
Vermelha, ou Cuitó, pertencentes á Bahia. 

iiogo, pois, a V. Ex. se digne sobre um assumpto tão momen- 
toso de lançar suas vistas providonc'aes em ordem a que cessem, 
de uma vez para sempre, semelhantes conflictos e questões tão 
fataes ao bem publico, e sobremaneira ruinosas aos habitantes das 
duas províncias» Deus Guardo a V. Ex. Palácio do Governo de 
Sergipe, 7 de Março de 1865. Illm. e Exm. Sr. Conselheiro José 
Liberado Barroso, Ministro e Secretario d' Estado dos Negócios do 
Império, Cincinato Pinto da SUva. 

A copia supra foi extrahida do próprio original existente 
neste Archivo e eu a confori. Archivo da Secretória da Justiça e 
Negócios Interiores, em 8 de Agosto de 1904.— õosé fRibeiro Sar- 
mento ãunior V offlcial servindo de archi vista.— Visto- Pelo Di- 
rector <?, Secção, Âraujo Silva. 

Documento n. 18 

Copia.— Gerem oabo, 30 de Março de 1805.— Ulm. e exm. 
sr. Era satisfçáo ao que exígio esse governo, em offlcip de 2 
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de Agosto lo anno próximo passado, ( por mim recebido em Fe- 
vereiro deste anno, em razão de ter vindo pela viila de Monte 
Santo, onde esteve demorado por falia de portadores) sobre a re- 
presentação do vigário da freguezla do Simão Dias e diversos ha- 
bitantes delia, acerca dos limites dessa fregaezia com os da do 
Bom Conselho, na falta de outros documentos que se não podem 
encontrar nos archivos desta villa ; e depois dos argumentos que 
nas suas respectivas copias se vêem offerecidos pelo Inspector da 
Thesouraria Provincial e o Exactor da Fazenda Provincial de Ser- 
gipe, além do artigo impresso no «"uiroio Ser gi pense > n. 71, de 
7 de Setembro 1851 ; os únicos documentos que dfto luz á 
questão são a Provisão e Carta Regia de 21 do Novembro de 1817, 
que oreou a freguezla do Bom Conselho, e as copias authentioas 
da audiência geral que fizera o Desembargador e Ouvidor da co- 
marca, José Rayruundo de Passos dePorbom de Barboza, no anno 
de 1812 e do termo de posse de um Juiz de Orphaos triennal dada 
em 1813 nas Mattas de Simão Dias, como se vô das copias juntas 
Pelos limites traçados pela referida Carta Regia de 21 de 
Novembro de 1817 é claro e terminante que o território de Malha- 
da Vermelha pertence á freguezla de Bom Conselho e portanto á 
esta Província : porquanto, passando a linha divisória no Olho 
d'agua do Cuité que fica alem da povoação da Maihada Vermelha, 
sto ó, mais próxima da villa de Simão Dias, que dista do ponto 
da divisão um quarto de legoa, pouco mais ou menos, não pode 
entrarem duvida que essa povoação pertence ao Bom Conselho o 
por conseguinte ao termo de Gteremoabo. 

A referida Carta Regia indica ponto por ponto, uzindo de no- 
mes que ainda hoje são os mesmos, os legares por onde se dividem 
as duas íreguezias, e em vista dellos, (que deixo de transcrever para 
me não tornar fatigante) não pode haver questão sobre esses li- 
mites ; sendo certo que sise tirassem linhas mais certas e rigorosas 
entre os pontos nieaeionados na Carta Regia, algum território 
mais de que hoje está de posse a Província de Sergipe, que por es- 
tes meios se tem alargado o se vai alargando, reverteria para esta 
Província da Bahia. 

Alem disto, é certo que, mesmo antes da alludida Carta Regia 
Gcremoabo já se dividia, no Cuité, com a província de Sergipe ; 
porque segundo o provimento junto do Desembargador e Ouvidor 
Porbem de Barbosa, exarado em Setembro do anno de 1812, era que 
diz que já faziam 29 annos que Geremoabo fora creado Julgado, este 



41 

Ministro doterminava qne os viatonaríos percorressem as mattas 
de Simão Dias, aílra de ser alli melhor adraiaistrada a Justiça , 
accrescendo que no anno de 1813 (copia também junta) o Juiz do 
Orpháos José Euzebio Pereira fora ao lugar da questão, Mattas do 
Simfto Dias, na fazenda denominada— Iiadoira Grande— que floa 
vizinha do Coito e na mesma linha de rumo, como se vê da Carta 
Regia citada, tomar posse de Juiz de Orphãos peraite o Juiz Or- 
dinário o tenente João Martins Cezar. 

A Lei Provincial de Serglpo, que creou a freguezia de Simão 
Dias, de 6 de Fevereiro de 1835, não pode sem duvida alguma 
alterar os limites das duas províncias, invadindo a da Bahia, sem 
attenção a referida Cai ta Regta que com tanta clareza traz sua 
delimitação por es3e lado, e a Lo.i que creou o Julgado de Gere- 
moabo, que segando o provimento citado, seria peio anno de 1783, 
por ser essa lei d'Asserabléa de Sergipe, neste ponfc », attentadoria 
da Constituição do Império. 

Assim parece deverem ser julgados sem fundamento legal os 
actos praticados no território de Malhada Vermelha ou Mattas de 
Simão Dias, os actos praticados, digo, pelas autoridades e Exacto- 
res da Fazenda Provincial em Sergipe, e suspensa a continuação 
delles ; para que tenham fim os confiictos que por soa parte se òus- 
citam, não podendo haver dnvida qae pertençam a esta província 
terrenos que desde tantos annos pertencem á uma de suas fregue- 
zias. 

Em vista do exposto, o Governo Imperial resolverá como 
melhor entender, sendo entretanto certo que convém por um pa- 
radeiro a semelhantes duvidas e conflictos, que podem continuar 
aapparecer á despeito de tudo, com risco ató da tranquillidade 
publica. 

Eis o que me ê possível informar a respeito dos alludidus li- 
mites, devolvendo juntos todos os papeis relativos a questão. 

Deus guarde av. oxc— Ilim.e exoi. sr. Desembargador Luiz 
António Barbosa de Almeida, presidente da província. Caetano 
Vicente de Almeida Galvão, juiz de direito de Monte Santo. 

A copia supra foi extrahida do próprio original existente neste 
archivo eeu a escrevi e conferi. 

Archivo da Secretaria da Justiça e Negócios Interiores, em 8 
do Agosto de 1904.— J. Ribeiro Sarmento Jwwior.— V ofílcial ser- 
vindo de Arcaivjsta.— Visto, pelo Director da Secção. Araújo 
Mva, 



Documento n. 19 

Copia,— António Borges Leal, Deão da Santa Igreja Metropo- 
litana da Bahia, Vigário Capitular por Eleição do 1 Ilustríssimo e 
Reverendíssimo Senhor Cabido em Se vaga, eto. Aos que a pre- 
zente minha provisão de nova freguezia em forma virem, saúde 
ora Dous para sempre. Faço sabor que havendo os moradores do 
lugar da Capella de Nossa Senhora do Bom Conselho dos Montes 
do Boqueirão, filial da Matriz deS- João Baptista de Geremoabo 
alcançado de S. M. F. Régio Alvará, do teor seguinte— Bu El- 
Rei, como Governador Perpetuo, Administrador do Mestrado, Ca- 
vallaria e Ordens de Nosso Senhor Jesus Christo. Faço saber que, 
attendendo ao que por consulta da Mcza da Consciência e Ordens 
deste Reinosubioa minha real presença, Hei por bom Crear e Eri- 
gir em freguezia collada a Capolla de Nossa Senhora do Bom 
Conselho, dos Montes do Boqueirão no Arcebispado da Bahia, dos- 
membraado-a da freguoz ; a de S. João Baptista do Geremoabo, de 
gue ó filial e da de Itapicurú, a qual nova freguezia ficará com o 
orago e invocação que a dita Capolla já tem de Nossa Senhora do 
Bom Conselho do Boqueirão e com os limites que o actual Capei Ião 
da mesma Capella ia formou serem mais próprios, pelo que mando 
ao Reverendo Arcebispo da Bahia ou a quem suas vezes fizer que 
designe os sobreditos limites à esta nova freguezia e faça cumprir 
este Alvará como nelle se contem, send:> passado pela Chancellaria 
das Ordens e registrado com designação dos limite3 que a nova 
freguezia ficam pertencendo nos livros da camará daquele Arcebispa- 
do, nos da nova freguezia e dos qu9 lhe ficam confinantes. Rio de Ja- 
neiro vinte e um de novembto de mil oitocentos edes&to.- -Rei, com 
guarda. Para ser erecta em freguezia collada a mencionada Capella 
deN. S. do Bom Conselho, mandando o mesmo Augusto Sr. que o 
Exceilentissimo e Reverendíssimo Ordinário dosta Diocese demar- 
casse os limites, que deverão ficar pertencendo a sobre dita nova 
freguezia, a qual sendo-me apresentada cora a supplica dos mora- 
dores do districto da sobredita Capella, por meu despacho mandei 
que cumprindo o registrado nos logares competentes, voltasse com 
as informaçõ03 que se achavam copiadas na camará archiepis- 
copal dos Parochos confinantes, á vista daà quaes, *e declara 
ficar bem dividida dos conflnantos pela maneira seguinte. Pela 
parte do norte, principiando, oeste para leste, na demarcação da 
missão dos indjqs de Massacará, seguindo pela estrada real que 
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vai para Geremoabo, que se largará na baixa do Sapé, entrando 
pela mesma baixa, seguindo -a até aloançar a baixa da terra dura, 
da qual seguirá pelo oiteiro da Massaranduba, Saoeo das Caravellas, 
seguindo pela baixa até o Sitio das Canoellas, Olho dagua do Fe- 
liciano e deste a Cruz do Booca da Matta, a sahir na Lagoa do 
pasto dos Cavallos, Lagoa de Maria Pretts, Malhada das Arôas* 
a encontrar-se cora a Lagoa de Fora do Mandacaru Velho, donde 
seguirá pela baixa da Sambai ba, e desta tomará a baixa do brejo 
que finalizará no riacho Carahiba que floa servindo de divisa, ató 
onde vai íazer barra no Vasa-barris, rio caudaloso e soberbo, 
comas aguas de monte, cujo rio atravessará e no mesmo rumo, 
irá a enoontrar-se coma demarcação, que sempre obsenarão as 
duas íreguezia, Geremoabo e Itabaiana. 

Ficará dividida polo oeste com a froguezia de Monte Santo e 
Tucano, pela mesma demarcação com quo se acham divididas, prin- 
cipiando na Missão dos índios do Massacará, seguindo do norte 
para o sul pela estrada real, que segue desta roissfto para a villa 
dos indios de Mirandella, vulgo cSacco dos Moroeg3s> a encon- 
trar se com a demarcação desta mesma villa e desta seguirá a 
mesma estrada real quo com o mesmo rumo de Sul vai a villa 
dos índios de S. Thereza do Pontal, vulgo Canabrava, também a 
encontrar-se com ademarcaçáe da mesma villa. Ficará dividida 
pelo sul com a freguezia de N. S. de Nazareth do Itaplcurú de 
Cima, seguindo do oeste para leste pela estrada real, que vai da 
villa do Pontal para a Capelia de N. S. Rainha dos Anjos, que 
se largará na fazenda denominada a Borroca, e seguirá pela que 
vai a encontrar se com o Rio Real, entro as duas fazendas Baixa 
Grande, Jacurici de Cima, donde seguirá rio acima ato as suas 
cabeceiras, na fazenda de SanfAnna, onde tomará a estrada real, 
que polo Sacco das Candeas, vae dar uá Lagoa do Genipapo, por 
outro nome. Lagoa de João Gomes, desta tomará pelo Olho d'Agua 
denominado o Mào Fim Tenha, Lagoa das Antas, Olho d'Agua do 
Cuité, Lagca Cercada, Lagoa Salgada, à sahir na baixa da Ladeira 
. Grande, donde em rumo direito cortará. o rio Vasa-barris, que o 
atiavessarà e irá encontrar-so com a demarcação que sempre tem 
observado as duas freguezias Geremoabo e Itabaiana. Ficará divi- 
do por loâte, seguindo do sul para o norte com a mesma demarca- 
ção, que sempre tem observado as ditas freguezias do Geremoabo e 
Itabaiana, que são serras.e largos agrestes, quasi inbabitaveis, que 
porlsao não pude aloançar noticia corta, ficando por divisa a posse, 
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que se observa das duas ditas freguezlas. Fica esta nova freghezfa 
eòm.duas mil cento e noventa almas, a saber setecentas e trinta do 
Itaptcurá de Cima, digo, mil setecentas e noventa tirada! de Ge- 
remoabo, e quatrocentas e trinta do ltapiouru de Cima. Estende- 
seesta nova freguozia seis legoas para o norte, sete para o sal, 
oito para o oeste, e treze para leste. Fica a freguozia de Gèremoa- 
bocom a extensão de doze legoas para o norte, oito para o sul, 
vinte eseis para oeste e dezoito para leste. 

São estas as demarcações que achei mais raoionaes, para sa- 
tisfazer a Vossa Excellencia Reverondísiua. O Capellfto Manoel 
de Barros. A vista do que, e na conformidade da demarcaçfte aci- 
ma, lhe mandei passar a presente Provizao de nova freguezía 
com as declarações dos referidos limites, que dev& ficar tendo. 
Pelo teor da qual hei por creada em nova Matriz a dita Capella, e 
mando aos Reverendos Parochos^conflnantes , a quem esta deverá 
ser apresentada.a publiquem em suas freguezias, e a façam copiar 
em tudo. nos respectivos ljvros das mesmas, passando cada um 
delles certidão no reverso delia de o haver assim exooutado,sendo 
remettida depois para a mencionada nova Matriz, onde deve exis- 
tir, para em todo o tempo constar, e pelo assim haver por bem, 
mandei passar a presente que se cumpra e guarde como nella se 
contem, na qual interponho minha Autoridade Ordinária, e decreto 
•judicial. Dada na Bahia scb meu sello, e signal da chancellaria 
aos vinte e dois diasde Agosto de mil oitocentos e dezoito. E eu 
Feliciano Grana Pintojle Madureira, Secretarie da Camará Ar chie - 
piscopal, a subscrevi. Por delegação do Illustrisimo e Reveren- 
díssimo Senhor Deão Vigário Capitular José Fernandes da Silva 
Freire. 

Registrada no livro três á folhas trezentas noventa e sete até 
trezentas noventa e oito. Bahia vinte e ciuco de Agosto de mil 
oitocentos e dezoito. O encommendado, Manoel de Barros.— Está 
conforme. — Ò Escrivão do Juiz, Etnygdio Cardoso Varejão. 

Â copia supra foi extrahida de outra existente neste Arohivo 
e eu a aconferi. 

Ârchivo da Secretaria da Justiça e Negócios Interiores, em 
8 de Agosto de 1904.— José Ribeiro Sarmento Júnior, 1* offlcíal 
servindo de Archivista.— Visto.— Pelo Director da secção,— Araújo 
Silva. — 

Documento n. 20 

Cópia— Q .Escrivão deste Juízo, revendo o livro que no anno de 
1812 e seguintes serviu para registros de offleios, patentes e posses 
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do Juízes do Julgado de Geremoabo , tire por copia anthentiba à 
audiência Geral que fizera o Desembargador e Ouvidor da Camará, 
Josó Raymundo de Passos de Porbem de Barbosa, e o provimen» 
to que to i exarado ua mesma audiência, bem como mais o auto 
de posse qae tomou o Juiz Josó Euzebio Pereira, Cumpra, Gere- 
moabo, 28 de Março de 1865-0 Juiz Municipal Supplente, Gui- 
lherme Joaquim da Gosta Silva. 

Trajano José de Carvalho, Tabellião e Escrivão do Publico 
Judicial e Notas, vitalício nesta villa de São Jofto Baptista de 
Geremosbo, e seu Termo, por sua Magestade Imperial e Constitu- 
cional, a quem Deus Guarde por muitos annos, eto. 

À todos os senhores que a preze ate virem, certiflco que re- 
vendo o livro de que faz menção a portaria retro, rielle á folhas 
quatro verso se acha o termo de audiência geral do teor seguinte: 
Audiência Geral, anno do nascimonto de nosso senhor Jesus 
Christo de mil oitocentos e doze, aos dezesels dias do mez 
de Setembro do dito anno, neste Julgado de Geremoabo e ca- 
sas de aposentadoria do Desembargador e Ouvidor desta comar- 
ca José Raymundo de Passos de Porbem de Barboza, Professor na 
Ordem de Christo, para onde ou Escrivão do sen cargo fui vindoe 
sendo ahi por elle dito Ministro fora feita audiência geral, para 
prover sobre o que lhe parecer ; e para constar mandou fazer 
este auto eni que assignou. Ba, Igaaoio Qnirino de Góes Touri» 
nho, Escrjvao da Correição da Camará que o escrevi.— Barboza • 
Martins.— Vim achar a administração da Justiça, e do rendimento 
deste Julgado na maior confusão possível, de sorte que não pareoi/t 
oreado a vinte e nove annos; e para que haja melhor regulamen- 
to para futuro, mando se os seguintes, digo, mando se observará 
os seguintes provimentos : hm um dos primeiros dias do mez de 
Dezembro se abrirá o pilouro do anno seguinte, e logo o Escrivão 
o notificará aos eleitos para que requeiram suas cartas de usança 
e se apresentem com ellas no termo de trinta dias, para toma- 
rem posse de seus cargos, e não cumprindo assim, o Escrivão 
m'o participará logo oficialmente, pena de suspensão, para pro- 
ceder contra os sobreditos, como for direito. Muitos não poderão 
allegar esouza alguma sináo perante mim, emendando assim o a- 
buso de que achei exemplo no livro dos Registros. Farão audiência 
ncs dias do estyld, e serão obrigados a residirem nesta povoa-, 
çáo no mez da alternativa, pena se. lhe formar culpa, da pratica, 
contraria, na primeira correição* 
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Consta-me que os criminosos passeiam por este Julgados om 
temor da Justiça, pelo que os Juizes terão o maior zelo e cuidado 
em os iazer prender e para se effectuarem as diligencias com maior 
presteza, visto a extensão deste Districto, nomearão um vintena- 
rio, com seu Escrivão para esta povoação, outro pela mesma forma 
para a de Monte Santo e mais outros para as Mattas de Simão 
Dias, as quaes prestarão juramento, e nem uma diligencia será 
feita se não por offioiaí assim provido, no que deve haver boa es- 
colha, ou por cabos de policia, que tiverem provimento meu, per- 
mittindo-lhes auxilio, quando necessário for. Acabada a nova casa 
da cadeia, na forma que deixo determinado, nomearão os Juizes 
um homem bom para carcereiro, o qual assistirá na porta da mesma 
casa, que lhe fica destinada, o nunca estará vago este offleio. Para 
se evitar a confusão, e faltas de declaraçõos, que achei no Livro 
da receita e despeza do Conselho, o Escrivão lançará sempre a 
receita na folha esquerda do livro e a despeza na folha direita, 
seguindo sempre assim, e não lançando em despeza parcella al- 
guma, sem ser por mandado passado pelo dito Escrivão sobre o 
thesoureiro e assignado peio Jniz, os quaes mandados guardará 
í-o cartório para apresentar em correição. 

Terão os Juizes a maior exacção em fazerem arrecadar os 
Beaes Impostos, e na sua remessa para a Junta da Fazenda. Man* 
darão todos os annos limpar ás estradas principaes do Termo 
-pelos moradores cjrcumvisinhos, do que tomarei conhecimento 
em correição. Serão mui cuidadosos em tirar as devassas nos ter- 
mos legaes, e duas vezes no anno tarão corre içáo"pelo termo, con- 
demhando os que não tiverem nas suas vendas medidas aferidas, o 
os que não limparem suas testadas, quando lhes for determinado, 
e estas condemnaçôes se receberão logo, e carregarão no livro 
da receita. For esta forma tenho provido. Gerenioabo, dezesoisde 
Setembro de mil oitocentos e doze.O Escrivão intime este. Barboza 
—Nada mate se continha, nem declarava outra alguma oouza em 
o dHo provimento ; depois do qual rovendo o mesmo livro, nello a 
í olhas sete, verso, até folhas oito, verso, se acha o auto de posse do 
teor seguinte :— Auto de posse que toma o Juiz de Orphão3 o al- 
feres José Eazebio Pereira, como abaixo se declara. Anno de 
Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de mil oitocentos e 
treze annos, aos vinte e dois dias do mez de fevereiro do d ito 
anno, hastas tMattasde Simão 1 Diasi Ladeira Grande; termo do 
julgado de São João Baptista de (Jeromoabo , eoitíarca da ei - 
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dado da Bahia, onde se aobava presente o Juiz Ordinário, o Te~ 
nente João Martins Cezar,comigo esorjvao de seu cargo ao diant* 
nomeado me achava, sendo ahi, apparecou o alferes José Ejuze- 
bio Pereira com a sua carta de usança, passada pelo Doutor Ouvi* 
dor Geral da Camará José Ray mundo de Passos de Porbem Bar* 
bosa, requerendo ao dito que lhe desse posse e juramento para 
effeito de servir o dito cargo, o que o dito Juiz lhe deferio o 
juramento aos Santos Evangelhos em um Livro delles em quopoz 
sua mfto direita para servir o dito cargo de Juiz de Orphãos tri* 
ennal, guardando em tudo segredo a Justiça, o direito ás partes, 
servindo a Deus e a Sua Alteza Real que Deus Guarde. Recebi do 
por elle o dito juramento assim o prometteu fazer, do que para 
constar mandou o dito Juiz fazer este teimo em que com elle as- 
6ignou.E eu José Manoel de Andrade, escrivão nomeade por impe- 
dimento do actual que o escrevi.— Martins— José Euzebio Pereira. 
—Está conforme. O escrivão, Trajano Jcsé de Carvalho. 

A copia supra foi extrahida do próprio original existente nes- 
te Archivo e eu a escrevi e conferi. 

Archivo da Secretaria da Justiça e Negócios Interiores, ani $ 
de Agosto de 1904.— õosé Ribeiro Sarmento Júnior, V offlcial, 
servindo de archj vista. Visto, Pelo Director da Secção, Araújo 
Silva. 



Documento n. 21 

Copia-2' Secção— N. 47— Illm. e Bxm. Sr. Tenho a honra de 
accuzar a recepção do Aviso de 5 de Agosto próximo passado, pelo 
qual determina-me V. Bx. que informe sobre o que ollega a As- 
sembléa Legislativa desta provinda na representação que dirigio 
a S. M. O Imperador, e que, por copia, dignou-so V. Ex. endere- 
çar-ra», queixando-se do terem sido invadidos os limites desta 
província pela da Bahia. 

Cumprindo semelhante determinação, devo significar a V. Ex. 
que acerca de tal assumpto, sobre o qual ha multo se movem se- 
rias queixas, já se dirigiu meu antecessor a Secretaria de Es- 
tado dos Negócios do Império, a cargo de V. Ex., por oficio n. 25 
de 8 de Junho ultimo, por o ocasião do informar idêntica represen- 
tação do vigário e diversos habitantes da villa da Simão Dias 
desta província. 

Neaso offlcio, cuja copia, sob n . 1, offeieço a V. Ex. bem 
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como no que sobre o mesmo assumpto foi dirigido ao Presidente 
da Bahia ; (oopian. 2) apresentou o dito meu antecessor, o resul- 
tado dos estudos e accueados exames mandados proceder pelo ex 
Presidente, Joaquim Jacintho de Mendonça, no intuito de ee con- 
vencer de que lado pendia a razão e a justiça nas controvérsias 
e conflictos suscitados, so da parte das autoridades da Bahia, ou 
se das desta provinda . 

Louvando-me, pois, em semelhantes dados e esclarecimentos, 
a que V. Ex. dará a consideração dt> que julgar dignos, nada de 
presente me oocorre aocrescentar, o concluirei minha informação 
submettendo ao juizo esclarecido do V. Ex. a inclusa car*a do 
território central desta Província (") desde o Rio Real até o Rio 
Sfio Francisco, pela quil evidentemente se demonstra o direito in- 
concusso que assiste à esta Província para reclimar, como por 
vezes tem feito, do poder competente uma decisão que ponha termo 
aos conflictos e emergências que constautemente se suscitam 
entre as autoridades das duas províncias visinhas, conflictos em 
que a causa publica nada ganha, e ai contrario tem feudo a perder . 
Deus Guarde a V. Ex. Palácio do Governo de Sergipe, 9 de Se- 
tembro de 1864. Ulni. e exni. sr. Conselheiro José Bonifácio d' An- 
drade e Silva, Ministro e Secretario do Estado dos Negocio3 do 
Império.— O Pressente— Cinánato Pinto da Silva. 

A copia supra foi extrahida do próprio original existente 
nes(e Archivo e eu a escrevi e conferi. 

Archivo da Secretaria da Justiça e Negócios Interiores, em 8 de 
Agosto de 1904 . —José' fRibeiro Sarmento òunior 1* offlcíal ser- 
vindo de archi vista.— Visto. Pelo Director da Secçft), Araújo 
Silva. 



Documento n. 22 

Copia.— 2 a Seocfio n. 47— Palácio do Governo de Sergipe, 19 
de Julho de 1861.— IUm, e Exm. Senr.— Tendo meu antecessor 
mandado proceder as mais minuciosas informações afim de entrar 
no perfeito conhecimento do fundamento das queixas que as au- 
toridades flscae8 da villa de Geremoabo e Districto do Guité, des- 
sa Província, tem movido contra o procedimento do Colleotor da 
villa de Simão Dias, desta, em relação aos contribuintes, que alli 

(*) Tide documento n. 25 \ 
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já têm pago os impostos, a que estavam sujeitos, pretendendo 
iesfarte o mesmo mea antecessor dar uma resposta satisfactoria 
ao officio da Presidência dessa Província, de 21 de Janeiro do annti 
passado, a que vierem annexos diverscs documentos, que devolvo, 
tendentes ao indicado assumpto, bó agora é que foi possível cora* 
pletarem-ee as mencionadas informações, cujos origicaes te- 
nho a honra de submetter ao jllustrado conhecimento de V. Ex. 
em resposta ao citado officio. 

Deus Guarde a V. Ex. Mm. e Exra. Sr. Presidente da Pro- 
víncia da Bahia— Cincinato Pinto da Silva—Conforme— O secre- 
tario. Manoel Diniz VMas-Boas. 

A copia supra foi extra hi da de outra existente neste archivo e 
eu a escrevi e conferi. 

Archivo da Secretaria da Justiça e Negócios Interiores, fim 8 
de Agosto de 1904.— José Ribeiro Sarmento Júnior.— !• offtcial 
servindo de Arçhivjfta.— Visto.— Pelo Director daSecç&o.— Araújo 
$itva> 

Documento n. 23 

Copia.— IUm. e Exmo. Snr. Tenho a honra de levar ás inflo* 
de v. exc. a inclusa representação que a Augusta presença Ao sua 
Magestade o Imperador dirige á Assemblèa Legislativa desta pro- 
víncia, pedindo a v. ex. se djgne de subnwttel-a ao A Ho Conhe- 
cimento do Mesmo Augusto Senhor para os fins convenientes, 

Deus guarde av. ex. Paço da Assemblèa Legislativa Provin* 
ciai de Sergipe, 11 de Julho de 1864. lllra. eExm. 9r» Conselheiro 
Ministro e Secretario de Estado dos Negócios do Império. OPre* 
sidente da Assemblèa, Vigário José Gonsalves Barroso. 

A copia supra foi extrahida do próprio original existente 
neste Archivo e eu a escrevi e conferi. 

Archivo da Secretaria da Justiça e Negooios Interferes, em 8 
de Agostode 1904.— José Ribeiro Sarmento Júnior.— V Offloial, 
servindo de Archi vista.— Visto. Pelo Director da Seeçfto, Apomjo 
Silva. 

Documento n. S4 

Copia-Senhor.— A Asaemblèa Provincial de Sergipe^ttend^n* 
do às repetidas reclamações de grande parte de seus committentes, 
toma a liberdade de dirigir-se a Vossa Magestade Imperial pedindo 
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reparaçftoda Injustiça que tem sido feita a esta província, consl- 
derando-se como pertencente à província da Bahia uma porção do 
território que por lei e pela ordem natural devia pertencer, como 
ja pertenceu, à província de Sergipe. 

Vossa Magestado Imperial sabe perfeitamente que foram sem- 
pre escolhidos para servir de marcos divisórios entro as provin- 
das esses signaes, com que a natureza distingue algumas partes 
de terrenos, isto è, as montanhas, os rios, etc;— signaes perpétuos 
e que nfto est&o sujeitos ao capricho dos homens. 

Na divisfio desta província com a da Bahia foi, sem duvida, 
observada esta lei do costume ; porque todos os esoriptores que 
trataram da topographia desta provinda, fundados, talvez, no 
Alvará de 1696, dizem que a província de Sergipe divide- se ao 
norte com a das Alagoas pelo rio S. Francisco, ao o os te coma 
da Bahia por uma linha imaginaria tirada da Serra -Negra às 
serras de João Grande e do Capitão ; e ao sul pelo Rio Real. 

E' esta, sem duvida, Senhor,, a divisão única que encontra 
apoio na natureza, na lei e nas usanças. Segundo a tradição, que 
se acha diffundida por toda a província, as terras do Cuité e 
niattas de Simão Dias e todas as que ficam aquém das serras de 
Capitfto e João Graude pertencem á esta província. 

B assim devia ser ; porque seria uma divisão grotesca e ca- 
prichosa a que deixasse de parte a divisão natural, que ó a linha 
—que atravessa da Serra Negra até João Grande, passando, pela 
Berra do Capitfto e viesse buscar uma porção de terras aquém 
dessa linha para pertencer & provinda da Bahja» jà tfto bem aqui- 
nhoada entre as províncias do Império. 

Nfto quer a Assembléa Provincial investigar quaes os motivos 
porque a porção de terras, de que trata, tem sido actualmente 
considerada desmembrada dedta , Provinda e pertencente à da 
Bahia; apenas refere a noticia, que ha, de que entrou nisse al- 
gum capricho de influencias locaea de outro tempo ; a presente 
representação só tem por fim pedir a Vossa Magestade Imperial, 
em nome desta província, reparaçfto da usurpação, que tom sido 
feita em nosso território pir parte da Província. 

E' uma restituição, que era nada grava á provinda da Bahia, 
já tfto vasta, tfto populosa e tfto rica ; e que muito pode servir para 
a de Sergipe, tfto pequena, e tfto mal aquinhoada. 

Senhor 1 Alem da razio dos limites nataraes, offerece-nos 
uma oou3ideraçfto politica, que tavez actue no [Ilustrado Auirao 
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de Vossa Magosfcade Imperial e é qaea poquena porç&o de torra, 
de que se trata, encravada nesta província, constitue ama espeoie 
de excrescência da Bahia e acha-se já tfto distante da Capital que 
a acção do Governo só pode ahi chegar tibia e esmorecida ; ao 
passo que, distando apenas puucas legoas da Capital desta provin- 
ciana acção do Governo, daqui emanando, seria mais prompta e 
enérgica para repressão dos delictos e suffooaçáo das desordens. 

Estas e outras razões que iaoilmente occorrerfto à Proverbial 
Sabedoria de V. M. I., impelliram a AsserabJéa Provincial de Ser- 
gipe, após ínndadas reclamações do Povo, a pedir respeitosamen- 
te a V. M. I. o restabelecimento dos limites naturaês da província 
pelo lado do oeste,— que sâo—nraa linha traçada da Serra Negra 
ao 'Rio Real, atravessando as serras do Capitão e João Grande; o 
que esta Aesembléa espera da Magnanimidade e Justiça de V» M. 1. 

Paço da Âssemblòa Legislativa Provincial de Sergipe, 11 de 
Junho de 1864. O vigário José Gonçalves Barroso, P.— Gustavo 
Gabriel Coelho Sampaio, 1* S.— João Peixoto de Miranda Veras, 
2-S. 

A copia supra íoi extrabidaMo próprio original existente nes- 
te archivo e eu a escrevi e conferi . 

Archlvo da Secretaria da Justiça e Negócios Interiores, em 
8 de Agosto de 1904.— Josó Ribeiro Sarmento Júnior, 1* offlcial 
servindo de Archivista.— Visto.— Peio Director da secção,— -árawjo 
Silva. 

Na sessão de 2 de Agosto do 1867, da Camará dos Deputa- 
dos, o deputado sergipano Bittencourt Sampaio apresentou o 
seguinte : 

Projecto 

A Assembléa Geral resolve : 

Art. 1* A provincia de Sergipe se limitará ao sul e ao o oci- 
dente com a da Bahia pelo rio Real, desde a foz até sua cabeceira 
linha recta ao Norte, atravessando as serras do Capitão e Negra, 
era procura da cabeceira do rio Xingo e por este até a sua foz 
no rio de S. Francisco, e ao norte com a provincia das Alagoas, 
começando da desembocadura do rio Xingo, rio de S. Francisco, 
abaixo até a sua foz no oceano. 

Art. 2' A povoação do Cuité ficará annexada ao termo de 
Simáo Pias, provincia de Sergipe, até que a respectiva Assem- 
bléa Provincial roso Iva como melhor entender acerca dessa an- 
nexaçao. 
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Art. 3* Os limites eoclesiasticos ficarão Bendo os meamos fl- 
xadcs para o civil no art 1* 

Art. 4* Ficam revogadas as disposições em contrario. 

Paço da Camará dos Deputidos, 2 de Agosto de 1867.— F.L. 
Bittencourt Sampaio, P. Lefto Vell&so, J. J. Barbosa de Oliveira, 
J. C. Gama Abreu, Aristides da Silveira Lobo, L. C. M. Ratisbona, 
C. Pinto de Figueiredo, Abelardo de Britto, José Avelino , Fonse- 
ca Vianna, Sinval, Araújo Barros. 

Esse projecto foi assignado por d o' a deputados da Bahia, os 
snrs. drs. J. J. Barbosa de Olivo .u e P. Leão Velloso. 

Bsse ultímo exerceu a judicatura na capital da antiga Pro- 
víncia de Sergipe e certamente subscreveu o alludido projecto por 
estar convencido da justiça do mesmo. 

Em 1882 os deputados de Sergipe apresentaram estfoutro 
projecto : 

A Assembléa Geral resolve : 

Art. 1* A província de Sergipe limita-se com a da Bahia pelo 
rio Real, da foz as suas vertentes, e desta por uma recta ao Norte 9 
atravessando as serras do João Grande, do Capitão e Negra nas 
vertentes do rio Xingo, e por este até a sua foz no rio de S. Fran- 
cisco. 

Art. 2* A freguezia do Cuité, comprehendida nestes limites, 
ficará annexada ao termo de Simão Dias, na provincia de Sergipe, 
até ulterior deliberação da respectha Assembléa Provincial. 

Art. 3* Revogam-se as disposições em contrario. 

Camará dos Deputados, 11 de Agosto de 1882.— J. L. Coelho 
Campos, Prado riraentei, Barão da Estancia, Geminiano B. Góes. 

A commissão de estatística a quem foi distribuído esse pro- 
jecto, deu, em sessão de 1883, o seguinte parecer: 

LIMITES DA PROVÍNCIA DE SERGIPE COM A DA BAHIA 

A commissão de estatística, a quem foi presente o projecto n. 
196 de 1882, offerecido na sessão de 14 de Agosto do anno passado, 
sobre limites entre as provindas de Sergipe e da Bahia, tendo-o i 

examinado attentamente, passa a dar o seu parecer. ! 

As duas referidas províncias confinam entre si pelo sul o 
oeste. Ao sul serve de divisa natural o Rio Real, desde a sua foi 
até ás suas vertentes, como já se acha reconhecido pelo decreto n. 
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323 de 23 dé Setembro de 1843, e a respeito desta divisa nenhu- 
ma duvida se pode suscitar. 

Pelo lado do oeste, porém, o mesmo se não dá ; porquanto, 
servindo de divisa natural até certo ponta o ribeirão Xingo desde 
sua foz até ás sa as cabeceiras, sem contestação alguma, d'abi em 
diante até ás cabecoiras do rio Real, a linha divisória tem sido e 
é objeoto de duvida entre as duas provindas. Pretende a de Ser- 
gipe ser essa linha divisória uma recta das cabeceiras do 
Xingo ás cabeceiras do rio Real, passando pelas serras do João 
Grande, Capitão e Negra ; a da Bahia quer fazer prevalecer como 
divisa uma curva para o lado de Sergipe, ligando as cabeceiras 
dosreíerldos rios, 

A com missão considerando : 

1* Que todos os mappas e tratados geographicos que consul- 
tou apresentam como divisa, entre as cabeceiras daq palies fios, 
uma linha recta ; 

2* Que as serras do Jofio Grande, Capitão e Negra, segundo 
os dados geographicos, se acham em território da provinda de 
Sergipe, situadas na direcção dessa linha recta, e que, a provale * 
cer a linha curva como divisa, essas serras floarao pertencendo 
á província da Bahia ; 

3 a Que não ha documento de natureza alguma que determine 
expressamente a linha divisória entre aqnelles pontos, e que, a 
ser elía uma curva, como pretende a província da Bahia, de- 
veriam necessariamente existir documentos que estabelecessem os 
pontos intermédios dessa linha curva, pois que entre os extremos 
podem traçar-so innumeras curvas, abrangendo maior ou menor 
porção de território, e uma linha divisória deve ser, por sua na- 
tureza, fixa, e exoluir o arbitrio ; 

4* Que, achando-se determinados, sem contestação alguma, 
nas divisas das duas províncias, estes dous pontos— vertentes do 
rio Real o vertentes do ribeirfto Xingo— alinha divisória está na- 
turalmente determinada por uma recta, pois que uma curva nao 
podo ser traçada sem a designação de pontos intermédios ; e por- 
tanto, n&o constando que estes pontos hajam sido estabelecidos 
em tempo algum, deve-se entender que a linha divisória é a re- 
cta, e a aceitação daquelles dous pontos implica o reconheci meu • 
to da referida linha divisória : 
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E' de parecer qae seja adoptado o segnintte projecto: 

A assenibléa geral resolve : 

Art. 1" A província de 8ergipe limita se com a da Bahia ao 
sal pUo rio Real, desdo a sua foz ato ás suas vertentes ; e a oeste, 
destas vertentes por ama linha recta, passando pelas serras de 
Jofto Grande, Capitfto e Negra, até ás cabeceiras do riacho Xingo 
e por este abaixo até à sua foz no rio S. Francisco. 

Art. 2' A freguezia do CuHó, oomprehendida nos líraitos de 
Sergipe, ficará encorporada ao termo de Sirafto Dias na mesma 
provinda até ulterior deliberação da assembléa provincial. 

Art. 8 a Revogara-se as disposições em contrario. 
Saladas comissões em 27 de Julho de 1883.— José F. Diana.— 
Salustiano Rego 

Na Sessfto de 4 de Agosto de 1891, foi apresentado a Ca- 
mará dos Deputados o seguinte : 

PROJECTO 

«O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1'— Fica o Estado de Sergipe limitado pelo modo seguinte: 
a)— ao norte, com os Estados de Alagoas e Pernambuco, pelo rio 

S. Francisco, respeitadas as posses e direitos desses Estados ; 

b)— aoocoidente,cora o Estado da Bahia pelo rio Pontal, deste 

a sua loz no rio S. Francisco até as suas cabeceiras, na serra 

da Itiúba; 
c)— ao sul, ainda com o Estado da Bahia pelo meio do planalto 
divisor das aguas do mesmo rio ltapicuru e Vasa -Barris, até en- 
contrar o planalto divisor das aguas do mesmo rio ltapicuru e Rio 
Real, e pelo meio deste planalto até o Oceano Atlântico. 

§ Único.— A demarcação destes limites será feita de maneira 
que todo u valle do Rio Va 6a -barris fique comprehendido no 
território do Estado de Sergipe. 

Art. 2* —Fica o governo do Estado de Sergipe auetorisado a 
tomar posse de todo o território, a que ee refere o artigo prece- 
dente e nelle exercer a mais completa jurisdioç&o, logo que tjver 
conhecimento official da promulgação deste decreto. 

Art. 3.— Fica o governo da .União auetorisado a empregar os 
meios precisos para tornar effeotiva a posse e jurisdicção, de que 
trata o art. precedente, caso seja reclamada pelo governo do Es* 
tado de Sergipe a sua intervenção para esse fim. 
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Arfe. 4--Revogara-se as disposições em contrario. Pelisbello 
Freire, Iv\> do Prado, M. Valladão, Leandro Maciel.» 

Este projecto esta mais ou menos de accordo cora o que 
pretendia o Senador Cândido Mendes no seu Atlas o o Presidente 
da Província, no soa Relatório de 1860, dirigido a Assemblóa Pro- 
vincial. 

Com frinquoza devo diz >r que é mais que temerária a pre - 
tenção do projecto, salvo si houvesse uma divisão geral entro os 
Estados da União. 

Devemos nos contentar em rehaver a diminuta porção d o 
nosso território, do que estamos privados pelo direito do mais 
íorte, e procurar engrandecer o nosso pequeno Estado em quali- 
dade, uma vez que o poderoso visinho não consente na expansão 
da sua quantidade. 

livro que, em 1801, foi pubii ado por ordem do Governo 
da Bahia, para contradictar o projecto Felisbello, não inflrnla a mo- 
desta pretençao que temos, de accordo com o projecto de 1882, 
que por sua vez é a reproducção do qi.e dizem os documentos, os 
mais antigos. 

Todos os geographos são accordes em dar a Sergipe os se- 
guintes limites : Ao Norte, Alagoas, pelo rio S. Francisco ; a 
Lesto, o Oceano Atlântico ; ao Sal, a Bahia peio Rio Real e a 
Oeste a Bahia por uma recta que, partindo das cebeceiras do 
Rio Real, va ás nascentos do Riacho Xingo e por este ate sua 
foz no Rio de tí. Francisco. 

O discurso pronunciado pelo Deputalo sergipano, dr, José 
Luiz Coelho e Campos, na sessão de 14 de Agosto de 1882, ex- 
pende varias considerações em prol do diroito quo pleiiearaos ; e 
bem assim a Historia do Sergipe, do dr. Feli3bello Freire e o 
discurso por este pronunciado na Camâra des deputados em 1801. 
Aqui junto mais documentos que provam ser a matta de 
Simão Dias (Fontes) o limite occidental de Sergipe com a Bahia. 

A matta de Simão Dias éo território em quo esta situado o 
antigo povoado «Malhada Vermelha» hoje villa do Patrocínio do 
Cuitó, sob a jurisdição da Bahia, o qual mede três legoas de nor- 
te a sul e nuas de leste a oeste, de bons terrenos, sendo o res- 
tante terreno, em ljtigio, campo de criação. 

RIO REAL 

Rio que serve de limite" ás províncias da Bahia V de Sergipe 
effl todo oseu curso, quo ó de obra de 40 léguas. Umalinha recta 



lançada do nascente ao poente da cabeceira deste rio h margem direita 
do rio 8. Francisco acaba por separar de todo estas duas provín- 
cias. Corro este rio do poonto para o nascente por espaço de 3u 
léguas por montes onde frequentes cachoeiras impedom a navega- 
v çfto e passa legoa e meia ao sul da aldeia Gorú, hoje vi lia do 
Thomar. A maré deita ate a sua primeira cachoeira que se acha 
a nove legoas do mar. 

D'ali em diante, correnlocom mais regularidade em seu alveo 
largo, profundo e arenoso, recolhe os ribeiros Saguim, Guararei- 
ma e Piauhy, todos pela margem p* p via e deiagui no Oceano, 
sete léguas ao nordeste do rio l*api<:utu. A ponta do Mangue Secco, 
que forma a sua embocadura da parte do sul, está em 11 graus, 
28 minutos e 4 segundos do latitude, e em 3ii graus, 40 minutos 
e 23 segundos de longitude oeste. 

(Do Diccionario Geographico de J. C. R. Miliet de Saint 
Adolphe.) 

EXTRACTO DA VILLA DO LAGARTO B SEU TERMO 

Avillade Nossa Senhora da Piedade do Lagarto está situada 
em uma planície a que chamam os naturaes Taboleircis, distanto 
da cidade da Bahia sessenta legoas. 

Tem o termo desta villa duas freguesias; uma a sobredita de 
Nossa Senhora da Piedade do Lagarto e outra de Nossa Senhora 
dos Campos do Rio Real de Cima. 

Parte e demarca o termo desta villa com o termo da cidade 
de Sergipe d'El-Rei, cabeça desta comarca que fazem os habita- 
dores do distancia doze legoas desta villa a dita cidade, fazendo 
a sua demarcação por uma grota a que chamão Quebradas Gran- 
des que fica distante desta villa cinco legoas. 

E pela p*rte co nascente, parte e demarca com a villa de 
ltabaiana que fica em distancia desta villa nove legoas, fazendo 
sua demarcação pelo rio Vasa-barris, distante desta villa três 
legoas. 

E pela parte do Norte parte e demarca com afreguezia de S. 
João de Geremoabo que fica em distaneia desta villa trinta legoas, 
fazendo sua demarcação por uma matta a que chamão Matta de 
Simão 'jDias, quefka distante desta villa cinco legoas. E pela parte 
do poente, parto e demarca com a villa do Itapicuru de Cima, dis- 
tante desta villa quatorze legoas, fazendo sua demarcação pelo rio 
chama«V> Rio Real, distante desta villa dez legoas. 

P pela parte do Sul, parte o demarca com a villa Real de Santa 
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Luzia qae fica em distancia doze legoas deata villa, faze tido Sua 
demarcação na passagem do rio Piauhy Grande, chamada a pas- 
sagem dos Três Irmãos, distante desta villa se"*s legoas. 

Ha no termo desta villa vários riachos que só de inverno são 
abundantes de aguas por correrem por ollos as vertentes das ser- 
ras, mas do verão sãu todos seccos e nenhum é navegável. Os 
mais prino'paes rios que ha, sfto o Kio Real, o Piauhy Grande e o 
Vasa-baris, que todos vão desaguar uo mar, mas nesta altura sfto 
seccos de verão. O porto de mar que tem estaviilaé o mesmo da 
cidade de Sergipe, onde faz barra o dito Vasa-barris no mar, e é 
para ondo conduzem os moradores deste distrioto os seus effeitos. 
que fica distante desta villa dez legoas. Feita em camará de 13 
de Março de 1757 annos. 

E eu João Chrisostomo de Távora, escrivão da Camará a sub- 
screvi. O Juiz Ordinário, José de Mattos Freire, António Félix da 
Cruz, Francisco Simões de Âveliar, Custodio Coelho Barbosa. 

Em offlcio de 22 de Março de 1768, do Ouvidor de Sergipe, 
João Baptista Dacier, queixando-se dos insultos praticados na Es- 
tancia e outros logares, por faooinoras, conclue seu offlcio pela 
forma seguinte: ccohibir internamente a temerária liberdade de 
semelhantes homens tão perniciosos, os quaes costumão fazer a 
sua assistência em si ti os confinantes d dasuas comarcas , como o rio 
S. Francisco, onde esta confina com a das Alagoas, e no Vasa- 
barris e matta de Simão Dias, termo da villa do Lagarto desta co- 
marca, que confina eom a da Bahia, reíugiando-se quando são 
buscados pela Justiça na outra comarca im mediata e confinante. > 

Lei Provincial de Sergipe, de 6 de Fevereiro de 1885. 

Art. 2* F!oa creada freguesia a Capeila de Simão Dias, des- 
membrada da do Lagarto da maneira seguinte : 

...... .«donde atravessando a serra, irà passar pelo oitão da 

parte de Cima da casa da religião, e d'ahi em rumo direito até en- 
contrar- se com a divisão da Freguesia de N. S. dos Campos do 
Rio Real de cima, e d'ahi rumo direito peia parte de cima da casa 
da Fazenda de S. Francisco, em divisão com a Freguesia de Nossa 
Senhora do Bom Conselho dos Montes do Boqueirão, donde se- 
guirá rumo direito pela parte decima da casa da lagoa da Fazen- 
da Socoade João Damasceno ; o seguindo rumo direito, atcavfcsart 
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a Serra e irá pasaat no cabeço debnixo da serra João Grando o 
d'ahi atravessando, por cima, a serra do Capitão e descendo pola 
passagem do rio das Carahybas, descerá rio abaixo e atravessando 
o Vasa Barris, irá pela mesma divisão antiga encontrar-se com a 
divisão da FroguesU de S. António e Almas de Itabaiana.» 

Pelos documentos de que ora vos dou conhecimento, os quaos 
determinam os mesmos limites tnçados por todos os geographos, 
resta-rae citar o dispositivo da Constituição do mesmo E^t&do, 
quo diz no seu art. 2.: «O território do Estado eomprehondo não só 
o que se achava sob a jurisdicção da antiga Província de Sergipe 
como ainda o que, embora alheio a sua jurisdicção, todavia lhe 
pertencia por direito.» 

Como tive a honra de collaborar ua Constituicfto de 18 de Maio, 
de que sou ura dos signatários, affirmo-vos que o disposto no íiual, 
desse art. 2- visava o território sobre que a Bahia tinha jurisdic- 
çao, mas que de direito nos pertencia. 

Acrescento miis que naquella occasião, quando se tratava da 
organisação do E^ado, eogiton-se da nomeação de autoridades 
para a villa do Cutté, não solevando isso a otfeíto para evitar 
conílicto com o Estado visinho, quindo por meios amistosos se 
poderia chegarão resultado desojado. 

Si o Estado da Bahia quizosss condescender com uma divisão 
rasoavel, o limite sul de Sergipo deveria ser pelo rio [tapicuru, 
desde a sua foz ato o limitada comarca do mesmo nomo, e d'ahi 
em linha recta para o oeste ate o rio S. Francisco, ficando as 
comarcas do Condo, Itapicuríi, Bo:n Consolho e Geromoabo per- 
tencentes a Sergipe, que ficaria limitado ao n>rte o oeste pelo Rio 
S. Francisco. 

Uma voz, porem, que isto se não pode obtor, reclame ir os o 
que é nosso, por diroito inconcusso, para o que ó mister que habi- 
liteis o Governo a tratar da questão, por accordo directo com o 
Governo da Bahia, por arbitramento ou por meio judicial, para 
quode uma vez cesso a divergência do limite occidentaldo nosso 
Estado. 
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EM VEZ DE LEIA-SE 

A' pag. 71in. 21 . . . resta-me . . . . resta-nos 

" 11 " 26 a 27 350 léguas 

" 13 " 12 a 13. o Xingo não ê o o Mochotosinko 

Mochotosinho e não é o Xingo e 

sim o Mocororê deve ser o Mo- ' 

cororé \ 

." 13 " 2* . . . si Villa Nova se si Villa Nova, ] 

limitasse em 1757, se \ 

limitasse ! 

" 15 " 7 . . . Oracó Orocó * 

" 15 " 14 . . . cerca de 10 j 

léguas * j 

" 16 " 35 . . . engenho Serra engenho Cerra ^ 

Negra Negra • 

" 31 " 18. . . ãecara declara ■ 

" 33 " 3 . . . norte noroeste 

" 49 " 7 . . . voltavam. . . . voltaram 
"51 " 30 . . . que si muove. . pnr si muove 
,? 53 " 24 . . . Xhigó, são . . Xingo, è lógico 

que são 

Afora estas, outras incorrecções existem que o leitor 
intelligente, desculpando, supprirá. 



Sergipe e Bahia 
Limites comparados 

COLMG1TE FRAGMENTA NE PEREANT 

(Text. PÁbl.) 

§e prologo 

sirva o pedido que faço aos benévolos leitores de ao 
mesmo tempo compulsarem os dous opúsculos publicados 
em 1891 por ordem do exm. sr. dr. José Gonçalves da 
Silva, quando governador da Bahia, em defesa dos limites 
desse Estado contra Sergipe. Quero ser summario e cir- 
cumscripto apenas ao necessário á questão; pois é ridícu- 
lo querer provar direitos embalando ou amesquinhando o 
adversário, como fez com Sergipe aquella publicação. 
Quasi que me cingirei à analyse desses dous opúsculos; e 
como seria por demais prolixo reproduzir aqui muitos e 
extensos documentos, ali já editados e conhecidos do pu- 
blico, apenas os citarei da seguinte forma : — Biblioth o 
livro do Bibliotheçario José de Oliveira Campos : Bireet 
— o do Director do Archivo Publico do Estado da Bahia, 
Francisco Vicente Vianna. Não contente com informações 
e com a leitura de escriptores sobre esses limites, por 
não satisfazerem o meu espirito na investigação e posse 
da verdade; sahi do Patrocínio do Cuité, em meiado de 
Outubro p. p., munido de um binóculo e de uma bússola, 
era viagem pelos sertões de Geremoabo. Passando perto 
da serra do João Grande, e descançaudo na Ponta da Ser- 
rado Capitão, continuei até approximar-me, o quanto me 
foi possível, da Serra Neffra e das cabeceiras do riacho 
Xingo. Então, além de muitas informações exactas e fi- 
dedignas que tomei dos moradores desses logare*, tive de 
observar com aquelles instrumentos os pontos em questão. 
Amo a minha Pátria; e que ao menos de penna em punho 
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eu avance na vanguarda dos defensores de sfeus direitos. 
O assumpto é por sua naturesa bastante positivo e até 
fastidioso; pelo que o benigno leitor terá a paciência de 
comparar comido esses limites, desculpaudo-me a incor- 
recção da forma, ou qualquer falta que a urgência da 
causa me impede de conhecer. Dividiremos em três par- 
tes o nosso modesto trabalho : 1? a Independência de Ser- 
gipe : 2*? a questão actual de limites : 3? verdadeiros li- 
mites de Sergipe. 

PRIMEIRA PARTE 
A Independência de Sergipe 

«Convindo muito ao bom regimen deste Reino do 
Brazil e á prosperidade áque me proponho eleval-o, que a 
— Capitania de Sergipe d'El-Rei — tenha um governo in- 
dependente do da Capitania da Bahia — ; Hei por bem 
iseiital-a absolutamente da sujeição em que até agora tem 
estado do — Governo da Bahia — , declarando-a indepen- 
dente totalmeute, para que os Governadores delia a go- 
vernem na forma praticada nas mais — Capitanias inde- 
pendentes — , communicando-se directamente com os 
Secretários de Estado competentes, e podendo conceder 
sesmarias na forma de minhas Reaes Ordens. Thomaz An- 
tónio de Villa-Nova Portugal, do Meu Conselho, Ministro e 
Secretario de Estado dos Negócios do Reino o tenha assim 
entendido e faça executar com as participações convenien- 
tes ás diversas estações.Palaciodo Rio de Janeiro,em 8 de 
Julho de 1820. Com a rubrica de Sua Magestade.» (Bi- 
Mioth. pags. 21, 22.) 

Ahi está Sergipe — Capitania — isenta absolutamente 
do Governo da Bahia, independente totalmente como as 
mais Capitanias Independentes. Ora o livro do Governo 
bahiano fafc grande cabedal de três elementos inteiramen- 
te extranhosao Decreto da Independência, is*o é: arvora 
em titulos de direito sobre limites a sujeição de Sergipe á 
Bahia, a colonização feita pela Bahia, e a catechese ou 
missão por sacerdotes existentes na Bahia, como sendo 
essas sujeição, colonisação e catechese, enão o Decreto 



Real, o ivnico factor (la Independência da — Capitania de 
Sergipe. W assim que a Biblioth logo á pag. 7 deleita-se 
em repetir três vezes que : Sergipe sempre fez parte da 
Bahia: sempre esteie sujeito á Capitania da Bahia: sempre 
foi dependente da Bahia. 

A' pag. 11 allega como ultima sentença as palavras do 
Dr. Felisbello Freire no seu patriótico projecto de que 
até essa? paragens não chegou a colonisação . de Sergipe. em 
tempo? coloniaer. Por sua vez, o Direct. alardèa -à.pag/.í- 
que os Capitães-mores de Sergipe forão predominantemen- 
te (l) nomeados pelos governadores da Bahia... ; compraz-se 
em relembrar distúrbios em Sergipe, etc. A' pag. 15 pro- 
clama a civilisação que. do lado bahiano ia entrando, accen- 
tuando e fixando os limites occideniaes de Sergipe, e nquan- 
to que essa capitania resentia-se de summa pobreza e mi- 
ne rUi e de mais mitto? do que casas- ainda em 1699. A pag. 
19 menciona a solicitude evangélica do Vigário de Iíapicu- 
rú sobre os bárbaros de Geremoabo,«té aonde (diz por ira- 
iíiae griphando) tinha chegado a colonisação sergipana'. Á 
pag. 20 lembra também a missão da ordem franciscana^ a 
direcção ãoi capuchinhos italianos da Bahia sobre todo 
esse território que nunca pertenceu nem foi coloni xido por 
Sergipe, cujos títulos de de i í coberta, conquista, povoação e 
administração contesta á pag. 21. Ante-* de entrarmos 
na investigação da jurisdicção territorial da Capitania 
de Sergipe, perguntamos : a questão de limites é resolvi- 
da pela catechese religiosa, colonisação, civilisação £ su- 
jeição de Sergipe á Bahia: ou pelo Decreto da Independên- 
cia da Capitania de Sergipe? Que valor jurídico tem no 
caso essas allegações por parte da Bahia? Para que tanto 
interesse em deprimir Sergipe, quando só importa saber a 
extensão do território da Capitania em 1820, quando foi 
declarada independente? Todo esse arauzel porem fica in- 
teiramente desfeito pelas próprias palavras de seus aucto- 
res; Com effeito : si em 1699, quando já existião Lagarto 
(1652). Itabaiana (1665) e Vi Ha Nova (1679) ao oeste de 
Sergipe, ainda não chegava a Justiça da Bahia até aos povos 
do Bio kSf. Francisco, aos povos da outra parte do Bio Real 
daPraia e aospovos do Itapicurú dosertão (Birect.f&g.QS, 
Doe. 12-, 5)-: si o verdadeiro principio de Geremoiibo data 



da missão de 1702 (pag. 20), ou antes de 1745 (pag. 19) ; 
embora Garcia de Avi'a ainda protestasse em 1721 contra 
a creação dessa parochia pela penúria de seus paroclua- 
nos, por desnecessária e inútil e sem rendimento algum 
(pag. 29, Doe. 1J: si ainda em 1736 erão sertões virgens, 
habitados por onças e outro ? animaes,erão terras incultas as 
regiões ao occidente de Sergipe, que forão^ então desco- 
bertas por quatro sergipanos, que as ti verão por sesma- 
ria, as povoaram e cultivaram (Does. 10, 11, 12, 13 anne- 
xosj: si até em 1800 era tão diminuto, atrasado e incom- 
petente, o Julgado de Geremoabo, que o Governador e 
Capitão General da Bahia, tendo de expedir precatória 
sobre os terrenos ao poente do Rio do Peixe,mais visinlios 
desse Julgado, preferio para tal fim a Justiça da Villa do 
Lagarto, a cujo termo perteucia esse território, aliás 
bem distante (Doe. 9 annexo): como é que a civil isação ba- 
hianajá ia entrando em 1699 (pag. 15 cit.) pelo lado 
occidêntal de Sergipe ? K' portauto o próprio Doe. n. 12, 
apresentado pelo Direct, que nega essa civilisação bahianu 
de então, que ainda hoje não é tanta para ser endeosada. 
O Direct. confessa ainda por inadvertência, à pag. 14, 
que os paulistas descobriram e principiaram a povoar mui- 
ta* e vastas regiões do nosso paiz, sem que ellas hoje façam 
parle ãaquelle Ettado. Confessa mais que o 4 n . neto do Cara- 
murú e seus rendeiros descobriram, conquistaram e povoa- 
ram o Piauhy, sem que o Piauhy ficasse considerado da Ba- 
hia, nem mesmo por terem os Governadores de Pernambu- 
co dado a muitos bahianos crescidissimo numero de ses- 
marim n'aquellas novas regiões. Assim continua com o Ma- 
ranhão allegando a abnegação da Bahia, aponto d' ella 
nos fazer o favor de não ter tido a pretenção extrava- 
gante de ser-lhe annexado o território de Sergipe, pelo 
facto de todo elle ter feito parte da doação de Francisco 
Pereira Coutinho e de terem sido bahianos(?) os primei- 
ros conquistadores, povoadores e sesmeiros dessa região. 
Comtudo é falso que Sergipe tenha sido colonisado por 
bahianos ; mas si o direito é pela pátria ou naturalidade 
das pessoas, peia conquista, colonisação, etc. etc: 
de quem deve ser a Bahia e todo o Brazil ? Fala 
á pâg. 15 e adeante das arbitrariedades e arran- 



cos ambiciosos das andor idades sergipanas, co- 
mo tripudiando ainda hoje sobre quem depois de declara- 
do independente foi sem arbitrariedade e sem ambição e 
talvez com desprendimento e desinteresse, chamada no- 
vamente á jurisdicção da Bahia pela Junta Provisória da- 
quella Capitania Geral, que por um pretexto prendeu o 
primeiro Governador de Sergipe, o Brigadeiro Carlos 
César Burlamarqui; até que em 5 de Dezembro de 1822 
foi finalmente confirmada a sua independência pelo Prín- 
cipe Eegente no Rio de Janeiro, aonde desde 1763 estava 
a sede dos vice-reis do Brazil — Veremos também adeante 
como o arbitrário e ambicioso Sergipe ainda hoje é victi- 
ma de facto, e ainda mais de direito, em seu território 
da injustiça e prepotência da Bahia; e egual sorte terião 
as Capitanias do Norte, si participassem de tão generosa 
visinhauça. Depurados, pois, os argumentos da coloniza- 
ção (?) bahiana e da catechese dos Padres, que pelo facto 
de residirem na Bahia não eram bahianos; e quando o 
fossem, a missão do padre não se limita á pátria do indi- 
viduo—a sua pregação estende-se «a todas as creaturas e 
a todas as nações,» — resta-me o chavão de que Sergipe foi 
sempre sujeito á Bahia. 

E' preciso não esquecer que até 1572 todo o Brazil 
tinha seu governo geral na Bahia, representante da Me- 
trópole. Nessa epoclia porem, D. Sebastião dividio o 
Brazil em duas capitanias geraes : sujeitando as capitanias 
do Norte até Porto Seguro, ao Conselheiro Luiz de Britto 
e Almeida,Governador Geral da Bahia; e as capitanias do 
Sul, ao Governador Gerai do Rio de Janeiro. (Moreira 
Pinto— Hist. do Brazil). 

Esse poder representava o próprio Rei no Brazil, e foi 
constituído por três grandes fiuiccionarios régios : um go- 
vernador geral, encarregado da administração: um ouvidor 
geral, imcumbido da justiça: e um provedor-mòr da Fazen- 
da, dirigindo as finanças. 

Sob este triumvirato achava-se um capitão-mór da 
costa (Memorias sobre o Estado da Bahia, publicação 
official, pags. 572, 573). 

Isto mesmo lè-se no Biblioth. ti pag. 68,transci ovando 
Cândido Mendes, aonde vê-sç que segundo o costume. 
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Sergipe como Parahyba, Rio Grande do Norte e outras ca- 
pitanias erão subordinadas á Bahia até o tempo da guerra 
hollandeza de 1630 a 1645. O Dircct. àpag. 4, cita llan- 
delman somente para dizer que Sergipe«foi desde o principio 
submettido ao Governo geral da Bahia e por elle adminis- 
trado como uma simples comarca» ; e às pags. 7 e 8 traz o 
Sr. De Porto Seguro para frisar bem que «Rio de' Janeiro 
Sergipe, a Parahyba, o Rio Grande do Norte, o Ceará, o 
Maranhão, o Pará e mais adeante S. Catharina e Rio 
Grande ficaram sujeitos aos governadores (é delle o gri- 
pho) da Bahia. No Doe. n. 7 (Direct. pag. 46) o Gover- 
nador Geral da Bahia, Vasco Fernandes, fala em 1726 
do Ouvidor de Sergipe d'El-Rei e dos mais das Capitanias 
deste Estado. De onde a conclusão é esta : i? que essa 
alardeada svlordinaçâo das Capitanias não era propria- 
mente á Bahia, e sim ao Governador Geral ou Vice-Rei 
(Doe. 10 annexo), com sede e governo régio ali por dele- 
gação superior, até serem desmembradas totalmente pela 
independência e poderem s« communicar directamente com 
o Governo Régio (vê o Decreto da Independência): 2? 
que Sergipe estava para a Bahia evice-versacomo estavão 
as outras capitanias a ella subordinadas, as quaes portanto 
era natural que agissem comordemdo Capitão- General e Go- 
vernador Geral da Bahia (Direct. ^^M— Doe. 12— i?): 3? 
que neste caso, si a sujeição de Sergipe á Bahia é titulo a 
a!legar-se, então as mais capitanias do Norte deverião 
ter a mesma sorte de Sergipe— perder caladas seu terri- 
tório, outrora sujeito á Capitania geral da Bahia : 4? que 
quando mesmo Sergipe não fosse uma Capitania Regia, 
como as outras ; e sim uma simples capitania bahiana, 
porque alguns de seus capitães-móres eram nomeados 
predominantemente (?) pelos Governadores Geraes da Bahia: 
quando fosse uma colónia, um mero districto da Capita- 
nia da Bahia, como tanto se insinua : que importa tudo 
isto deante do Decreto da Independência ? Entretanto a 
historia nos diz que desde 15U0 Sergipe já era Capitania 
Regia fundada pelo Provedor-môr Christovão de Barros, 
e tendo logo por seu primeiro Capitão-mór a Thomé da 
Rocha : que desde 1695 o Rei creára ao mesmo tempo- o 
Ouvidor Geral de Sergipe e outro para a Bahia, cada um 
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na sua comarca,tendo á sua conta a cobrança, etc. (Direct. 
— pag. 41— Doe. 4-A.) 

Creação idêntica do Provedor de Sergipe e do da Bahia 
vemos em 1696 pelo próprio Rei, cada um com egual 
vencimento (Direcl. — pag. 42 — Doe. 4-B). Em 1735 o 
Capitão-mór de Sergipe officia directameute ao Rei; e 
este, se dirigindo ao «Vice-Rey e Capitam General de 
mar e terra do Estado do Brasil», fala na conta que lhe 
deu o Capitão-mór de Sergipe d' El- Re y (Direct.Doc. n. 18, 
e a Parte 3? desta obra). 

Nessas condições, com sua Capitania Regia, seu Ou- 
vidor Geral e seu Provedor como os da Bahia, a gover- 
narem do rio São Francisco até Itapoan, e depois até ao 
rio Subahuma, até onde ficou em qualquer tempo r como 
veremos na Parte 3'!: é manifesto que não era tanta a 
sujeição de Sergipe a ponto do governo da Bahia repeti- 
das vezes reclamar do Rei contra o governo de Sergipe e 
sua extensão, dizendo até o Conde de Sabugosa que o Ou- 
vidor Geral da Capitania de Sergipe d 1 El- Rei constitui a- 
se independente d> Governo e também da Relação da 
Bahia (Direcl. pag. 64 — Doe. n. 9). E não foi a Capi- 
tania de Sergipe que deu o primeiro grito de revolta 
contra a invasora Hollanda, e por largo tempo ficou sob 
seu próprio regimen, nem nenhuma dependência da Bahia t 
(Cândido Mendes — pag. 15). Como é pois que ainda hoje 
se apregoa e se declama essa sujeição como um tropheo de 
limites ? Si portanto nenhum valor merecem no caso a 
colonisação haitiana f a caiechese religiosa e a subordinação 
de Sergipe ã Bahia, de que geralmente se oceuparam 
aqueiles opúsculos, passemos a tratar do outro assumpto; 
tend o sempre por guia a imparcial Historia que, na sua íi- 
delid ade cega, não distingue o poderoso do fraco e o pe- 
queno do grande. 

SEGUNDA PARTE 

A QUESTÃO ACTUAL DE LIMITES 

O Exm. Snr. Dr. Josino Menezes, actual e mui dig- 
no Presidente de Sergipe, na sua ultima Mensagem $ 

2-Ljm.i. 
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Assembléa Legislativa levanta á pag. 73 essa velha ques- 
tão de limites cora a Bahia pela extrema occidental, pe- 
dindo a habilitação precisa para rehaver o que è nosso 
por direito inconcusso (pag. 83), restringindo essa mo- 
desta pretenção, apenas da nascença do rio Real por uma 
recta pelas serras de João Grande, Capitão e Negra ás 
cabeceiras do rio Xingo, e por este até a sua foz no rio 
São Francisco (pag. 78), dizendo que o livro publicado por 
ordem do Governo da Bahia em 1891 não infirma a causa 
actual. 

E' entretanto esse mesmo livro que vai confir- 
mar e até ampliar o direito sergipano. Para maior cla- 
resa e methodo, estudemos a questão do Norte para o 
Sul, acompanhando pari passu o Direct. no Xingo, Serra 
Negra, Jacoca, Mattas de Simão Dias e vertente* do Rio 
Ecal, pontos esses que elle reconhece por acceitos desde 
1757: auaiysemoi-os que são interessantes e insuspeitos 
(Direct. pag. 16). 

CAPITULO I 

Xingo' 

Tratando dos limites pelo Xingo, o Direct. às pags. 16 
e 17 apresenta a acta da Camará de Villa Nova de 9 de Fe- 
vereiro de 1757, como documento reconhecido e acceito 
pela Bahia, a qual concorda francamente que Villa Nova 
tem cincoenta léguas de extensão da barra do rio São 
Francisco á margem direita, subindo ao Poente em busca 
do sertão, e que o termo de Villa Nova vai confinar com o 
termo de Geremoabo no Mochotosinho, e tem de norte a 
sul dez léguas (Direct. pag 98 — Doc.l3-A). São portanto 
de Sergipe, fora de toda duvida, estas cincoenta léguas 
parallelas ao rio São Francisco, de leste a oeste sobre dez 
de largura em toda extenção das ciucoenta, dêem ellas 
aonde derem. Aonde porem e como faz a Bahia essas cin- 
coenta léguas? E' monumental o calculo do Direct. ápag. 
17., aponto de me fazer duvidal-oe depois examinal-o 
escrupulosamente. 

Segundo a sua contagem, tem o rio São Francisco 381 
léguas da Cachoeira dç Pirapora á sua foz,de accordo; e 
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abatendo elle 325 léguas de Pirapora á Cachoeira de 
Paulo Affonso, e mais 6 dahi ao Xingo, restão exacta- 
mente^ 1—3 25 =56—6) =5C léguas do Xingo para a foz 
daquelle Rio, ficando assim completas as 381 léguas. Por 
conseguinte, concilie elle, sem de 50 léguas a distancia do 
Xingo á barra etc,e atè alii está preenchido o limite das 
cincoenta léguas occidentaes de Sergipe ao norte(pag. 17). 
Duvidei dessa operação, porque, tendo deante de mira um 
mappa do Estado da Bahia, e medindo o gradualmente, 
não pude comprehender como para Francisco Pereira 
Coutinho sejão cincoenta léguas da foz do São Francisco 
à Bahia de Todos os Santos (Biblioth. pag. 26), e para 
Sergipe devão ser as mesmas cincoenta léguas d'aquel- 
la foz ao Xingo : quando aqui é quasi metade d'aquella 
extensão; um absurdo portanto, uma injustiça imposta a 
Sergipe. 

Examinando, verifiquei da Memoria sobre o Eda- 
do da Bahia, publicação offlcial de 1893, pag. 24, que de 
Pirapora a Sobradinho são 241 léguas, dahi a Caripós 10, 
dahi a Paulo Affonso 93 ; ao todo de Pirapora a Paulo 
Affonso (241+10 =25 1*93) =344 leguas.De Paulo Affon- 
so ao ribeirão Jacaré são 3 léguas (pag. 27) ; e na altura 
de mais 3 léguas, pouco mais ou menos, adeante vem pela 
direita o Xingo, seis léguas portanto abaixo de Paulo 
Affonso (ibid.). 

Em resumo: de Pirapora ao Xingo (344+6) =3"0 
léguas: para as 381 na foz do rio São Francisco fal- 
tão 31. 

Portanto, do Xingo a essa foz são apenas 31 léguas. 
Segundo pois essa publicação official da Bahia em 1893, 
não são mais 50 léguas e sim apenas 31 da Barra do São 
Francisco ao Xingo, e a Paulo Affonso são 37 e não mais 
56 como affirmou adrede a Bahia, dous annos antes em 
1891, quando tratou de seus limites com Sergipe. Mais: o 
Quadro Chorographico de Sergipe por Lauãélino Freire, 
tratando da hydrographia do Estado, despretenciosamen- 
te á pag. 14 diz que Paulo Affonso dista 240 kilometros 
(36 léguas e 2400 m ) da foz do São Francisco, e (Vaquella 
cachoeira ao Xingo são 46 kilometros (6 léguas e 6400 m ) ; 
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quasi sete léguas abaixo. Esses anctores pois são contes- 
tes em negar desapaixonadamente as cincoenta léguas da 
barra do S. Francisco ao Xingo ; e si, como fica demons- 
trado, de Paulo Affonso áquella grande foz são apenas 
36 léguas: abatida? sete léguas de Paulo Affonso para o 
Xingo, restão exactamente vinte nove léguas somente 
desse riacho para aquella barra. 

Por consequência Villa Nova tem todo direito a 
vinte uma léguas mais ao poente do Xingo, segundo estes 
documentos insuspeitos á prova, afim de perfazer as cin- 
coenta léguas que a própria Bahia confessa pertencerem 
incontestes a Sergipe. 

Assim, salvo erro typographico, também é errónea, 
como deixo provado, a informação do sr. D. Marcos An- 
tónio de Souza em 1808 (Bibiíoth.\>&g. 16), de 58 léguas 
do Xingo á foz do São Francisco; erro colossal desmenti- 
do mesmo pelos próprios livros citados do Governo da 
Bahia. 

Neste caso o riacho Mochotosinho, a que se refere a 
camará de Villa Nova (1. c), não é o Xingo ; como asse- 
vera sophismaudo o Direct. á pag. 17 ; porque se fosse, 
Villa Nova deveria mencionar apenas 29 léguas ao oeste, 
aonde está o Xingo ; mas si ella determina cincoenta lé- 
guas occidentaese as tem, en f ão procuraremos o Mocho- 
tosinho, cujo nome já perdeu, vinte uma léguas ao poente 
do Xingo, aonde Villa Nova perfaz as cincoenta léguas 
suas, e se divide com Pernambuco (Direct. Doe. 3 n. 2 
infine, pag. *6); do que nos oceuparemos mais logo ao 
chegarmos á Parte 3t. 

Deante dessas demarcações tão definidas e acceitas 
pela Bahia, não sei como geographos dêem o Xingo por 
limite occidental de Sergipe com a Bahia. Naturalmente 
o fiserão, e só, por informações erradas, copiando mate- 
rialmente uns dos outros e sem estudo serio, sem pleno 
conhecimento do assumpto. 

Em todo caso, geographos e mappas não fazem a lei; 
Corrobora ainda a nossa exposição a própria idescripção 
minuciosa da camará de Villa Nova (Doe. 13 cit,), que 
affirma serem sete léguas da foz do São Francisco á sede 
da Vilia 7 d'ahi â capeíla filial de S. Antonio,hoje Própria, 
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beira (ío rio ao poente, são seis jeguas; e <Tahi dessa ca- 
pella, mesmo rumo, vinte cinco éguas acima, está uma 
missão de índios. São portanto (7+6 =13+25 = 38) trin- 
ta e oito léguas bem discriminadas da barra do São 
Francisco a essa missão de índios. 

Então, que é dessas nove léguas do Xingo acima para 
perfazer as trinta e oito (29^9 z38) ? 

E então a margem direita da Cachoeira de Paulo 
Affouso não está toda no território de Sergipe, desde que 
do Niagara Brasileiro áfoz do Rio são 36 léguas ? 

Que é de, ao menos, as 38 léguas dentro das 5G ? 

Logo o Xingo não é o Mochotosinho, a sim o Macorò- 
rè. A Missão de Índios a que se refere a Camará de Villa- 
Nova deve ser a de Rodellas que fica a 50 léguas aproxi- 
madamente visto ser esta a distancia da foz do rio São 
Francisco ao meridiano da dita Missão. 

Comprova-o documento citado pelo Birect. que á pag. 
17 diz assim : «deste Xingo descobri menção no livro 4 
de pat. do governo relativamente a uma patente de 29 de 
Dezembro de 1681... Ia esta companhia do rio Xingo 
até...» 

Mas si desde essa epocha — 1681 — esse riacho já tinha 
o nome bem conhecido de Xingo, como é que no começo 
da mesma pag. 17 o Direct. conclue— podendo se conside- 
rar o Mochotosinho como o próprio Xingo f 

Como concilia essa sua consequência do Mochotosinho 
com aquelle seu documento expresso do Xingo ? 

Entretanto si Villa-Nova se limitasse pelo Xingo, 
como quer a Bahia, o teria mencionado pelo seu próprio 
nome que já tinha desde 1681] mas si fala no Mochotosi- 
nho, é mauifesto que elle não era e não é o Xingo, e que 
está portanto muito ao poente da Missão dos índios e do 
verdadeiro Xingo de 1681 e de hoje. 

O que porem me faz pasmar é que Sergipe, acabru- 
nhado desde seu berço pelo poderio do mais forte, venha 
prescindir ainda hoje de todo esse território ao occi dente 
do Xingo e se concente apenas com o do leste; desde 
quando nenhuma lei existe que determine o Xingo por 
seu limite, e a própria Bahia lhe reconheça e: confesse o 
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pleno direito a cincoenta léguas occindentaes da foz do 
São Francisco. 

Não, Sergipe hoje não deve temer a allegação, defe- 
sa e conquista do que é seu, si é que temos justiça no 
nosso Brazil. Deslindado assim o Doe. n. 13, apresentado 
pela Bahia (Direct. 1. c.) como prova irrefragavel dos li- 
mites entre os dois Estados, passemos ao 

CAPITULO II 

SERRA NEGRA 

Qual é a Serra Negra ? E' nella que nasce o Xingo ? 

Eis dois pontos muito mal conhecidos, sobre que ha 
muitos erros, que é preciso corrigir pela elucidação e es- 
tudo pratico. 

Duas ordens de serras almofadão o magestoso São 
Francisco à margem direita: uma mais visinha ao seu 
leito, e outra mais ao sul parallela á primeira com distan- 
cia media de 10 léguas ao seu curso. 

Para geographos que discorrem vagamente, essas serras 
formarão talvez uma só cordilheira com o nome genérico 
de Serra Negra, entrecortada por boqueirões mais ou 
menos profundos e alongados ; mas tratando-se de uma 
questão cujos termos hão de decidir a sua solução, é de 
necessidade esclarecer e accentuar bem todos os pontos, 
de accordo com sua accepção local, para não acontecer o 
que se dá actualmente, isto é: a forte Bahia desce 16 lé- 
guas ao leste para galgar a Serra Negra em espécie, pre- 
terindo a cordilheira genérica. E' assim que os moradores 
daquellas paragens dão diíFerentes nomes a todo esse 
agrupamento de serras, e o julgador ha de louvar-se no 
juizo collectivo do facto. 

Além de minhas observações, informei-me também de 
muitos sertanejos sinceros cPaquelles logares, merecendo 
aqui menção especial os distinctos cidadãos capitão Fa- 
biano José de Carvalho, morador ao sul do Xingo na serra 
da Licurituba, capitão José Joaquim de Seixas Filho, mo- 
rador muitos annos em Porto da Folha e Galdino Perei- 
ra Leite residente na Serra Negra. 

São dignos de toda fé pelo alto conceito de que go- 
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são como homens de bem e de caracter superior; e porque 
conhecem bem esses logares, que muito têm percorrido na 
gerência de seus negócios. 

Partindo do meridiano do Xingo, ao sul e leste temos 
na primeira ordem de serras as seguintes: Picos do Tara, 
Campo Novo, Olho d' Agua, Salinas, S. Brígida, Giboia, 
Brejo, Encantada, Oracó, Veados, e Serra Azul ao norte 
da Serra Negra. Na mesma direcção ao sul e leste na se- 
gunda ordem temos estas : Marancó, Licurituba, Ara- 
hujo,Minuim, Retiro, Serra do Meio, Bom Sucesso, Boni- 
to e Serra Negra. 

Do exposto se vê que a Serra Negra, propriamente 
dita e conhecida vulgarmente por tal, não é a de que falão 
os orographos. Ella fica cerca de 1 ) léguas ao sul do São 
Francisco, e 16 ao sudeste do Xingo, e delia para o Xin- 
go cada montanha tem o seu nome di^tincto. 

Para melhor tornarmos conhecida a posição topogra- 
phica da Serra Negra, apresentamos aqui dous documen- 
tos: 1? o Doe. n. 14-1-2? do Direct. pag. 113; aonde o Vi- 
gário de Geremoabo Joaquim Ignacio de Vasconcellos dá 
essa serra ao nascente da Villa de Geremoabo : 2? o Doe. 
n. 6 aqui annexo no adáendum ao quesito 8?, por onde se 
vê que a Serra Negra fica entre as nascenças do rio Ja- 
caré ao oeste e do riacho do Cachorro ao leste, o qual 
tem esse nome de Cachorro até quatro léguas de curso 
para o sul na Fazenda Couro, de onde segue para o norte 
até ao São Francisco com o nome de rio da Ilha do Ouro, 
aonde desemboca. 

Ora, si pelo Doe. 14 cit. a Serra Negra está ao leste 
da Villa de Geremoabo, e si tem quatro léguas de exten- 
são (Doe. cit.) ; e^si está entre o Jacaré e o Cachorro, se- 
gundo o Doe. n. 6 annexo: é manifesto que delia não nas- 
ce o Xirigó, que apenas tem cinco léguas de curso, quaudo 
muito, de sudoeste a nordeste: que si delia nascesse, a 
Serra Negra deveria estar ao nordeste de Geremoabo, e 
então pertenceria ao município de S. António da Gloria 
do Curral dos Bois, bauhado pela margem esquerda do 
Xingo. 

E' certo ainda que a Serra Negra não se estende ao 
poente do rio Jacaré, de onde para q Xingo seguem-se 
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quatro rios — o da Onça, Perpetua, Cortuba e Ouro Fino 
ladeados por serras de differentes nomes: e que finalmente 
da Serra Negra ou do Jacaré para o Xingo, atravessando 
aquelies quatro rios e as serras correspondentes, são na 
opinião do povo 16 ou 18 léguas occidentaes. Por conse- 
guinte o Xingo não nasce na Serra Negra, e sim nos picos 
de Tara, 16 léguas ao noroeste da Serra Negra,e ainda fe- 
lizmente é tido como limite vigente dos dons Estados. 

Determinadas assim, a Serra Negra e a nascença do 
Xingo, vem á tona a questão: si a Serra Negra é limite 
inter-estadoal. Vamos ter então mais uma das dosr. Birect. 
que ás pags. 16 e 17 impinge que «a Villa de 8. Amaro 
das Brotas, visinha ao sul de Villa-Nova, na descripção 
que de seu termo fez a i9 de Abril de 1757, pouco a 
pouco de leste a oeste pára com ella na Serra Negra e na 
nascença do rio Sergipe, nu Porto da Folha, entre o rio 
São Francisco e Geremoabo» — (Doe. 13-F. pag. 106). Si 
ao menos fosse coxo esse arrozoado, não me teria sido tão 
fácil apanhar em flagrante a sua falsidade. 

E ? intolerável demais escarnecer-se tanto de Sergipe ! 

Como é que a Bahia, descendo ao sul de Villa-Nova, 
quer unir S. Amaro das Brotis, no littoral de Sergipe, 
com Geremoabo no sertão, supprimindo calculadaiuente 
Itabaiana no meio, a qual já dois mezes antes de 
S. Amaro, em 30 de Janeiro de 1757, limitava-se com 
S. Amaro a leste e com Geremoabo ao oeste ?! (Dirccl. 
pags. 16, 102. Doe. 13-C). 

Porque ? Pro ratione, ou antes pro veritate et justitta 
voluntas. 

Era preciso, isto é, á Bahia encontrar qualquer do- 
cumento que tivesse estas duas palavras — Serra Negra — , 
para assim justificar aos imbecis a sua usurpação do terri- 
tório sergipano; e não existindo lei alguma ou cousa equi- 
valente quede esses limites pela Serra Negra, a Bahia 
dá um salto de Geremoabo e vai gadanhar o engenho Serra 
Negra (1. c.,pag. 107), de onde se seguem fragosa* máfias 
até o rio Japaratuba visinho áquelle engenho, que hoje 
pertence, ainda com o mesmo nome, ao conhecido politi- 
co sr. dr. Leandro Maciel. 

Tal a ambição, que não lhe deixou ver a contradição 
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entre fragosas mattas no rio Japaratuba e as áridas catin- 
gas e o safaro sertão da Serra Negra, oude fingio a Bahia 
esse oásis, vinte e tantas léguas ou mais ao poente. 

E assim conseguio a Bahia arranjar as suas curvas 
predilectas do Xingo á Serra Negra, a 16 léguas orien- 
taes, dentro do interior de Sergipe, onde, nessa serra,ella 
ageita à vontade a nascença d'áquelle riacho (Direct. pag. 
17), contradizeudo-se deste modo com a carta, que allega, 
do Vigário Vasconcellos,de Geremoabo, já citada. 

Com maior destresa ainda garante concordância secu- 
lar (?) entre Serra Negra — engenho de Santo Amaro desde 
1757 — e a Serra Negra — montanha de Geremoabo em 1 846 
(Direct. pag. 18); esquecendo-se que na mesma occasião 
apresentou, como documento seu, um trecho de Saiut 
Adolphe que diz que as serras mais altas desta provinda 
(Sergipe) são da parte do occidente,a Negra etc. (Biblioth. 
pag. 61. Doe. n. 18). 

Ignoro a data da publicação da geographia de Saint 
Adolphe, que apenas conheço pelo Doe. cit.; mas si, por 
essa obra, em 1840 (l. c, pag. 62J a Serra Negra era de 
Sergipe entre as mais altas, porque lei passou a ser toda 
da Bahia em 1846, seis annos mais tarde, como ainda é 
hoje? Pela lei de que, si Sergipe também fosse poderoso 
quanto a Bahia, teria por sua vez se prevalecido dos nomes 
Canna Brava, Jacu, Santa Anna, Agoapi e Catingas, con- 
stantes do Doe. 13-F. cit., para extender-se legitimamen- 
te até as serras e logares desses nomes ao sul do Xingo, 
e que lhe pertencem por direito. 

Entretanto fique aqui provado de vez, que o enge- 
nho Serra Negra de S. Amaro das Brotas no rio Japa- 
ratuba não é a Serra Negra: que a Bahia não se limita 
Jegalmente com Sergipe pela Serra Negra, é apenas um 
limite do facto injusto e vergonhoso (vê o mappa ap- 
pensoj : que essa Serra, distante 16 léguas de longitude 
oriental do Xingo, não lhe serve de nascença, pertence 
toda a Sergipe, aonde está encravada, e nem pode figurar 
na recta entre o Xingo e a Serra do Capitão, por ficar 
muitas léguas ao leste dessa linha. 

Outro tí)picodes(:onununalédizeraBahiafDíV6cf.pag*.16; 

íj -LlAII. 
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que a Villa de S. Amaro das Brotas pára seus limites 11a 
nascença do rio Sergipe, no Porto da Folha.entre o rio São 
Francisco e Geremoabo (D oc .13-F .cit.) .Mas em que logar, li- 
nha ou ponto de toda essa acta (Dircc£.pag. 109) 8. Ama- 
ro diz se limitar com a Bahia ? 

Então porque a Villa de S. Amaro diz que o rio 
Sergipe tem sua nascença no Porto da Folha, entre o rio 
São Francisco e Geremoabo, por epaço de vinte cinco lé- 
guas mais ou menos (1. c), é que o pequeno e fraco Ser- 
gipe só tem o direito de chegar até a essa nascença, e a 
graude e poderosa Bahia o dever de respeital-o até ahi 
somente ? 

Esplendido ! Neste caso e a fortiori, dizendo a Ca- 
mará da Cidade de Sergipe d'El-Rei que «dos rios nave- 
gáveis que ha em seu districto lie o primeiro o Vanabarris, 
o qual tem o seu nascimento no sertão da freguezia de São 
João de Geremoabo» (Direct. pag. 111. Doe. 13 cit. G): 
é peremptório que Sergipe pára seus limites no nasci- 
mento do Vasabarris que pertence a seu districto, fregue- 
zia de Geremoabo da sua Capitania (Direct. pag. 125. Doe. 
18) : e que a Bahia tem o dever de respeitar esse limite, 
muito mais determinado e claro do que o apresentado por 
ella entre S. Amaro e Geremoabo. 

Ainda bem que é a própria Bahia a primeira a ace- 
nar a extensão dos verdadeiros limites de Sergipe. 

S. Amaro porem em sua acta (11. cc.) declara divi- 
dir-se com Villa Nova ao norte, coma Cidade de Sergi- 
pe ao sul, e com Itabaiana ao oeste pelo rio Sergipe aci- 
ma, e jamais com Geremoabo, com' cuja freguezia divi- 
diâo-se apenas Itabaiaua e Lagarto, como veremos. 

Por conseguinte nem a nascença do rio Sergipe e nem 
a Serra Negra são limites entre os dous Estados, por fi- 
carem, ambos dentro do território sergipano : esta é a 
verdade que desafia qualquer negativa. 

Já tendo atravessado a nascença do rio Sergipe, no Cipó 
de Leite, cinco léguas ao sul da Serra Negra (Doe. n. Ç 
annexo), desçamos agora ao 
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CAPITULO III 

Jacoca 

Acompanhando sempre o Direct. diz elle à pag. 16 
que «a Villa de S. António e Almas de Itabaiana, visi- 
nha ao sul de S. Amaro das Brotas, tratando de sens 
limites occidentaes na carta de trinta de Janeiro de 1757 
diz: «para o sertão confina com terra* do sertão de Ge- 
remoabo, e para essa parte corre um pequeno riacho cha- 
mado Jacoca que termina o seu curso no Vasabarris». 

A' pag. 17 accrescenta : «apontando a Camará de 
Itabaiana o rio Jacoca, affluente do Vasabarris, como sua 
extrema occidental, e desaguando este riacho em meri- 
diano muito mais oriental do que o que passa pela extrema 
meridional da Serra Negra no valle do Vasabarris, é 
claro que para procurar aquelle outro (do Jacoca) devemos 
descer o rio principal (Vasabarris) e portanto correr para 
o oriente». (O gripho é nosso). 

Estrpendo ! Já a Bahia cortou Villa-Nova no Xingo, 
de eve S. Amaro na Serra Negra e nascença do rio Ser- 
gipe, agora vai apertando de tal modo o cerco, impellin- 
do tanto a pobre victima para o oriente, a ponto de : ou 
o Jacoca dever mudar o seu curso para o sertão de Gere- 
moabo, ou Sergipe resignar-se a não passar de ser uma 
pequena nesga de praiano Atlântico. 

Já vimos o salto de 16 léguas que ella deu do Xingo 
á Serra Negra, como de S. Amaro (\) a Geremoabo; agora 
voa mais 12 léguas ao predilecto oriente para agarrar o 
Jacoca. 

Quem lê essa acta (Direct. pag. 102. Doe. 13-C), vê 
que Itabaiana diz confinar-se para o sertão com terras e 
não com rios; pela distineção que faz, limitaudo-se com o 
Lagarto pelo rio Vasabarris (cuja nascença também apon- 
ta !...j, com S. Amaro pelo no Sergipe, mas com Gere- 
moabo cora terras do sertão, e não pelo pequeno vàacho Ja- 
(ocx, que diz com muito acerto correr para esta parta — 
poente da Villa de Itabaiana. 

Entretanto si ainda hoje se extendem até ao Carira 
as chamadas maltas de Itabaina, 12 léguas ao poente, e si 
o Jacoca está a 8 léguas orientaes do Carira e a 4 a oeste 
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de Itabaiana, é claro que todo elle está encravado no cora- 
ção das matías de Itabaiana; como pois serve de limite 
no sertão de Geremoabo ? 

Era preciso que ao menos fosse o Jacoca um longo 
rio que nascesse no sertão e serpeasse todas essas mattas, 
tendo umas 17 léguas de curso da nascença á foz ; roas 
apenas é um riacho e pequeno. Isto mesmo conhece o I)i- 
rect. declarando á pag. 17 que o Jacoca desagua em meri- 
diano muito mau oriental do que o da Serra Negra, portan- 
to nas malta», e não no sertão como finge por contradições 
manifestas. 

Ainda : para desfazer o pretenso limite de Itabaiana 
com Geremoabo pelo Jacoca, temos: i? a Provisão do sr. 
Deão da Bahia de 22 de Agosto de 1818, creando a Fre- 
guezia do Bom Conselho, qae diz terem esses limites for- 
mados por serras e largos agrestes quasi inhabitaveis ("Men- 
sagem do Ir. Josino Menezes, em 1904,á Assembléa Legis- 
lativa de Sergipe, pag. 117. Doe n. 19;: 2? a acta citada 
de Villa de S. Amaro que dizendo distar 25 léguas ao 
poente a nascença do rio Sergipe, e Itabaiana 10 d'aquel- 
la Villa, e conhecida a posição geographica que tem o 
Jacoca, está visto que delie para o sertão de onde vem o 
Sergipe são cerca de 12 léguas: 3? temos a própria lei 
provincial da Bahia de 22 de Maio de 1871, creando a 
Fregueziado Patrocínio do Cuité que manda atravessar o 
Vasabarris, de sul a norte ou da margem direita para a 
esquerda, na barra do riacho Salgado que está !10 léguas 
ou mais acima da foz do Jacoca, e cTalii dessa barra segui- 
rá, dividindo-se com Itabaiana, sem dizer por onde (Di- 
rect. pags. 18, 19/. 

Por conseguinte, está provado que o pequeno riacho 
Jacoca, todo actualmente e sempre de Itabaiana, nunca 
foi e çem é limite interestadoal: que devemos procurar 
esses limites não nas mattas, não nas catingas intermé- 
dias, esim,maisao longe, nas terrasdo sertão, entre serras e 
largos agrestes quasi inhabitaveis, em virtude da admirável 
concordância dos documentos allegadospela própria Bahia. 

E' assim que aqui juntamos dous documentos sob 
ns. 8 e 9, por onde se vê que ainda em 1802 a Capitania 
e Comarca de Sergipe d'El-Rei iam além do poente do Bio 
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do Feixe, citjos terrenos, mais visinlios do Julgado de Ge- 
remoabo, estavão então dependentes da Justiça e Muni- 
cípio da Villa do Lagarto; hoje porem estão em território 
bahiano sem lei alguma (vê mappa annexo^. 

A Bahia porém, emmaranhada e perdida entre mattas 
e sertão, resolve descer o Vasabarris, correr para o apra 
sivel oriente e galgar o Jacoca até a sua foz, cinco léguas 
ao nascente de Simão Dias, só afim de prender em seu 
laço as appetitosas Mattas de Simão Dias. 

CAPITULO IV 

Mattas de Simão Dias 

Depois de traçarmos sua extenção e de fazermos sen 
esboço histórica, veremos a quem ellas pertencem de di- 
reito. 

§• 1? 

Embora ainda hoje sejão bem conhecidas essas mat- 
tas, para remover qualquer contestação possível sobre seus 
limites, entendi de juntar aqui documentos a respeito. 

Pelo Doe. n. 2 annexo vê-se que nada consta sobre 
ellas do Archivo Municipal de Geromoabo, mas que, por in- 
formações fidedignas, colhidas pelo Digno Intendente 
desse Município, começão ellas ao leste desta villa do Pa- 
trocínio do Cuité, servindo de limites entre esta Fregue- 
zia e a de Simão Dias. 

Não declarando porem esse documento a extensão" 
das mattas, recorri ao sr. Intendente d'aqui, que me res- 
pondeu não saber limital-as por causa das duvidas e varia- 
das opiniões existentes antigamente (Doe. n. 1? annexoj; 
referindo-se depois expontaneamente á questão de direito, 
como o Doe. anterior. 

De ambos porem é certo que essas mattas principião 
do lado de Simão Dias. Quanto ás duvidas e opiniões ál- 
legadas pelo mui Digno Intendente daqui, é intuitivo que 
só se referem á questão de direito, e não á extenção d \ > 
referidas mattas, como se vê do contexto; porque antiga- 
mente bem visíveis, bem compactas, espessas e em ser, ain- 
da hoje são muito conhecidas do povo em geral. Prova 
disto é que desde 1818 o Deão limitava o Bom Conselho 



22 

pela Lagoa do Genipapo, duas léguas ao sudoeste desta 
Villa, e era 1812 e 1833 a Camará de Geremoabo pela 
estrada do Sabão mesmo rumo e pela Ladeira Grande ao 
leste d' aqui; logares estes ainda hoje cobertos de mattas e 
assim chamados (D/recLpag 119. Doe. 15). 

Ainda em 1846 o Vigário Caetano Dias da Silva fala 
nas «mattas de Simão Dias de sua freguezia du Bom Con- 
selho, nas quaes o major José António de Menezes estava 
erigindo uma cape lia filial», que é o actual Patrocínio do 
Cuité. 

Ora é possível que houvesse antigamente duvidas e 
opiniões variada- sobre a extensão dessas mattas ? 

Não ; tanto assim que, informando-me de homens ve- 
lhos aqui residentes, e fidedignos (Does. ns. 3, 4, 5 anne- 
xos), elles certificão e attestão que as mattas de Simão 
Dias começavão meia légua ao nascente desta Villa e se 
extendião seis léguas ao poente, até á Serra do Capitão, o 
que é confirmado pelos documentos antigos aunexos de 
ns. 10, 11, 12, 13. 

§2? 

Definida? e limitadas as mattas de Simão Dias, histo- 
riemos o seu passado. A 25 léguas ao sudeste de Gere- 
moabo e a 5 ao noroeste do Lagarto, essas mattas foram 
logo de principio conhecidas, compradas, povoadas e 
cultivadas por seus visinhos, os homens do Lagarto. 

E' assim que tendo os meus trisavôs capitão Manoel 
de Carvalho Carregosa e sua mulher d. Anna Francisca 
de Menezes, moradores no Lagarto, comprado grande 
parte delias a António José de Souza Freire de Britto e 
Castro, fizeram doação de uma porção de terias e gados 
nas mattas de Simão Dias para o património de uma ca- 
pella que ahi fizerão erigir, como consta de sua escriptu- 
ra publica de 7 de Dezembro de 1784, archivada no car- 
tório de S. Christovão. 

Dessa doação mandei tirar publicaforma a 21 de 
Setembro de 1896 pelo Escrivão Elpidio Graciano Perei- 
ra de Andrade, afim de rehaver esse património já em 
mãos de terceiros; ao que procedeu o Juiz de Direito da 
Comarca do Lagarto, dr. Philomeno de Vasconcelios 
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Hora, de saudosa memoria, por sua sentença de 15 de 
Julho de 1898, cujos autos se achão archivados no cartó- 
rio de Simão Dias. 

Após a morte do capitão Manoel de Carvalho Carre- 
gosa, mudaram-se para as mattas de Simão Dias, aonde 
elle deixara propiedades e fazendas de gados, seu filho 
Capitão Geraldo Jo.-è deCarvaiho e o Capitão Josã Victori- 
no de Menezes, seu parente chegado. Aqnelle íixon resi- 
dência junto á Capella de Simão Dias,aonde fez engenho de 
assucar, com creatorio de gados, abrio uma casa de com- 
mercio, sendo a feira debaixo de um gameleiro, que elle 
deixara de pé, ao cortar a madeira no logar da actual praga 
da matriz. O Capitão José Victorino de Menezes porem 
veio estabelecer-se mais ao longe, no meio das mattas onde 
é hoje o Patrocínio do Cuité. 

Com a vinda e o prestigio desses dous homens, pouco 
a pouco forão se civilisando os caboclos, moradores das 
mattas; foi-se propagando a lavoura, e o aommercio pro- 
speraudo com tal incremento entre o littoral e o sertão, 
que o capitão Geraldo José de Carvalho, secundando as 
disposições de seu pai, conseguio que a nova Cape'la fi- 
lial do Lagarto, depois de tei-a ornamentado de tudo, 
fosse elevada á cathegoria de Freguezia,em 1835, toman- 
do afinal o nome de Simão Dias, negociante mais antigo 
do logar. 

Ainda è tradição aqui corrente que antes de haver a 
Capella de Simão Dias, vinhão os vigários de Sergipe ce- 
lebrar os actos religiosos nos sítios destas mattas- aonde 
está hoje o Cuité; assim como aqui vinhão funccionar os 
empregados públicos do Lagarto (Does. 10, 11, 12,13 
annexos), cuja Justiça governava até mesmo Geremoabo, 
aonde foi dar posse ao seu primeiro juiz, e depois de le- 
vantada a Capella de Simão Dias, os moradores destas 
mattas, deixando o Lagarto mais distante, procuravão a 
Freguezia de Simão Dias no espiritual e no civil (Does. 2, 
3, 4, 5 etc.) 

Mais tarde porem havendo serias desavenças entre 
o Capitão José Victorino de Menezes, seu filho o 
Major José Antouio de Menezes e as anctoridades eccle- 
siasticas e politicas do Lagarto e Simão Dias, elles, já 
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bastante relacionados com os iufluentes de Geremoabo e 
do Bom Conselho, sobretudo com o coronel João Dantas 
dos Reis, residente na Fazenda Carita, e de alto prestigio 
poliHeo na Bahia, íizerão com que na demarcação desses 
districtos fosse incluído o território das mattas de Simão 
Dias, de sua residência, e onde depois comprara uma parte 
em 1841, o major José António de Menezes á d. Josepha 
Maria do Espirito Santo, viuvado capitão Ignacio Freire 
de Mesquita, moradora nas Moendas, termo do Lagarto 
(hoje do Boquim), onde foi passada a escriptura publica 
pelo Tabellião Vitalício Simeão Corrêa Pimentel, no valor 
de Es. 500$0 n 0, aos 2 de Abril do mencionado auno. 

Assimi somente de 1812 a 1871 é que talão os docu- 
mentos bahianos nas Mattas de Simão Dias como sendo de 
Geremoabo ou Bom Conselho ; porque dessa data em 
deante foi que se realisaram as demarcações por parte da 
Bahia, muito posteriores, portanto, á occupação e domínio 
destas mattas de Simão Dias pelos moradores, pela Justi- 
ça eParochos do Lagarto desde 1766, e 1784 (Does. 1*>, 
il etc). E si não fora depois a attitude enérgica de meu 
saudoso tio coronel José Zacliarias de Carvalho, já falleci- 
do, e de meu pai coronel António Manoel de Carvalho que 
ainda hoje o attesta, mais terião invadido as auetoridades 
bahianas; sendo meu pai, morador aqui na frouteira — 2 
kilometros ao leste—, muitas vezes solicitado e instado 
pelos influentes do Cuité para declarar-se do lado bahia- 
no; ao que porem sempre resistio, levantando proposital- 
mente ahi seu sitio, sua morada e os marcos de seu terre- 
no como uma barreira á usurpação. 

Eis o summario histórico das mattas de Simão Dias, 
cujos pormenores deixo de relatar por amor á brevidade, 
por attenções de família, e por já ter a Mensagem do exm. 
sr. dr. Josino Menezes apresentado documentos análogos 
ao assumpto. 

§3? 

Passemos agora á questão de direito. 

O mais antigo e o mais valioso documeuto,que a Bahia 
apresenta a seu favor, é o da Camará do Lagarto de 13 de 
Março de 1757 que diz : «pela parte do Norte parte e de- 



25 

marca com a freguezia de S.João de Geremoabo que fica em 
distancia desta Villa trinta léguas, íazendo sua demarca- 
ção por uma matta a que chamão Matta de Simão Dias, 
que fica distante desta Villa cinco léguas». (Direct pag. 
101. Doe. 13 B). 

De passagem note-se que Lagarto limitava-se com a 
freguezia de Geremoabo, então Capitania de Sergipe, como 
veremos na parte 3? De quem porém são essas mattas : 
de Lagarto ou Geremoabo ? 

Por este documento vê-se que são do Lagarto, que por 
ellas fazia sua demarcação; pelo menos alii não ha prova 
que ellas sejão da Bahia ; quando muito será um docu- 
mento obscuro que precisa ser esclarecido. Dã-nos 
toda luz e certeza a esse respeito o Doe. n. 13-E do Dl- 
rect., pag. 104, no qual em data posterior, a 22 de Março 
de 1768, o Ouvidor Geral de Sergipe João Baptista Da- 
cier, muito mais competente do que os incultos camaris- 
tas do Lagarto, assevera ser a matta de Simão Dias termo 
da villa do Lagarto. E si essa matta se extendia até à 
Serra do Capitão, è claro que pelo menos até á extrema 
occidental dessas mattas chegava o domínio do Lagarto e 
seu limite com Geremoabo ; embora começassem ella^ a 
cinco léguas occidentaes do Lagarto, como diz sua Ca- 
mará. 

Alem disto, como pode-se acreditar que Itabaiana, em 
meridiano mais orientai do que o Lagarto, limite-se em 
1757 com terra do sertão de Geremoabo, e Lagarto, villa 
mais ao poente, fique no mesmo anno,no começo das mattas, 
sendo ellas tão visinhas, sem attingir siquer o sertãoou 
bocca da matta, epertenção ellas á Geremoabo, 25 léguas 
distante e ainda pequenisima aldeia? 

Os outros documentos, allegados pela Bahia são de 
1812, 18 3, '817, 1818 (Mensagem cit. pag. 113 a 120 
Does. 18, 19,20): de 1833 (Direct. pag. 119 Doe. 15) : de 
1845 (Direct. pag. 116 Doe. 14, II 2?j, e de 1871 creando 
esta freguesia do Patrocínio do Cuité (Direct. pag. 18). 
São documentos mais recentes a que Sergipe sempre oppoz 
seus protestos com outros tantos documentos e factos que 
provão a existência dos conflictos e questões interprovin- 

4-Limi, 
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ciaes, salientando assim a injustiça da Bahia na posse vio- 
lenta do território litigioso, como consta da Mensagem 
citada do Exmo. Dr. Josino Menezes. 

Entretanto não serei taxado de imprudende e intruso, 
si á eloquente exposição da Mensagem eu ajuntar alguns 
fragmentos, embora desalinhados, de provas e razões a 
favor do meu Sergipe. 

A 

Pelo histórico das Mattas de Simão Dias vimos como 
forão ellas envolvidas nas demarcações de tieremoabo e 
Bom Conselho, cujolVigario Caetano Dias da Silva, colli- 
gado com o Major José António de Menezes, fez erigir 
uma capella filial nas mattas de Simão Dias que, em- 
quanto elle,sem adduzir provas, chamava de suafreguezia, 
pertencião ao mesmo tempo á Vigararia da vara de Sergi- 
pe. Mas como non firmttur traclu tcmporis quoã ab iniíio de 
jure non subsista — o tempo por si não constitue o direi- 
to — . apezar de tanta usurpação, a própria Bahia é que 
confessa a sua fè dúbia nessa antiga e violenta posse, de- 
clarando que ainda hoje ê q /então existente, ha duvida sobre 
o território do Cuitê (Biblioth. pags. 10, 14). 

O que pensar e dizer de um individuo que declara 
duvidar si é seu o objecto de que esta de posse ha longos 
annos como seu? Que o seu contendor denuncie essa duvi- 
da para allegar seu direito e rehaver o que lhe pertence, 
de accordo ; mas o próprio dono de tantos annos ? 

E' o caso...E' que a cousciencia da Bahia não pôde 
mais abafar o echo pungente do remorso: confessa o seu 
crime. 

n 

O nosso Doe. 1? aw nexo, (lo Capitão Joaquim de Mat- 
tos Carregosa, Intendente deste Município e cidadão mui- 
to honrado, trata perfeitamente da questão de direito. 

Com effeito, «não sabendo elle até onde se extendião 
as chamadas Mattas de Simão Dias», depois de confessar 
as duvidas e variadas opiniões existentes antigamente» de- 
clara que «hoje ellas se considerão desta Yilia para o lado 
de Simão Dias sem contestação». Justamente para onde ellas 
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manos se estendem é que nieno? podem pertencer a esta 
Villa. Pelos Does. an nexos 2, 3 e 4 e pela própria lei da 
Bahia,de 22 de Maio de 1871, vê-se qne estas mattas são 
limites de Simão Diase Cuité, cuja demarcação apenas 
vai ao Olho d' agua do Cuité } um kilometro ao leste; k 
Lagoa <la*AnloJt,ilovis kilometros ao sul; nMã-fim-tem trez 
ao poente etc. 

D'estes pontos alem, são mais extensas e pertencem a 
Simão Dias; para que pois tanto dejeso de invadir ? E' 
poi tanto a própria lei bahiana, divisora do Cuité, que ue- 
ga a affirniação do Sr. Intendente. Sem contestação! 

E como não ha contestação desde quando as duvida* 
antiga» e variadas opiniões actuão ainda hoje no espirito do 
Sr. Intendente, a ponto de não saber siquer limital-as V 

E os protestos sempre repetidos de Sergipe, que ain- 
da agora contesta? 

Mas estas mattas se eonsiderão desta Villa, hoje; neste 
caso antigamente, hontem: ou não erão tidas como desta 
Villa, ou si o erão, sempre houve os conflitos, as duvi- 
da* e opiHiõe*,(lQ modo que somente hoje é. que desappare- 
ceram(?) as contestações. 

E' o que prova esse attestado, espontâneo na parte re- 
lativa ao direito, eque, querendo ser todo parcial e favo- 
rável de sobra á Bahia, firmou de vez o direito de Sergi- 
pe sem o pensar, pela vehemencia dores elamat domino — 
o alheio chora o seu dono. 

E' valioso esse documento datado de 6 de Novembro 
ultimo, que vem destruir completamente as insinuações 
infundadas do protesto collectivo do Concelho Municipal 
desta Villa.de 1? do dito mez, como veremos no appendice 
desta obra. 

C 

Isto mesmo vai confirmado pelo Doe. n. 2 annexo' 
do sr. coronel Balduíno Gomes de SaufAnna, cavalheiro 
respeitável e distincto que dignamente oceupa o cargo de 
Intendente Municipal de Geremoabo. 

Este documento salienta-se também por ter vindo de 
Geremoabo, primitiva cabeça desta comarca, e onde por 
sua antiguidade existe mais conhecimento da causa, assim 
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como por ser baseado em investigações de pessoas fide- 
dignas ali residentes, ouvidas pelo criterioso Indendente. 

Ora, si houvesse títulos do direito da Bahia sobre 
as Mattas de Simão Dias, ali deverião se achar desde os 
mais antigos; entretanto nada consta do Arehivo Munici- 
pal, relativo ao assumpto ; ao passo que è geralmente sa- 
bido, e affirmado por pessoas fidedignas, que as referidas 
mattas sempre pertenceram â Villa e termo de Simão 
DiaSj Comarca do Lagarto do Eilado de Sergipe, especi- 
almente para o lado de Simão Dias de que serve de 
limites com o Cuité. 

Esta éa verdade, a certeza nlana buscada por inves- 
tigações maduras e dignas ãt toda fé. 

D 

São de si tão francos e explícitos os Does. ns. 3, 4e 
5 annexos, confirmados pelos Does. 10, 11, 12 e 13, que 
dispensão qualquer appreciação, desde quando é verdade, 
conhecida geralmente dos homens mais velhos daqui, que 
as ditas Mattas sempre forão pertencentes em toda sua 
extenção á Província de Sergipe; e dizer o contrario 
disto, sem allegar provas, é mero capricho, vontade ir- 
risória e rebelde á luz da razão e dos factos; é o habito 
do injusto possuidor, a quem o mínimo pretexto habilita 
sua consciência. 

Vamos porem exeavar os documentos antigos, prefe- 
ríveis para nós. 

E 

Em 1862 os sitios Páu Preto e Miãungú, cinco léguas 
ao noroeste de Simão Dias (Doe. n. 7 annexo), erão ter- 
ritório inconteste de Sergipe, como passou em julgado, 
apezar dos protestos e documentos da defesa apresenta 
dos por Francisco José Barbosa de Oliveira,advogado do 
réo. 

E' ainda digno de nota que nem ao menos nessa 
questão houve conflictò de Jurisdicção por parte das au- 
ctoridades judiciarias do Bom Conselho, cujo foro nada 
protestou e nem reclamou, sabendo de toda a causa. 

O Tribunal de Simão Dias fez o sequestro dos bens do 
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executado, nos meneionades sítios de sua propriedade, e 
condemnou-o com plena jurisdicção. 

O caso foi que António José do Rosário comprara o 
direito e a cobranja do* dízimos de gados, e Vicente 
José de Oliveira re usando-se a pagar o dizimo, pretex- 
tando serem suas Fazendas no termo do Bom Conselho 
(Cai té), foi por elle accionado pela Fazenda Provincial 
de Sergipe, pagando tudo judicialmente. 

Esses autos estão no cartório de Simão Dias. (Doe. 
7, cit.), e estes sítios mencionados estãu hoje na posse do 
Cuité : quojure ? 

E' mais um dos muitos factos que confirmão a tra- 
dição histórica, já vista, das demarcações das Mattas de 
Simão Dias. 

CAPITULO V 

Vertentes do Rio Real 

Nasce o Rio Real no logar chamado Lagoa de São 
Francisco, cinco léguas ao poente desta Villa, e de sua 
nascença segue rumo do poente até quatro léguas, onde 
volta em busca do sul e leste. 

Nesse espaço de quatro léguas para o poente, estão 
os sítios da Marmelada á margem direita pertencente ao 
Bom Conselho, e que eram de Sergipe em 1766 (Does. 10, 
11, 12, 13), e na curvado rio para o sul está o sitio Con- 
tendas (mappa annexo). 

Na extrema Occidental portanto das Mattas de Simão 
Dias, estão perfeitamente ligadas — mattas e vertentes ao 
direito de Sergipe ; pois, como dissemos acima, não é 
admissível que Itabaiana,mais ao oriente, fosse até as terras 
âotertãode Geremobo ; e Lagarto, mais ao occidente, 
ficasse nas matras sem tocar siquer as fímbrias das caatin* 
gas cheirosas. 

Vantes ver então esta verdade histórica e jurídica, 
visto como tenho perante mim documentos antigos, es- 
cripturas publicas, autos de posse dos terrenos ao norte e 
poente da nascença do Rio Real fefr. Direct. Doe. 3, n. 2 
infiney&g. 36J até ao Vasabarris, cujos títulos forão 
passados pelo Tabellião publico do Lagarto, vindo a Jus- 
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tiça dessa villa até a esses sítios, dar posse legitima aos 
seus donos em terrenos da Capitania e Comarca de Sergipe 
d'E/-Rei. Mais uma sesmaria desses terrenoa,por D. José, 
rei de Portugal, a moradores da Villa dos Campos no Rio 
Real em Sergipe. 

São documentos muito antigos, mal conservados e 
quasi illegiveis, cujas copias authenticas aqui junto, e por 
onde se vê claramente que o território de Sergipe ao sul 
extendia-se até ao sertão d'aqiii,a nove léguas pelo menos 
ao poente, passando muito alem das matta* e atè das Ser- 
ras do João Grande e Capitão, ao sul do Vasabarris. 

Taes são os documentos annexos, sob ns. 10, 11, 12 e 
13, pertencentes a particulares que m' os forneceram para 
estes estudos. 

Pelo doe. n. 10, de 1766, vemos que António de Oli- 
veira Neves, Manoel Dias de Souza, Jordão Fernandes 
Vieira e Barnabé FernandesVieira, moradores nas caatingas 
do Rio lleal } Freguezia dos Campo? da Capitania de Sergi- 
p( uVEl-Bei, pediram por sesmarias sete léguas de terras, 
três ao leste da nascença do Rio Real e quatro ao poente, 
sobre seis léguas de fcul a norte, nos sertões virgens e terras 
incidias, habitadas por onças e animaes ferozes, e por 
aquelles descobertas até chegar no Vasabarris ou seus arra- 
baldes. Essa petição collectiva mereceu a cada dos quatro 
supplicantes a sua sesmaria particular. Apenas tive tempo 
de encontrar a sesmaria passada a Manoel Dias de Souza, 
aonde o sr. Conde Azambuja, Governador e Capitão Gene- 
ral da Capitania da Bahia,houve por bem, em nome de Sua 
Magestade Fidelíssima, conceder-lhe uma parte desse ter- 
reno, ordenando aos ministros e officiaes de justiça a quem 
o conhecimento delia pertencer que... dêem e facão darão 
impetrante posse real do seu quinhão. 

Essa sesmaria foi confirmada em 1768 por D. José, 
Rei de Portugal, mandando ao dito seu Governador e capi- 
tão General da Capitania da Bahia e mais procuradores e 
ministros a quem tocar, que cumprão e guardem essa sua 
carta de confirmação de sesmaria etc. 

Quaes porem os ministros e officiaes de Justiça que 
tomaram conhecimento desse Alvará, por lhes pertencer 
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por direito a jurisdicção sobre todo o território da petição 
retro dessa sesmaria ? 

E' o que nos responde o Doe. n. 11, que nos diz que 
o Tabellião da Villa do Ligarto, Manoel de Serqueira 
Sampaio, e o sargento-mór Gonçalo de Souza Vieira, em 
1 6 de Setembro de 1 786,forão á Fazenda chamada S. Anna, 
termo da Villa do Lagarto, Comirca de Sergipe d 1 EU Bei 
e ahi derão posse delia a Manoel Dias de Souza em virtude 
da carta de sesmaria retro. 

Que todo esse território da nascença do Eio Real 
para o norte até ao Vasabarris, ao poente das mattas de 
Simão Dias, é de Sergipe, confirmão ainda os Does. n. 12 
e 13 ; visto como, sendo a Villa de Itapicurú distante 
cinco léguas apenas da dos Campos, em Sergipe, forão 
passadas as escripturas no Lagarto distante 10 ou 1 2 lé- 
guas : porque ? Porque erão terrenos da Villa do Lagarto, 
comarca e Capitania de Sergipe d'El-Rei. 

Mais explicito, o Doe. n, 12 decara que o comprador, 
em virtude deste instrumento , sem mxis ordem de Jasliçajome 
posse do sitio de terras sito entre o rio Vasabarris para a 
parte do norte. .. 

Entretanto o território constante d'estes documen- 
tos — S. Anna, S. Eugenia, Barras, Sitio da Conceição de 
Cima etc. até ao Vasabarris, outrora de Sergipe, está todo 
actualmente sob a posse da Bahia, neste município e no do 
Bom Conselho. Porque lei? Com que direito? Sem mais 
commeutarios, appello para os documentos. ('Mappa an- 
nexo) . 

CAPITULO VI 

Injustiça da Bahia — Do Xingo ao Rio Real 

Nações e Estados limitão-se por marcos fincados peia 
naturesa — rios, serras, montes etc. entYetauto a Bahia 
impõe a Sergipe um verdadeiro limite de roceiros, que 
não condiz com a diguidade de um Estado. Quasi que só 
predominão as curvas em todos os pontos da demarcação, 
entre si. 

Recusada por el>a a recta do Xingo ao Rio Real, re- 
pelle refVactariamente qualquer divisão nessa directriz, só 
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adoptando tortuosidades inconcebíveis ao mais acanhado 
pensador, pontos mesquinhos,nem ao menos dignos de um 
matuto. 

São de direito e de facto as suas usurpações — De di- 
reito porque: ao leste ou á margem direita do Xingo, des- 
de a ordem superior das serras até ao Rio São Fianeisco, 
é território Sergipano, aonde estão os arraiaes Fura >'o e 
Canindé e Fazendas de gados que vão até ao Xingo: ao 
suloeste do Patrocínio do Cuité, e^tão a Villa de Campos, 
o arraial Poço Verde e mais território de Sergipe. 

Mas a Bahia, apenas pa^sa as cabeceiras do Xingo, 
investe pelas serras violentamente para o oriente (!...); 
sobraça toda a Serra Negra, lf5 ou 18 léguas a dentro de 
Sergipe; toma os riachos Cansanção e Salgado, desce ao 
Vasabarris ; corre ainda mais para o delicioso oriente ; 
apossa-se das Maltas de Simão Dias ; e então d'ahi volla 
ligeira e triumphante para o noroeste ás nascenças do liio 
líeal, completando assim o glorioso cerco. 

Usurpa de facto no momento presente, contra sua 
sua própria lei de 22 de Maio de 1871, creando esta 
Freguezia. Diz a lei : da barra do riacho Salgado no Vasa- 
barris segue á baixa da Ladeira Grande. 

Ora, por essa divisão, a ser recta e não curva, o 
logar aqui chamado Tombadôr fica qua i todo pira Simão 
Dias, entretante é todo do Cuité ! 

Ainda : da lagoa das Antas, ramo direito ao riacho 
Cahyçá no logar denominado Olhos d 1 Agua do Má fim-tem; 
e eis que a propriedade do Sr. Capitão Victor Marcolino 
de Menezes, chefe politico desta Villa, é considerada da 
Bahia, ficando não obstante seu Engeuho, alem ou ao sul 
desse rumo direito, para o lado de Simão Dias. 

Mais : contra o Decreto n. 323 de 23 de Setembro 
de 1843, reconhecido e acceito pela Bahia (Biblioth. 
pags. 8, 9, 24, 25 — DirecL pags. 2* a 13), segundo o 
qual o território que passa alem do rio Real fica pertencen- 
do á Província de Sergipe, servindo o dito rio Real d# linha 
divisória entre as duts Provindas, emimnto etc. Todo o 
território, portanto, á margem esquerda clesse rio, desde a 
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sua nascença na Lagoa de São Francisco até á sua foz no 
Atlântico, é de Sergipe, 

Ora, nascendo o rio Real em latitude norte de algu- 
mas léguas acima desta Villa, todos os terrenos ao sul ou 
abaixo dessa latitude, estando á margem esquerda do rio 
Real, pertencem incontestavelmente a Sergipe, em virtude 
d'aquelle Decreto provisório e ainda em vigor. 

Taes são os logares Cotia, Sabão, Genipapo de Cim%, 
a mesma Villa e muitos outros, talvez metade de seu mu- 
nicípio (vê Doe. n. 14;. 

Entretanto são considerados actualmente deste Mu- 
nicípio que, apenas toca a nascença do Rio Real, desce 
logo cerca de duas léguas para o sul pela estrada do Saceo 
(slc !) e do Genipapo (vè Mensagem cit. Doe. n. 19J, por 
uma immensa curva de caracóes ; e depois vem subindo 
até tomar o olho d'agua do Mà-fim-tem, e d'ahi volta de 
novo para o sudeste, margeando e:n torno desta Villa, 
envolvendo-a em sua peripheria, de onde ainda desce para 
abrauger o engenho velho do Cuité, do failecido capitão 
Joaquim José de Carvalho, alta influencia outrora aqui, 
e desse ponto vae subindo da latitute do Rio Real em 
busca do nordeste. (Mappaannexo). 

São factos a vista da mais rudimentar observação. 

Outro mais novo, recentíssimo : três léguas ao norte 
do arraial Lagoa e meia da Serra Negra, mesmo rumo, 
existe a Fazenda Barra á margem direita do riacho Ja- 
caré no termo de Porto da Folha, Sergipe ; onde essa 
Fazenda sempre pagou o direito do dizimo dos gados. 

Ha cerca de três mezes foi vendida essa Fazenda 
pelo sr. Manoel Caetano ao sr. José Barbosa, declarando 
a escriptura de venda estar a dita Fazenda sita no territó- 
rio do Estado da Bahia, só afim de o seu novo dono não 
pagar o dizimo ! 

Isto me foi agora mesmo referido pelo sr. capitão 
José de Seixas Filho, cidadão bem conhecido no norte e 
sul do Estado, per seu critério e família muito distincta. 
Sou igualmente informado de que o Intendente de Porto 
da Folha obrigou o dono da Fazenda .a pagar o dizimo ft 
(pie era obrigado. 

5— Ljm, 
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Dean te destes factos em pleno zenith da nossa ci vi li- 
gação, o que não fez a Bahia no crepúsculo da colónia, 
no lusco-fusco poente de seus Governadores ou Vice-Reis, 
e no, momento definitivo dos limites das ex-Eroviucias, 
quando tinha ella toda pujança do poder ? 

. Mas não adeantemos assumptos, que a evolução dos 
factos nos vai desvendando; elles serão mais logo desnu- 
dados e limpos a esmeril. Por agora basta o termos tom- 
bado o acanhado perímetro do terreno, aliás geralmente 
seçco e estéril, que Sergipe quer rehaver da Bahia. 

Si a Bahia for presentemente justa e amiga do suum 
chique trihuere, ha de reconhecer que, tendo achado ultra 
oppressivo correr tanto para oriente até ao Jacoca, nas 
mattas de Itabaiana, como estava resolvida ; contentou-se 
emupanhar os dous primeiros riachos contíguos às mattas, 
o Cansanção e o Salgado ; e ahi plantou seus limites, sem 
que lei alguma, um só documento exista que fale nesses ria- 
chos como limites ao norte de Vasabarris : ha de reconhe- 
cer que os limites, documentados por ella mesma, são por 
tetras do sertão, serras e largos agrestes quasi inhabitaveís, 
alem do Rio do Peixe ; e que na pratica, sua ambição con- 
tradiz sua fidelidade : ha de reconhecer que mesmo ao mais 
severo e imparcial julgador basta o nome — Mattas de 
Simão Dias para indicar e provar o direito primi occnpan- 
tis ; pois é um contrasenso que elias tenhão tomado e con- 
servado sempre esse nome, si não pertencessem sempre a 
Simão Dias, mas a Gereinuabo ou Bom Conselho. 

Os actuaes limites levantados pelo capricho de influ- 
entes e poderosos de outrora, pelo predomínio de despei- 
tados, não são legaes, não são do Estados ; e é demasiado 
comprpmettedor da honestidade da Bahia tão vasta, rica 
e poderosa, esse apego ás curvas, essa divisão ridícula 
com p pequeno Sergipe, esse escarneo bárbaro com a sua, 
victima. 

,No escrínio de sua consciência a Bahia conhece bem 
toda essa injustiça, essa situação incompatível com os tem- 
pos actuaes (vê o mappa amiexo). 



CAPITULO VII 
O nosso Mappa-dk Limites 

Não sou engenheiro e nem geographo; si pois os 
roappas levantados pelos technicos contém mais que im- 
perfeições, é possível que ainda mais errado seja o meu. 

Entretanto, si me falta o saber especulativo diploma- 
do ; também elles não têm o conhecimento pratico, eetK 
creto, e de vista dos ponto3 em questão ; pois que, além 
das informações minuciosas, fidedignas e contestes, que 
tenho colhido de muitos annos e agora especialmente ; 
para melhor organisal-o fiz as minhas observações, como 
acenei no prologo. 

Ainda, para traçal-o de vez, fui propositalmente ao 
alto da Serra do Capitão, a 22 de Dezembro de 1904, 
aonde existe um autigo sanctúario levantado pelo Missio- 
nário Capuchinho Frei Cândido e por Miguel Corrêa de 
Britto; e dahi descortinei, mesmo a olhos nús, o bellissi- 
mo panorama das serras do São Francisco, sobresahindo 
como lindas pyramides azues erguidas n'aquelle vasto ho- 
risonte ; e então, de bússola á frente, tomei ás direcções 
geographicas das diferentes serras ao norte, pára comple- 
tar o meu trabalho, que por sua vez é baseado nos docu- 
mentos e dados do citado livro official da Bahia. 

Conheço mesmo pessoalmente, pelas viagens que 
tenho feito, esses pontos occidentaes de Sergipe ; como as 
serras do Marancó da Licurituba, a Negra, os rios Jacoca, 
do Peixe,Cansanção, Salgado, o Riachão, João Nunes, o 
Carahybas etc. 

Assim firmado, entendi de apresentar um mappa de 
limites, que entretanto submetto ao juiso dos competentes. 
Nelle vemos o Estado actual de Sergipe, o território em 
questão do Xingo ao Rio Real, e a Capitania de Sergipe, 
até 1820 ou seus verdadeiros limites. Ahi vê-se a invasão 
da Bahia, a grande curva que ella faz no território ser- 
gipano, cuja perspectiva é bastante para patentear a in- 
justiça desses limites vigentes. 

De accordo pois com o exposto até aqui, a querer 
Sergipe se contentar com a mesquinha nesga de terras 
pela recta do Xingo ás nascenças do Rio Real, cedendo á 



3tí 

Bahia parte do território que temos comprovado, só po- 
dem ser traçados esses limites do seguinte modo : Prin- 
cipiará da foz do riacho Xingo no São Francisco e por 
elle abaixo, á sua nascença nos Pies do Tara ; d'ahi 
para o cabeço do poente da Serra do Marancô ; d ? ahi 
para a nascença do ribeiro Carahyba na Serra de SanV An- 
na\ e por este ribeiro abaixo á sna foz no FiacJrlo de 
João Mines ; por este Riachão abaixo à sua barra do Va- 
sabarris ; de onde segue para o serrote do CaixaJió ; e 
d'ahi, cortando o Bio Carahyba8,qú&tvo léguas acima de 
sua foz no logar chamado Serra Preta, desce para a ponta 
occidental da Serra do Capitão, o vai pelo serrote de João 
Grande até á Lagoa de São h\ ancisco, aonde nasce o Fio 
Feal. E' a linha mais approximada da recta pelos marcos 
deixados pela natureza, pelos quaes ella deve ser guiada, 
embora com ligeiras sinuosidades de uma e de outra parte, 
afim de apanhar os pontos invariáveis visinhos á verda- 
peira recta. 

A Serra Negra porem, propriamente chamada e co- 
nhecida por cá, não pode entrar na recta: está no centro 
de Sergipe. 

Assim ficará certo o limite, e a Bahia, deante da 
luz dos documentos e da verdade, não deixará de concor- 
dar com esta demarcação, que, longe de dimimil-a por 
que pouco ou nada lhe avantaja esse quinhão de terreno 
saíaro e secco, só pode engraudecel-a no conceito das na- 
ções e da sociedade, desde que, em quanto «todos os geo- 
graphos e historiadores autigos e modernos dão o seu li- 
mite pelo Rio Real», como allega (Biblioth. pag. 9 etc). 
tração-no ao mesmo tempo unanimemente por uma recta 
das cabeceiras desse Fio ao Xingo, e si elles com seus 
mappas e compêndios têm valor e merecem fé ali, por- 
que não o terão aqui ? 

A justiça e a equidade reclamão da Bahia o seu ac- 
cordo franco e leal, a sua adhesão justa e fidalga á actual 
pretenção do pequeno e honrado Sergipe : é justo, é 
digno. 
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TERCEIRA PARTE 

Verdadeiros Limites de Sergipe 

O único livro de que dispomos, para o estudo e conhe- 
cimento destes limites, éo mesmo do Biblioth. e Direct. 
citado. E' dessa mesma publicação ofíicial da Bahia de 
1891 que Sergipe vae tirar as mais insuspeitas provas de 
seus verdadeiros limites. São os próprios documentos of- 
fereeidos pela Bahia contra Sergipe, são os capciosos ar- 
gumentos dos compiladores desse seu livro, que vão que- 
brar as espessas trevas em que ella tem envolvido esses 
limites, e aclarar-lhes o legitimo horisonte. 

Não argumentamos cem violências e factos injustifi- 
cáveis perante a lei : o predomínio ea usurpação sempre 
forão um crime e uma vergonha, e nunca um direito. Só 
a Justiça nos guiara na exeavação dessas minas históri- 
cas, sepultadas na voragem da ambição do mais forte. 
Sendo perdido o nosso trabalho, resta-nos a satisfação de 
termos demonstrado com os dados da lei e da historia os 
verdadeiros e legaes limites de Sergipe, accentuando e 
pondo a descoberto a clamorosa injustiça da Babia. 

Tratando-se de um assumpto histórico, é nosso dever, 
cingir-nos á chronologia dos factos para mais simplificar 
e melhor esclarecer a nossa exposição , que não será mais 
do que a confrontação escrupulosa e sincera dos factos, 
datas e argumentos constantes do livro bahiano, e como 
elle faz questão capital da Capitania e Ouvidoria de Sergi- 
pe, dizendo que pelo tacto de augmentada esta, não está 
comprehendida aquella'(Díra?f.pag 8), também nós trata- 
remos: 1? dos limites da Capitania de Sergipe : 2? da sua 
Ouvidoria: 3? contrastes históricos. 

CAPITULO I 

Capitania de Sergipe D'El-Rei 

Dissemos na primeira parte que, tendo o Decreto 
Real declarado independente a Capitania de Sergipe d'El- 
Rei em 1820, devemos saber quaes os seus limites legaes 
nessa epocha, attingidos pela acção daquelle decreto. 

O Direct. citando o Sr. De Porto Seguro diz á pag. 
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fundou em 1590 a Capitania de Sergipe, se encontrando 
documentos apenas de 10-12-1 6 r, 4 da approvaçâo regia 
dos novos empregados para esta Capitania, e do registro 
da patente regia do capitão-môr João Mendes, em 1611 , e 
pelo facto de não ter encontiadoo Sr. De Porto Seguro 
documentos mais antigos, conclue que «Sergipe desde o 
principio foi submettido ao Governador Geral (roba ve- 
chia!) da Bahia, e por elle administrado como uma sim- 
ples comarca»; conclusão esta muito falsa, da qual já nos 
occupámos na primeira parte. . 

Assevera mais que aos Capitã es-mores de Sergipe, 
El -Rei de Portugal dera um regimento que regulava 
também a concessão de sesmarias na dita Capitania, que 
tinha apenas vinte cinco léguas ("pags. 5, 1 2,113), segundo 
a doação de Christovão de Barros a seu filho, feita a 9-4- 
1590, desde o rio São Francisco até o rio Sergipe. 

Mas como e porque conclue que a Capitania de Ser- 
gipe só tinha essas vinte cinco léguas e nada mais ? 

Pela doação do pai ao filho, como insinua ? 

Porque só consta esta doação feita por Christovão de 
Barros ? 

Mas si o Birect. confessa á pag. 4 que o fundador da 
Capitania de Sergipe passou a dar sesmarias, começando 
pela doação a seu filho António Cardoso de Barros, de to- 
das as terras do rio Cirizippe até o São Francisco, e de- 
pois de haver distribuído outras terras, deixando ahi por 
capitão a Thomè da Rocha, se recolheu á Bahia, porque 
não conclue destas suas premissas que a Capitania de Ser- 
gipe tinha então, logo no seu berço e fundação, as vinte 
cinco léguas do rio São Francisco ao rio Sergipe e mais 
outras terras f 

Como vem affirmar á pag. 5 que ê claro que o limite 
meridional (de Sergipe,) nesse tempo não podia ser o rio ' 
Beal t 

E onde ficam as outras terras da Capitania fundada 
por approvaçâo regia, e dada por Christovão de Barros em 
sesmarias, deixando ahi — nellas e nas vinte cinco léguas 
— a Thomé da Rocha por capitão-mór ? 

Tão falsa porem é essa consequência do Birect. que 
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logo elle se apressa em dar o rio Real como divisão da 
Capitania, dizendo que cedo elle foi admittido como seu 
limite meridional. Cedo ! 

E não reparou como ás pags. 6e 35, cita documentos 
seus que dizem ser essa «divisão assentada entre ambas 
as ditas cidades (Bahia eSergipeJ desde a sua primeira 
fundação» f 

Como concilia esse cedo com essa pr inteira fundação , 
ou o rio Real com o Sergipe ? 

Para provar ainda a Capitania de Sergipe pelo rio 
Real elle apresenta o Sr. de Porto Seguro e as palavras 
de um tractado de Haya em 1641 e outras insignificâncias 
(Direct. pags. 5, 6), que de accordo com o Biblioth. — 
dão o rio Real como limite definitivo de Sergipe. 

Mas si já nessa epocha existião estes limites deter- 
minados e certos entre o fraco Sergipe e a poierosa Ba- 
hia, que não cedia um ponto de seu território, como é 
que em 10 de Maio de 1728 «El-Rey Nosso Senhor Hou- 
ve por bem que se conserve na jurisdicção da dita Capi- 
tania de Sergipe d' El-Rey a freguezia de Nossa Senhora 
da Abbadia, ficando sujeitos seus moradores á correyção 
da dita Capitania e não a da comarca da Cidade da Ba- 
hia»? (Direct. pag. 55, Doe. 9, copia 2í). 

Como já era o rio Real limite certo em 1641, quan- 
do o próprio Conde de Sabugosa, o ampliador da Bahia, 
informa ao Rei, em 1731, para «de nenhuma maneira os 
moradores de Itapicurú e Abbadia... experimentarem os 
excessos... d'aquella Capitania de Sergipe de que são 
ameaçados» ? (Direct. pag. 60. Doe. 9, copia 5?) 

Em 1738 El-Rei conservou Geremoabo sujeito á Ca- 
pitania de Sergipe, a quem sempre foi pertença, como di z 
o seu Capitão-mór em 1735 (Direct. pag. 124. Doe. 18) ; 
ficando assim de nenhum effeito o que diz o Direct. á pag. 
17 de um regimento bahiano em 1681 desde o rio Xingo 
até Sento Sé e Jacobina. Até o anno de 1800 a Capita- 
nia e Ouvidoria de Sergipe extendião-se entre o rio Real 
e o Itapicurú (l)ocs. annexos de ns. 8 a 14). Ainda al- 
cançámos que em 1808 «a capitania de Sergipe (VKl-Rei 
dilata-se até Massacará» (Biblioth. pag. l\) ; ficando 
portanto desfeito o que allega o Direct. á pag. 2o de, em 
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1687, Massacará pertencer a um regimento da Capitania 
da Bahia. 

Ora,deante desses documentos do livro bahiano,como 
é o que o Direcl. alardêa que «todo este território nunca 
pertenceu, nem foi colonisado por Sergipe, e apenas como 
parte do termo da Villa de Itapicurú, esteve annexo á Ou- 
vidoria que tinha sna sede em S. Christovão» ? 

Diz isto quanto á Capitania de Sergipe, e logo no 
período immediato reconhece que Geremoabo fico'/ sujeito 
no militar á Capitania de Sergipe ( pag. 20). . 

Ahi está portanto toda a antiga comarca do Itapi- 
curú pertencendo á Capitania de Sergipe d'El-llei, e 
até hoje não existe e nem consta lei- alguma em contrario. 

Ahi está a antiga Capitania de Sergipe em vigor, 
quaudo foi declarada independente em 1820, Capitania 
esta que limitamos apenas pelos mais restrictos documen- 
tos, que deterraiuão expressamente o nome Capitania, 

Mas se nós prescrutamos a historia, vemos que a Ou- 
vidoria fazia parte da circumscripção territorial da Ca- 
pitania, e que o capitão mór exercia jurisdicção sobre os 
ministros da Ouvidoria. Deste modo será mais extensa a 
Capitania de Sergipe, si mais vasta for a sua Ouvidoria, 
como veremos abaixo. 

Em primeiro logar: «El-Rey Houve por bem que se 
conserve na jurisdicção da capitania de Sergipe d'El-Rey, 
ficando sujeita á dita comarca e não á da I3ahia,a fregue- 
zia da Abbadia». (Dircct. pag. 55. Doe. 9, copia 2?). «Os 
moradores de Itapicurú e Abbadia não devem ficar sujei- 
tos ao O uri dor de Sergipe d'El-Rei por não experimenta- 
rem os excessos... d'aquella Capitania (pags. 60, 61, Doe. 
9, cop. 5? 6 : . 1 ). Em 1738 «El-Rei foi servido... que os 
moradores da Freguesia de Geremoabo fiquam sujeitos no 
militar ao Capitão-mór da Capitania de Sergipe, mas não 
os Juizes Ordinários e Ouvidor por estarem affectos a cor- 
reição da Comarca da Bahia. .»(I)ircct. pag. 126. Doe. 18). 

Logo, estar sujeito ao Ouvidor é pertencer ipso facto 
á respectiva capitania, e vem confirmar essa regra geral 
a exepção que abre somente para Geremoabo, isentando 
apenas os Juizes Ordinários e Ouvidor da jurisdicção do 
Capitão-mór de Sergipe. Si isenta-os, é porque a Ouvido- 
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ria era sujeita à Capitania, e se assim não fora, se os 
funccionarios da Justiça dependessem só do Ouvidor, já 
estando aquelles afectos à correyção da Comarca da Bailia, 
era desnecessária essa isenção por não existir a depen- 
dência, 

Entretanto si Geremoabo foi isento do Capitão-mór 
de Sergipe no judicial, continuou sujeito no militar. Esta 
verdade è confirmada por Cândido Mendes, asseverando 
que Inhambupe, Itapicurú e Abbadia erão da comarca da 
Capitania de Sergipe, e que, segregadas essas villas da 
comarca de Sergipe e annexadas á da Bahia, ignoraudo- 
se a data, conservou-se a Capitania de Sergipe com o 
mesmo terreno, e sem previa demarcação foi elevada a 
Capitania Independente (Biblioth. pag. 69). Sendo assim, 
como diz o Direct. f pag. 8, que «alargado o circulo de 
jurisdicção do ouvidor de Sergipe até Itapoan em 1696, 
passou alem do limite da capitania, e por isso não foi esta 
augmentada» ? 

Como ahi em 1696 eile dà a Capitania de Sergipe me- 
nor que a Ouvidoria, quando ainda em 1738 era maior do 
que esta, como ficou pela excepção feita com Geremoabo? 
(Direct. pags. 20, 125, 126;. 

A não ser portanto por uma desannexação expressa, 
excepcional, a Ouvidoria estava comprehendida no terri 
tório da Capitania, e seus funccionarios súbditos do Ca- 
pitão-mór. 

Como prova vemos também o Conde de Sabugosa em 
1734 advertindo o Capitão-mór de Sergipe, para que 
applique a providencia que for servido ao ouvidor Geral e 
Bacharéis da sua Capitania (Direct. pag. 64 Doe. 9, cop. 
8?) 

O Direct. diz á pag. 8 que o «Conde de Óbidos pro- 
mulgou um regimento em 1663, reunindo as obrigações 
dos verdadeiros delegados (?; dos Governadores e Capi- 
tães Generaes, na protecção ás auetoridades civis.... e por 
este regimento prohibio que os Capitães-móres da Capi- 
tania d'p]l-Rei dessem sesmarias». De passagem : para 
que fala nessa prohibição, quando logo à pag. 13 reco- 
nhece de modo absoluto qrçe «os capitães-móres de Ser- 
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gipe estavão auctorisados a passar cartas de sesmarias, 
que para serem validas necessitavão da confirmação dos 
Governadores» ? 

Grande achado ! E os Governadores Geraes tão de- 
cantados e empavonados pela Bahia como gloria sua ? 

Não passavam de meros empregados régios, cujos 
actos para serem validos, necessitavão por sua vez do 
sello real, da approvação e confirmação do Rei, como vê- 
se de todo o livro bahiano e do nosso Doe. 10 annexo. 
Mas, reatemos o assumpto. Si a Ouvidoria era uma tutela- 
da da Capitania, que lhe applicava as providencias Ique 
fosse servida, uma entidade súbdita da Capitania, preci- 
samos de conhecer agora os limites da Ouvidoria de Ser- 
gipe para determinara extensão do território e da Juris- 
dieção da sua Capitania, ficando assim bem definidos(!...J 
os seus verdadeiros limites. 

CAPPULO 11 
Ouvidoria de Sergipe d'El-Rei 

Fundada a Capitania de Sergipe, teve logo ella seu 
governo completo e seus empregados por nomeação ou 
approvação regia, como consta de documentos conheci- 
dos de 1604 para cá. {Birecl. pag. 4). Em 1695 já tinha 
também o seu Ouvidor Geral (pag. 41 . Doe. 4-A), e «or- 
denando Sua M igestade a execução da carta regia crean- 
do dous Jogares de Ouvidores, um na Bahia e outro em 
Sergipe «porque pode acontecer alguma duvidaentre estes 
dous ministros sobre as jurisdicções que a cada um toca» 
a 13 de Julho de 1696 I). João de Lancastro, Governa- 
dor Geral, houve por serviço de Sm Magestadc declarar 
que o Ouvidor e provedor de Sergipe d'El-Rey ha de ter 
a sua residência na cidade de S. Christovão e a sua juris- 
dição para a banda do Norte, até o Rio São Francisco e 
para a do Sul, até Itapoan, exclusive, onde parte com a co- 
marca da Bahia» (D recL pag. 43. Doe. 4-D). 

Em 1724 e 1725 os moradores do Itapicurú edo rio 
Real reclamão contra o Ouvidor de Sergipe, dr. Antó- 
nio Soares Pinto, por ter elle exercido ali actos de sua 
jurisdicção, aliás muito legalmente ; chegando a dizerem 
até que nunca pelos Governadores Geraes do Estado foi 
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concedido ao Ouvidor dé Sergipe passar o rio Real para 
a parte do sul ! (Dired. pags. 36, 49 a 53). » 

Salmem ex inimicis ! Os Governadores Geraes já 
são denunciados por Itapicurú e Abbadia da usurpação, 
contra a carta regia de 1695, executada por D. João de 
Lancastro em 1696 ! 

A' petição desses logares, o Rei ordena a Vasco 
Fernandes, a 25 de Novembro de 1725, que «informe, 
ouvindo ao Ouvidor Geral de Sergipe d'El-Rey por e$- 
cripto e que entretanto neste particular se não tome re- 
solução, se não innove cousa alguma». (Direct. pa^. 34. 
Doe. 3, cop. li). 

Aos 20 de Julho de 4726 responde Vasco Fernan- 
des que «interporá o seu parecer ouvindo o dito minis- 
tro, havendo sem embargo já deferido ao requerimento 
d'aquelles moradores na forma que pedem, e comtudo fará 
que entretanto se observe este seu de pacho ; o Rei espe- 
ra aos 4 de Fevereiro de 1727 que nesta parte elle obser- 
ve o que promette» (pag. 37. Doe. 3, cop. 4?). Antes de 
receber a informação de Vasco Fernandes sobre o Ouvi- 
dor de Sergipe, por escripto deste (tal a parcialidade, já 
sabida na Corte, de Vasco Fernandes contra Sergipe),' o 
Rei ordena-lhe a 28 de Abril do mesmo anno que elle 
aggregue a Sergipe as novas Villas creadas — Abba- 
dia, Itapicurú, Inhambupe, etc, (pag. 41. Doe. 3 cop. 2? 
resposta, pag. 54. Doe. 9 cop. 1?). Vasco Fernandes,um 
anno depois da carta regia acima de 4 de Fevereiro de 
1727, é que manda ouvir o Ouvidor Geral de Sergipe, 
executa a annexação a Sergipe das novas Villas, por or- 
demdo Bei, como declara a 29 de Julho e a 19 de Novem- 
bro desse anno (pags. 41 e 54 cit). 

O Ouvidor Geral de Sergipe— Dr. António Soares 
Pinto, aos 13 de Junho do mesmo anno (1727) expõe a 
verdade das cousas de «quererem aquelles povos viver go- 
vernadospelas suas vontades e não quererem correição em 
seus delictos, pretendendo sujeição á comarca da cidade 
da Bahia por uma obediência simulada,sendo este o seu 
verdadeiro intento, ficando tão distante d'aquella cidade 
mais de 40 e 50 léguas... estando entretanto estes povos 
dentro dos limites é divisão que fez a Sergipe o Sr. D. João 
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de Alencastre por ordem de S. Magestade» (Birect. pag. 
38 Doe. 3, cop. 6Í). O Vice-Rei V. Fernandes César de 
Menezes transmitte ao Eei es?a informação por escripto 
do Ouvidor de Sergipe, por officio de 12 de Agosto de 
1727, se conformando com o qve elle aponta pello considerar 
justificado, veiulo as razoem em que funda suas respostas 
(pag. 39, cop, 6Í) 

Antes porem da resposta da Corte, escreve V. Fer- 
nandes ao Rei, aos 19 de Dezembro do mesmo anno,accu- 
sando acremente o Ouvidor de Sergipe, Dr. António S. 
Pinto, de Bacharel o mais iniquo e indigno que passou à 
America (pag. 54. Doe. 9 cif.). 

Cinco mezes depois receou V. Fernandes a seguinte 
carta regia: «D. João etc. Faço saber avós Vasco Fer- 
nandes... que attendendo ao que vos informou o Ouvidor 
Geral da Capitania de Sergipe d'El-rei...Hei por bem 
que se conserve (a zona em questão) na jurisdicção da dita 
Capitania de Sergipe d'El-Rei, ficando sujeita á dita co- 
marca e não á da Bahia, a respeito da grande distancia 
que fica delia, por cuja causa se não podem bem adminis- 
trai aquelles povos... Nesta consideração sou servido orde- 
narmos para que o dito Ministro faça a correyção delias 
sem receyo..., lhe deis para este effeito toda ajuda e fa- 
vor que vos pedir o dito Ouvidor Geral da Capitania de 
Sergipe d'El-Rey Lisboa,10 de Maio de 1728. Rey». 

Estava assim confirmada a carta regia de 1695 cre- 
ando os limites de Sergipe até Itapoan, apezar das in- 
trigas, insinuações, calumnias e ambição por parte do 
Vice-Rei ou Governador Geral da Bahia e dos habitan- 
tes de Itapicurú e Abbadia, instigados pelos maiores. 

Chega porem essa carta regia á Bahia; e apenas 
Vasco Fernaudes lê este Despacho, desorientado escreve 
apaixonadamente ao Rei, a 28 de Julho seguinte, dizendo 
agora que «já tendo S. Magestade lhe ordenado por Pro- 
visão de 13 de Maio de 1727 (?) fizesse conservar aquel- 
les moradores na sujeição da Comarca da Bahia em que 
estavão, e elle assim executado ; e antes de mandar exe- 
cutar o que novamente lhe ordena, ponderando Sua Ma- 
gestade esta queyxa que é justificada, e as razões do 
Ouvidor de Sergipe que forão apaixonadas, com o inte- 
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Vesse ile estender mais a snajurisdicção e de entrar na- 
quelle districto que não lhe pertencia, resolva o que for 
servido» (Direct. pag. 56. Doe. 9. cop. 2 : . 1 resposta.) 

Antes de receber a resposta do Rei a essa sua carta, 
receiando effeito contrario por causa de suas informações 
desencontradas sobre o assumpto, adeanta-se, como no 
anno anterior, em escrever ao Rei, a 15 de Setembro do 
mesmo anno de 1728, aceu-ando agora «o Ouvidor Geral 
de Sergipe de ter destinado por termo a Villa da Abbadia 
até Itapoan(!),4 léguas distante da cidade da Bahia, e 
por queixas dos moradores da Torre, e que havia man- 
dad reformar a dita divisão ordenando que para a parte 
da Bahia servisse delimite a um e a outro termo o rio 
Subqhuma» (Direct. pag. 57. Doe. 9, cop. 3 : !). 

Afinal o «Bei foi servido approvar essa disposição, 
aos 27 de Abril de 1729, para que com esta rewlução se 
fique evitando toda a duvida e pertenção em qualquer tem- 
po» (Direct. ibid. copia 4"). 

Afinal, atordoado por tanto crucifige, o Rei attende, 
desmembrando injusta, mas legalmente, o vasto territó- 
rio de Itapoan até ao Subahuina, onde fixou o limite de 
Sergipe em qualquer tempo. 

A Bahia porem, com o bico doce, cogita logo em 
novas tentativas de outras usurpações, e não respeitan- 
do os limites legaes atè ao rio Subahuma propostos por 
ella mesmo, apossa-se de vez de Itapicurú com a espe- 
rança de alcançar mais tarde uma carta regia, que lhe 
annexasse mais esse território, como Itapoan. 

Então o Ouvidor Geral de Sergipe, João Mendes de 
Aragão escreve directamente ao Rei a 23 ie Sete.nbro 
de 1729 que «tendo elle sido servido determinar que a 
Villa e freguezia de Nossa Senhora da Abbadia ficasse 
sujeita á sua comarca, pelas mesmas razoens he ainda 
mais preciso que a do Itapicurú, outra das três que houve 
por bem mandar crear por seu antecessor, fique annexa á 
mesma sua comarca etc. (Direct. pag. 59. Doe. 9, cop. 
5f). 

Ri pede que fique, é porque está e não tem de vir. 
El-Rei expõe ao Vice-Rei V. Fernandes, Conde de Sabu- 
gosa essa representação do Ouvidor de Sergipe, em atten- 
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çâo d qual orãena-lhe informe com o seii parecer, como 
se vê da carta regia de 12 de Maio de 1730 (Direct. L cj. 

O Conde de Sabugosa, tergiversando sempre deante 
da vehemencia das razões e do direito de Sergipe, res- 
ponde ao Rei aos 22 de Junho de 1731 (um anuo 
depois que embora «o Ouvidor Geral da Bahia não 
possa corrigir todas as Viilas e por isso se faz preciso, 
que S. Magestade tome neste particular a providencia, 
necessária, todavia de nenhuma maneira Itapicurú e 
Abbadia (?) devem ficar sujeitai ao Ouvidor de Sergipe...» 
(Direct. pag. 6*\ Doe. 9, cop. 5? resposta;. De novo o 
Rei, em vista da resposta sibyllina do Conde de Sabu- 
gosa, insiste ordenando-lhe que «informe com o seu pa- 
recer declarando a providencia a dar, desde que elle 
mesmo reconhece que o Ouvidor da Bahia não pode fazer 
esta correyção» ; isto aos 23 de Mayo de 1732. (Direct. 
pags. 60, 61. Doe. 9, copia 6?). 

Si (o Conde de Sabugosa entende que Itapicurú e 
Abbadia não devem ficar na Ouvidoria de Sergipe, e sabe 
que muito menos podem passar para a Bahia porque o seu 
Ouvidor Geral não pode fazer esta correyção, que alvi- 
tra? 

Informa ao Rei que «se faz precisa a creação de ou- 
tro Ouvidor, dividindo-se em duas a comarca da Bahia, 
e que ordenara ao Ouvidor Geral da Bahia fosse corrigir 
as Viilas de Itapicurú e Abbadia, mas não sendo este 
remédio bastante por não se poder continuar annualmente, 
e não tendo sido servido 8. Magestade tomar a resolução de 
mandar crear novo Ouvidor, parece-lhe que a correyção 
das ditas Viilas se não separem (?) desta Comarca, e que 
S. Magestade deve ordenar que, o Ouvidor Geral desta 
Cidade se não demore em cada uma delias mais tempo do 
que o que determina a ley. Bahia e Setembro 15 de 1732» 
(Direct. pag. 61. Doe. cit.J. 

Vemos aqui o propósito manifesto de cortar o quan- 
to possível, por/ase por nefas, o território de Sergipe. 
Sendo impossivel ao Conde de Sabugosa obter a annexação 
regia d'aquellas Viilas á Comarca da Cidade da Bahia, 
machina e prefere dividir a Bahia em duas comarcas. 

O Rei resiste a este plano de usurpação. O Governa- 
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dor ordena o Ouvidor ainda nesse anno 1732, de fazer 
aquella correição, e como ultimo recurso de segurar a pre- 
sa, lembra de não separar aquellas villas da Bahia, desde 
que o seu Ouvidor distribua bem o tempo e não se demo- 
re demais ; sendo porem preferível o plano de nova Ouvi- 
doria^ qual aquellas Villas de Sergipe serião annexadas, 
e assim terminada a questão. 

Aos 29 de Julho de 1733 o Rei accusa a informação 
do Conde de Sabugasa dizendo que «por ser necessário 
tempo aos Ouvidores para darem expedição a todas as 
diligencias, é mais conveniente crear a nova Ouvidoria 
para o sul, e ordena-lhe de informar declarando as terras 
da nova Ouvidoria e aonde deve ser a residência do Ouvi- 
dor* (Direct. pag. 62. Doe. 9, cop. 7'?). 

O vice Rei indica a 13 de Maio de 1734 a Villa de 
Jacobina fque sul !...)para a sede da nova Ouvidoria (pag. 
63 ibid. resposta). E' creada essa Ouvidoria ao de De- 
zembro desse anno ; é empossado seu primeiro Ouvidor, 
Manoel da Fonseca Brandão, em 1742 ; este pede que lhe 
seja annexado o eldorado território do Itapicurú, tão vi- 
sinho aliás, e do Rio Real. Já no Governo Geral o Conde 
das Galveas, este informa contra, dizendo que «o minis- 
tro, que V.M. creou de novo para o logar de Ouvidor da 
Comarca de Jacobina, tem debaixo de sua jurisdicção 
mais terras do que comprehende em sy todo o continen- 
te de Hespanha, e ainda quer mais, persuadindo-se que 
pode hir fazer correição até aquellas Villas que se não 
adjudicarão à sua Comarca, como é a do Itapicurú e do 
Rio Real que não estão maisvisinhas...» (DirecL pag. 67. 
Doe. 1CJ. 

Que contraste desta informação, que diz a verdade, 
para as do Conde de Sabugosa que fez crear essa novo Ou- 
vidoria sò por pretexto de annexar-lhe aquellas Villas, e 
deste modo desmembral-as de Sergipe por uma carta regia! 

A verdade histórica porem é que as ditas Villas não 
se adjudicaram á nova Ouvidoria, não existe lei dessa 
transferencia; si houvesse, o livro bahiano, ageitado com 
summo interesse pelo Governo da Bahia, teria esgarava- 
tado por seus compiladores, até encontral-a. 

Por conseguinte tornemos da capo] a questão está em 
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seu pé: o limite de Sergipe até ao rio Subahuma em qual- 
quer tempo (1729) ; a reluctancia de Sergipe com o Conde 
de Sabugosa o i com a Bahia sobre o território entre o Ita- 
picurú e o Rio Real que lhe pertence por aquella divisão; 
á nova Ouvidoria de Jacobina, creada aã hoc para apadri- 
nhar ou justificar a usurpação, não se adjudicou por lei 
alguma aquelle território. Portanto está firme e em vigar 
o direito de Sergipe, que continua defraudado de facto 
pela Bahia, que inteiramente destorneada do rumo da 
Justiça, naufraga no oceano sereno do direito, agarra-se 
a qualquer estilha da historia para aportar ao antro da 
usurpação. 

Deveras o Dircct. declara expressamente á pag. 10 
que «essas Villas de Abbadia e Itapicurú ficaram perten- 
cendo à Ouvidoria da Bahia em virtude do parecer de V. 
Fernandes, de 22 de Junho de 1731». Com effeito ! 

• A' Bahia é bastante um parecer, um conselho, um 
pretexto simulado qualquer, para chamar a si o alheio 
território ! 

A Sergipe não valem as leis, não aproveitão as 
garantias da Justiça e do Direito, porque nunca lhe foi 
concedido pelos Governadores Geraes e pela Bahia (Di- 
rect. pag. 35. Doe. 3, cop, 2?). 

Em virtude do parecer ! Eis toda a condensação do 
direito bahiano sobie limites com Sergipe! 

Tome nota o Publico : é a própria Bahia que apregoa 
o seu mais precioso titulo — vm parecer ! 

Mais astuto porem seria o DirecL si insinuasse que 
aquellas Villas ficaram pertencendo á Ouvidoria da Bahia, 
em virtude da carta regia de 23 de Maio de 1732, em 
resposta á aquelle parecer. 

Mesmo assim as ditas Villas são de Sergipe, visto 
como pelo parecer «não devem ficar sujeitas a Sergipe, e 
pela carta regia não pode fazer esta corrcyção o Ouvidor 
da Bahia, como rechonece e tantas vezes tem repetido o 
Conde de Sabugosa ao Rei /e si pela providencia da cre- 
ação da Ouvidoria de Jacobina para que esses povos te 
nhão boa administração de justiça, as mencionadas Villas 
não sé lhe adjudicaram: è claro que ficaram sujeitas a 
Sergipe, desde que é incompetente por si o parecer que 
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até hoje não foi sanccionado por lei alguma, desanne- 
xaiulo de Sergipe o referido território. Vem comproval- 
o todo o documento n. 11 do Direct. da pag. 68 á pag. 
90, onde se vê a resistência de Sergipe em defender este 
seu território da ambição e violências da Bahia, que 
afinal, — se contentando só em saber que estas Villas não 
voltavam mais para a jurisdicção do Ouvidor de Sergipe 
(Birect. pag. l f> ), tomou-as indecorosamente e assim as 
possúe. 

Ainda em 3 de Maio de 1735, o Capitão-mór de Ser- 
gipe, desenganado de justiça por parte do Governo Gerai 
da Bahia, recorre directamente ao Rei, dizendo que «desta 
Capitania de Sergipe d'El-Rey é pertença a freguezia de 
Geremoabo, como nella 6 bem constante, e a respeito da 
desordem em que se achão aquelles moradores dei a conta 
que contém a copia inclusa ao Exm. Conde de Sabugosa, 
Vice-Rey d'este Estado, que me deu a resposta que na 
referida copia faço menção ,* e como athê o presente não 
tenha tido resposta alguma (!), e esta Capitania se acha 
por todos os caminhos defraudada de muitos districtos que 
lhe pertencem como é a Villa da Abbadia... faço o pre- 
sente por esta conta que a vista delia mandará o que for 
servido como mais justo». {Birect. pag. 124. Doe. 18J. 

O Rei ordena ao Governador Geral que informe 
(1. c). O vice-Rei, Conde das Galveas informa o que já 
vimos no capitulo anterior sobre Geremoabo, isto é : sem 
protestar contra a denuncia dessa defraudação e nem 
siquer defender-se ou delia se oceupar, diz que «S. Ma- 
gestade mande fiquem sujeitos no militar á Capitania de 
Sergipe, mas não os Juizes Ordinários e Ouvidor por es- 
tarem affectos a corrcyção desta Camará e annexos á Villa 
de Jlapicnrn» (l.c. pag. 125). Nenhuma lei até agora aueto- 
risou essa annexação, entretanto o Vice-Rei dá o facto 
tomo legitimo. 

Pela carta regia de 24 de Março de 1738, o Rei appro- 
va esse parecer (1. c. pag. 126). E' este o documento mais 
antigo favorável á Ouvidoria da Bahia, quanto ao districto 
de Itapicurú, por ser unia carta regia que aborda o as- 
sumpto ; mas sendo outro seu objecto e fim, referindo-se 
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50 

a carta a essa affecção e annexação de modo narrativo 
e não imperativo, indirectamente como motivo da exce- 
pção que abre para a Justiça de Geremoabo, esta visto 
que não tem força de lei no caso. Estando de facto aquel- 
les juizes, affecios á Ouvidoria da Bailia, affecção que em 
Direito suspende ad tempus a jurisdicção do superior im- 
mediato, mas não a revoga—, o Rei lançou mão deste 
motivo para justificar aquèlla medida de excepção, repro- 
duzindo textualmente as palavras e causas allegadas pelo 
Vice-Rei, sem entrar no conhecimento delias. 

Por conseguinte, não obstante eu ter revolvido e ca- 
tado esmiuçadamente todo o livro balii.ino em scena, de 
forma alguma encontrei, porque não existe, acto ou docu- 
mento algum desmembrando de Sergipe Itapicurú e Abba- 
dia, ou revogando os seus limites pelo rio Subahuma em 
virtude da carta regia de 27 de Abril de 1729. 

Esta é a verdade histórica; esta é a exposição since- 
ra e irrecusável dos verdadeiros limites de Sergipe, pelo 
quanto pude esmerilhar e conhecer dos documentos, factos, 
datas', etc. d'aquelle livro, conferindo tudo entre si. 

Estaé a verdade imperecível, que martyrisada pela 
prepotência do mais forte, sepultada mesmo na profunda 
e tenebrosa cisterna de uma posse escandalosa, não foi e 
nunca será carcomida pela acção do tempo ; pois que 
cento e doze annos depois, ergue-se ainda, victima, para 
protestar de novo contra o seu injusto e cruel oppressor. 

Sim! 

«Decreto n. 323 de 23 de Setembro de 1843. 
Tendo subido a minha imperial presença o que represen- 
tou o Presidente da Província de Sergipe a respeito de 
conflictos occorridos entre as auctoridades d'aquella 
Província e as da Provinda da Bahia, por falta da ne- 
cessária claresa em parte dos limites que as separam, bem 
como o que por outra parte informou o presidente desta 
Provinda sobre aquelle mesmo objecto, e sendo de ur- 
gente necessidade occorrer com o conveniente remé- 
dio para que esses conflictos não continuem em prejniso 
do serviço pub1ico,em dezar das mencionadas auctoridades 
e perturbação dos povos, cuja paz o traiiqnilid:v1« ?Je me 
rece particular attenção : Hei por bem, tendo ouvido 
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o meu Conselho de Estado e coníbrmando-Me com o seu 
parecer, que a parte da freguesia da Abbadia na proviíir 
cia da Bahia que passa alem do rio Real fique perten- 
cendo á Província de Sergipe, servindo o dito rio Real de 
linha divisória entre as duas províncias emquanto pela 
Assemblea Geral Legislativa outra cousa não for deter- 
minado. José António da Silva Maia, do meu Conselho 
de Estado, Ministro e Secretario de Estado dos Negóci- 
os do Império, assim o tenha entendido e faça executar 
com os despachos necessários. Palácio do Rio de Janeiro 
em 23 de Setembro de 1843, 22? da Indepedencia e do 
Império. Com a rubrica de S. M. o Imperador. — José An- 
tónio da Silva Maia.» (Direct. pag. 79). 

Está! Mais de um século depois, quando a Bahia já 
callejara e insensibilisara o musculo de sua consciência 
se figurando e apregoando como legitima a sua usurpação 
desforçada, vem o Poder competente escalpellar-lhe a 
crosta escamosa, desnudando conflictos, falta da necessária 
ciarem, pre) iriso do serv ; ço publico, dezar das auetor idades, 
perturbação dos povos, a cujos males saído de urgente ne- 
cessidade occorrer com o conveniente remédio, ha por bem 
que sirva o rio Real de linha divisória entre as duas 
províncias em quanto pela Assemblèá Geral Legislativa 
outra coiua não for determinado. 

Está em que deu o mons parturiens do direito (?) da 
Bahia : eis o resultado daprestigiadora virtude do parecer 
de V. Fernandes, de 22 de Junho de 1 731, içado pela Ba- 
hia como seu verdadeiro e único titulo do direito sobre 
limites! (Direct. pag. 10). 

E que si muove o pequenino Sergipe ! 
E sempre em justos e clamorosos protestos, conside- 
rando e tendo o rio Real como seu limite provisório, seus 
filhes não descançarão emquanto a Justiça ou o Futuro..., 
determinando outra cou>a, não lhes vingar esse ultrage 
secular pela reintegração dos verdadeiros limites de seu 
torrão até ao ric Subahuma ou pelo menos ao Itapicurú. 
O referido Decreto Imperial de 1843 é quem fina- 
mente os habilita e concita. 

Que importa que a Bahia lhe conteste o direito de 
posse (Biblioth. pags. 11 > 12), si esta lhe foi usurpada e 
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era lhe moral e materialmente impossível reliaver o seu 
território, por faltar- lhe a execução da justiça ou a maio- 
ria da força ? 

Entretanto essa posse impingida que a Bahia alle- 
ga nunca prescreverá em direito, por faltar-lhe, p"r sua 
vez, o justus titulug, a bmafides e continuata tranqitilitas. 
Espanta-se a Bahia dizendo que esse território ê muito 
maior do que o próprio Sergipe (Biblioth. pags. 7, 11, 
15, 16), e portanto não pode pertencer-lhe ; é porem o 
seu próprio Doe. n. 3, cop. 2? in fine, que vem declarar- 
noá que «do rio Real para o Norte, Sergipe tem muito 
mayor distancia de termo do cre a Cidade da Bahia, 
ainda botando o rumo de Lede ao Oeste da nascença do 
dito rio Real ao São Francisco que divide a Capitania de 
Pernambuco com a da Bahia» (JDirect. pags. 34 a 36). 

E nem se sophisme com o nome Cidade ahi emprega- 
do, pois è usado como Capitania e não como Capital, visto 
que pelo mesmo documento 3, no principio o rio Real 
serve de divisão dos teimo* da Cidade 3a Bahia e de 
Sergipe, e no Doe. 13, Villa-Nova diz.... rio São Fran- 
cisco que divide a capital da Bahia etc. (Direct, pag. 98J. 

Até onde porem ia então, em 1725, o território de 
Sergipe si, partindo da rascença do Rio Real, tinha de 
leste a oeste mais extensão do que a Bahia ? 

E' sabido que a doação ás Capitanias comprehendia 
as léguas concedidas na costa do littoral com toda a ex- 
tensão occidental ao alcance dos seus donatários, na 
mesma latitude ou largura d'aquellas. 

Ora, si em 1696 Sergipe ia até Itapoan, onde não ia 
parar seu limite occidental? 

E si pela ultima demarcação ficou até ao rio Subahu- 
ma em 1729, não admire-se a Bahia da vastidão de seu 
território ao poente, reconhecido e comprovado por seus 
próprios documentos. 

O trecho supra citado p. ex. do Doe. n 3, cop. 2? 
é terminante em mencionar que Sergipe ia de «leste a 
oeste ao São Francisco que divide a Capitania de Per- 
nambuco com a da Bahia», e não que divide a capitania 
de Alagoas,]*, então existente (JDirect. pag. 6). Também o 
Doe. n. 13 muito recente do Biblioth. (pag. 42) diz :... o 
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rio de São Francisco que separa a provinda de Sergipe da 
de Pernambuco. 

Em um opúsculo publicado do anno passado (1904) 
pelo Juiz de Dire : to, (Ir. Ponipilio Cavalcanti de Mello, 
i-ob o titulo «O Tnliaii Lupe — Estado da Bahia — (Esboço 
Histórico — Geographico)», lê-se à pag. 12 o seguinte: 
«Por carta regia de 9 de Fevereiro de 1725, foi a então 
Freguezia (de Inhambupe) elevada á categoria de Villa 
pelo Vice-Rei do Brazil, Vasco Fernandes C. de Menezes, 
Conde de Sabugosa, que foi pessoalmente inaugural-a,^'- 
canão a pertencer á então comarca de Sergipe. 

A pedido de seus habitantes foi mais tarde desmem- 
brada de Sergipe, passando porem a sede para a Villa de 
Agua Fria.» 

Consoante a estes limites occidentaes e documentos 
é o que expendemos na Segunda Parte ao tratarmos do 
Xingo e da acta da Camará de Villa Nova, e ahi deixa- 
mos demonstrado o direito de Sergipe a 21 ieguas^/o me- 
nos ao poente d'aquelle riacho, ou então até a oito léguas 
ao leste da Viila do Pambú, segundo o Doe. n. 18 do livro 
bahiano (Bibliolh. pag. 58). 

Estando e*ta Villa porquanto 22 léguas acima da 
Cachoeira de Paulo Affonso, como diz esse Doe, e esta 
cachoeira 7 léguas ao poente do riacho Xingo, são 29 
léguas de Pambú a Xingo ; abatendo destas 29 léguas as 21 
para Sergipe, vai findar o seu termo a oito léguas abaixo 
da Villa do Pambú. 

Dissemos pelo menos porque Villa Nova não é a 
Capitania de Sergipe. Essa Villa com etfeito na sua acta 
(Dire-ct. Doe. u. 13) distingue bem claro a demarcação 
de termo e de capitania: quando se refere a Geremoabo 
usa da palavra termo, como com o termo de S. Amaro das 
Brotas, sem que b. Amaro seja por isto da Bahia ; mas 
falando de Penedo declara que é de outra Capitania. 

Isto mesmo dizem as actas do Lagarto, Itabai- 
ana, S. Christovão, Cachoeira etc, que resam se dividir 
com o termo tal e não com a Capitania tal, com & freguezia 
tal etc, segundo se vê do revolvido livro. 

Se assim era: si houvesse algum termo ou freguezia 
pe outra Capitania, deverião mencional-a na sua demar- 
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cagão, e si não falaram em Capitania alguma, é porque 
todos os termos e freguesias limitrophes erào da mesma 
Capitania de Sergipe. 

Não inventamos: são corollarios espontâneos dos 
mais valiosos documentos da Bahia. 

.Que importa se algum representante de Sergipe, 
pouco versado nessa questão de limites, diz serem elles 
bem definidos, ou os chame de prelenção temerária, ou os 
restrinja a uma recta do Xingo ao rio Real ? 

Palavras sem provas, que sò servem paraempavonar 
e armar o adversário (Direct.yhgs. 21 e 127. Doe. n. 19). 

Palavras ocas, contra as qnaes protestamos em nome 
de Sergipe e do seu direito tão comprovado. 

Deante pois da evidencia da verdade histórica que 
temos demonstrado a f é aqui, resolvemos juntar ao nosso 
Mappa (Doe. 14) os limites de Sergipe em 1820, appro- 
ximados dos verdadeiros que deverião ser pelo rio Suba- 
htima, mas prescindindo da divisão por este rio, que aliás 
pertence a Sergipe de jure, coiitentamo-nos em traçal-os 
pelo rio Itapicurú ao Mocororé até ao São Francisco, a 
dividir-se com Pernambuco. 

Talvez sejamos acoimado de utopista, e pareça risí- 
vel á prepotente Bahia o nosso trabalho ; mas pergunta- 
mos : pode ser outra a consequência d' essas premissas ? 

Si a nossa consciência diz que esta é a verdade obje- 
ctiva e concreta, a ella continuamos aferrados até que 
sejão despedaçadas as algemas da nossa convicção do di- 
reito de Sergipe pelo martello do direito e da razão, e 
jamais pelas patas do mais forte. 

Tendo apreciado até aqui a magestosa bellesa da ver- 
dade em seu throno secular, vejamos agora o imbróglio e 
contradicções dos «Contrastes Históricos». 

CAPITULO 111 

Contrastes históricos 

O Bu ed. ápag. 9, diz que «o Vice-Rei, deixando-se 
levar pelo que dizia o Ouvidor Geral de Sergipe, dr. An- 
tónio Soares Pinto, achou bom conservar sob a jurisdicção 
do referido magestrado o districto em questão, com o que 
concordou o rei ; mas taes forão os clamores, que uma 
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outra carta regia (de 13 de Maio de 1727), mandou que 
fossem os moradores dos ditos districtos (Itapicurú e 
Abbadia) conservados na sujeição da comarca da Bahia...» 

Comjparc-se esta narração com a exposição histórica 
acima feita da lucta sobre Itapicurú e Abbadia, e veja o 
leitor como se inverte a verdade. 

Depois da carta regia ao Conde de Sabugosa,exigin- 
do a informação por escripto do Ouvidor de Sergipe, e 
ordenando-lhe que neste particular não se tome reiolução, 
se não innove co f /sa alguma, responde já haver deferido 
ao requerimento (Vaquelles moradores na forma que pedem, 
e fará que entretanto se observe este seu despacho. O Rei 
ordena-lhe que aggregue a Sergipe as novas Villas, o que 
elle executa por ordem regia (Documentos acima ci- 
tados). 

Então... ? Vai sem commentarios ; o paciente leitor 
que aprecie a fidelidade histórica do livro bahiano. 

Prosigamos. Em Agosto de 1727 Vasco Fernaudes 
Ktha. justificadas as razoem do Ouvidor de Sergipe,de 13 
de Julho deste mesmo auno, com as quaes se conforma ; 
a 19 de Dezembro do dito anno e a 23 de Julho do anno 
seguinte, elle declara que aquellas mencionadas razoens do 
Ouvidor de Sergipe forão apaixonadas com o interesse de 
estender mais a sua jurisdieção etc. 

Outra : em 20 de Julho de 1726, elle susta a ordem 
do Rei que não se tome resolução, se não innove cousa alguma, 
mandando observar o seu despacho favorável aos moradores 
de Itapicurú e Abbadia,?Mr./oma que pedem, a 28 de Ju- 
lho de 1728, escreve ao Rei que antes de mandar executar 
o que novamente lhe ordena, elle resolva o que for servido. 

Que tal a equidade e a justiça do nosso Vasco Fer- 
nandes César de Menezes, Conde de Sabugosa, para com 
Sergipe ? 

Outra : como é,p. ex., que, ordenada pelo Rei a 28 de 
Abril de 1727, e executada pelo V. Fernandes a annexa- 
ção das uovas VilHas e seus districtos a Sergipe desde 
29 de Julho c 19 de Dezembro do mesmo anuo : «taes forão 
os clamores que uma outra carta regia (de 13 de Maio de 
1727) mandou que fossem os moradores do dito districto 
conservados na jurisdieção <la comarca da Btihia, o que 
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Vasco Fernandes immediatamente mandou executar con- 
forme sua carta de 28 de Julho de 1723?» (Direct. pag. 
9). 

Como se concilia o estas datas ? 

— Aonde está e-?ta carta regia de 13 de Maio de 
1727 de que talão V. Vernandes e o Direct. ? 

Como em menos de quinze dias — de 28 ãe Abril, data 
da carta regia da annexa^ão a Sergipe, a 13 de Milo de 
1727 — forão e voltarão esse* clamo -c* da Bahia a Lisboa 
com a revogarão do acto régio, sando tão tardios então 
os meios de transporte e tão demoradas as communicações 
com a Europa ? 

Nem hoje com a velocidade dos vapores ! 

E si é verdade essa carta regia de 13 de Maio de 
1727 mandando conservar as novas Villas na jurisdicção 
da Bahia, não foi e não está ella revogada in totum pelas 
cartas posteriores de 10 de Maio de 17 '28 ^havendo por bem 
que aquellas Villas se conservem nzjiirUdicção da Capi- 
tania de Sergipe ã' E!-lley f ficam!) sujeita* á sua comarca 
e não á da Bahia? 

Não está abolida pela outra carta regia posterior, de 
27 de Abril de 1729, limitando Sergipe pelo rio Subahú- 
ma ? 

Mais outra por esta vez: si, por Provisão de 13 de 
Maio de 1727 (Direct. pag. 58 cit.), deu-se a annexa(;ão 
d'aquelles districtos á Bahia ("pag. 9) por V. Fernandes, 
como é que elle próprio confessa a 19 de Dezembro desse 
mesmo anno tel-os annexado a Sergipe por ordem de Sm 
Magestade t (pag. 54). 

Si essa annexação deu-se em virtude do parecer de V. 
Fernandes de 22 de Junho de 1731, como é que o Direct. 
reconhece, na mesma pagina 10, que ainda em 23 de Maio 
de 1732 não te tinha revolvi do a providencia & tomar sobre 
as mencionadas Villas? Que lógica é essa? 

Andou portanto correctíssimo o Ouvidor Geral de 
Sergipe, J)r. António Soares Pinto, tão accusado pfclo V. 
Fernandes e por habitantes d«-Itapicurú« Abbadia. des- 
de 1724 a 1 ,34, de invadir sem competência esses dis- 
trictos (Direct. da pag. 35 à 64), correctíssimo, por- 
fie lhe pertencião de direito até 'ao rio Subahuma, e so- 
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bre elles exercia legalmente a sua jurisdicção, resistindo 
desta forma aos assaltos ambiciosos da Bahia. 

E si o Ouvidor Geral do Estado do Brazil e Comarca 
da Bahia funccionava também nesses districtos que esta- 
vão apenas afectos á sua correyção fpags. 62, 126); parece 
que d'ahi não se pode concluir que pertencessem elles ex- 
clusivamente, ou mesmo directamente, à Ouvidoria da 
Bahia. 

Nós alcançamos, porquanto que já em 1 699 o Capitão- 
môr de Sergipe queixa va-se ao Rei que «os povos de seu 
districfo que necessitão de Villas são, a respeito da 
administração da justiça, os do rio São Francisco os 
da outra parte do Bio Real da praya e os do Itapicurú 
do sertão ; porque a nenhum destes logares chega a da 
Bahia nem a deste Sergipe» (Direct. pag. 95 Doe. 
n. 12, 5!) 

O mesmo Conde de Sabugosa informa ao Rei que 
«o Ouvidor Geral da Bahia não pode e não tem ido corri- 
gir as Villas de Itapicui-ú e Abbadia, mas que ellasde nem- 
kuma maneyra devem ficar sujeitas ao Ouvidor de Ser- 
gipe d' El-Rey» (pags. 60,61). Ambos os Ouvidores, por- 
tanto, funecionando nessas Villas. 

Mas porque de nenhuma maneyra devem ficar sujeitas 
á Sergipe? 

Por não serem de sua jurisdicção ? 

Seria esta a razão jurídica e ultima, a verdadeira 
causa a allegar, si aquelles districtos fossem da Bahia e 
não de Sergipe ; entretanto «não devem ficar sujeitos 
por não experimentarem os excessos, as anuexações, com 
que pelos officiaes d'aquella capitauia erão ameaçados e 
actualmente o são «(pags. 61, 37;. 

Essa mesma jurisdicção commum — ao Ouvidor Geral 
da Bahia a correyção que lhe estava afecta, e ao de 
Sergipe a distribuição da justiça e a magistratura no foro 
—vemos ainda em 1738, por estar Geremoabo afecto 
á Comarca da Bahia e simultaneamente sujeito á Capita- 
nia de Sergipe, de cuja correição forão então isentos ape- 
Das os Juizes, como vimos (pag. 126;. 

8— Lim. 
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Terminemos esta ultima parte devolvendo á Bahia 
estes mimos que por intermédio de seu livro dedica à 
Sergipe, taes são : ambição, tropelias , violências, exces- 
sos, atear o facho da discórdia, desejos de conquista, pre- 
tenções de mais território etc. Triste de quem é pequeno 
e fraco ! 

Alem de espoliado, vilipendiado ! 

Mas si desde o seu berço, Sergipe tem sido defrau- 
dado de muitos dislrictos (Direct. pag. 124 Doe. 18), 
e assim tem continuado até hoje, perdendo, sem lei que 
o auetorise, a maior parte do seu território, a ponto de 
ficar redusido e comprimido entre o São Francisco e o 
rio Real, entre o Atlântico e a Serra Negra e Mattas de 
Simão Dias — para quem apellar ? 

Escrevia eu estas ponderações sobre limites,na noite 
ultima do anno p. findo, quando uma verde esperança 
pousava com insistência sobre o papel, apezar de eu es- 
pantal-a. Seria o presagio ai viçarei ro do triumpho de Ser- 
gipe? 

Sim. 

Desaggravada a sua historia, restabelecida a sua di- 
gnidade, si pela iniquidade dos tempos escapar-lhe ainda 
o triumpho material e continuar mutilado na sua inte- 
gridade phisica pelo abutre da usurpação, sobra-lhe o 
triumpho moral do Direito e da Justiça, que tencionei 
reerguer com a publicação destes escriptos, que consagro 
ao meu Sergipe e offereço aos meus compatriotas. 
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APPENDICE 

Correu com insistência aqui em fins do anno passa- 
do a bem funda 3a noticia de ser este termo suppresso 
pelo Governo da Bahia, na reforma judiciaria ultimamen- 
te feita. 

Era geral contra esse plano a indignação do povo, 
que estava disposto nina você a declarar-se de Sergipe, si 
aquella suppresssão se realisasse. 

Apparece aqui nesse Ínterim, a Mensagem do 
exm. sr. dr. Josino Menezes, mui digno Governador de 
Sergipe, á Assembléa Legislativa do Estado, tratando da 
questão de limites, vindo assim coincidir com a intenção 
popular. 

Mas a Bahia foi avisada dessa disposição do povo, e 
o termo foi conservado, einquanto que forão suppressos 
outros de elevada e muito superior cathegoria. 

Grande foi a satisfação das influencias da situação 
e dos empregados públicos... ; todavia, toldado o horison- 
te e com vento pela proa, foi distribuído com o povo in- 
dependente o seguinte boletim : 

Limiles 

Aos liíiUitaiites do I?»trocii*io cio Ouité 

E' tempo jade nos levantarmos do atrazo e da de- 
cadência em que jazemos. 

O ukase bahiano de 22 de Maio de 1871 deu-nos 
uma existência civil, que longe de augmentar, vai cada 
vez mais se enlanguecendo com pronunciada rapidez. Ein 
togar de termos na Bahia uma mãi pátria desvellada, que 
nos ampare no nosso crescimento, prodigalisando-nos ele- 
mentos e meios de desenvolvimento e vigor ao nosso or- 
ganismo social ; que encaminhe os nossos primeiros pas- 
sos na trilhado progresso e da civilisação, e nos alente 
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e lios proteja com seus recursos e cuidados, a nossa sorte 
tem- nos arrastado ao desamor á Bahia. 

Ou porque sejamos uma insignificante excrescência, 
um extremo appendice de seu immenso corpo civil, ou por- 
que ella nunca considerou-nos, e com razão, como sua 
par e legitima, seu filho, a verdade é que vivemos no des- 
amparo e no despreso do governo bahiano, como um re- 
canto esquecido e perdido no mundo, ou como um enteado 
mal cabido no lar. A Bahia só quer de nós os votos elei- 
toraes inconscientes; só nos dá os seus soldados,sua jus- 
tiça e empregados para nos extorquir contribuições ve- 
xatórias e impostos pesados ; e alem de não applicar em 
nosso beneficio uma migalha siquer, vai tudo absorvendo 
como entendem os seus governos, emquanto que os cofres 
públicos ahi estão desfalcados e exhaustos, e o Estado sa- 
crificado, de não poder ao menos pagar aos seus emprega- 
dos. 

Nossos tanques ahi permanecem imprestáveis, entu- 
pidos e insufficientes de mais para o nosso abastecimeuto ; 
e esses mesmos são obras dos Padres Missionários com o 
nosso concurso, e raríssimo é o anno em que não nos oc- 
cupamos no verão em carregar agua do Estado visinha 
para nossos misteres. 

Nossa lavoura atrasada, o commercio cada vez mais 
enfraquecido e diminuto, industria quasi nulla, civilisa- 
ção e educação demasiado curtas : que futuro nos aguarda 
nessa carreira, como bahianos ? Si outras localidades an- 
tiquíssimas, como Geremoabo, Itapicurú, Pombal, et,c, 
do nosso conhecimento, ahi se extorcem como paralyticos 
em todas as ramificações de sua nervação civil, pela dis- 
tancia em que se achão da capital ou pela nenhuma 
protecção dos governos, apezar de terem, alguns desses 
logares representantes dignos, chefes de prestigio e ho- 
mens de influencia na politica e na Capital : o que será 
de nòs, aqui num canto de tão vasto Estado, escondidos 
e encravados no território sergipano e sem os elementos 
sociaes de que dispõem outros pontos? Com certeza ire- 
mos nos atrophiando atè completo desapparecimento, ma- 
ximé quando é o próprio actual governo da Bahia que quer 
agora supprimir o nosso termo, rebaixando-nos a arraial ! 
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Eis ahi o bem que nos deseja essa madrasta deshumana; 
eis o amor que nos tem, a consideração e a importância 
qne ella nos dá. Já è tempo, portanto, ó povo do Cuité, 
de deixarmos de ser escravos da Bahia. 

E' possível que sejamos um povo sem brio para an- 
darmos sempre tão surrados pelas seccas, pela emigração 
e pelo azorrague dos impostos de um governo que nunca 
nos soccorre e nos ajuda e não tenhamos um dia a cora- 
gem precisa para procurarmos as nossas melhoras, nos 
libertando de jugo tão funesto e assegurando nosso bem 
estar e o nosso futuro ? 

E' chegado agora esse dia de mostrarmos sem assom- 
bro que temos brio e coragem para conquistarmos o campo 
da nossa prosperidade, provando assim o nosso verdadei- 
ro interesse pelo adeantamento do Cuitè; e o meio é o mais 
natural, obvio e futuroso possível. Com effeito para onde 
è que nós corremos nas nossas precisões? Quem é que nos 
dá abrigo franco, e nos acolhe, e nos soccorre nas nossas 
crizes ? Aonde é que vendemos por bom preço os nossos 
productos, as nossas mercadorias, os nossos gados e va- 
mos sortir o nosso acanhado commercio do mais preciso 
ás necessidade da vida ? Com quem é, em uma palavra, 
que nós nos achamos e convivemos em transações diárias, 
participando de sua sombra benéfica^ de seus favores e de 
todo o seu bafejo vital ? Ninguém o contesta : é com Ser- 
gipe, a quem devemos o movimento e a vida que elle nos 
transmitte. 

A excepção do arquejo official que nos resta da Bahia, 
tudo nos prende a Sergipe, como echo vibrante da natu- 
reza e dos nossos interesses, qse nos brada bem alto : sede 
logo Sergipanos em tudo. Se assim o império natural das 
circumnstancias já entregou a Sergipe todo esse Cuitè, 
será para nós um favor e uma gloria reentrarmos na col- 
lectividade sergipana, para lá vivermos, não como o po- 
bre mendigando a protecção e o auxilio da casa alheia, 
mas como irmãos e filhos, com pleno direito à mesma e 
commum felicidade. 

Vejamos como prosperão as localidades sergipanas, 
algumas muito mais novas do que este nosso Cuité e em 
peiores condições naturaes,e todavia já tão adeantados ç 
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abastecidos dos recursos precisos aos seus habitantes. Ali 
todos os aunos o próvido governo do Estado auxilia os 
municípios, empregando em beneficio do povo as contri- 
buições do mesmo povo. Não existe là um só logar, por 
secco que seja, que não esteja premunido contra os rigo- 
res das seccas, pela acção immediata e prompta dos bons 
governos,sempre solícitos no bem estar publico. 

E r* que seriam desses logares si tivessem a infeli 
cidade de pertencer á Bahia ? Afastados tão remotamente 
da capital edo governo bahiano, aqui nesses sertões tão 
extensos e longiquos, estariam com certeza no mesmo pé 
de atrazo e decadência das localidades do sertão da Bahia. 

O Cuité, porem, talhado pela natureza para elevar-se 
e progredir, com seu solo tão fértil e generoso, com um 
povo trabalhador e activo, com tantos recursos embryo- 
narios e aproveitáveis, é que ha de perecer a falta de 
mão protectora que o levante da miséria e o colloque no 
sólio das mais felizes localidades ? Não ! Não, porque é 
nosso dever salvar o nosso município da asphixiante de- 
pendência da Bahia, e restituil-o ao seu ceutro natural . 
de vida e de felicidade — a Sergipe ; é nosso dever sermos 
sergipanos. Quer o queiramos quer não, a nossa posição 
geographica, os nossos interesses, o nosso commum viver 
com Sergipe nrs chama e nos impelle irremissivelmente 
para lá ; e contrariar impulsos tão vehementes será 
para nós ruína certa. Da Bahia nada esperamos, mas, vi- 
vendo sob a benéfica vista do governo de Sergipe, have- 
mos de ser felizes. 

Não escutemos as fallacias por demais fracassadas dos 
alugados do governo bahiano : o medo de perderem a mi- 
galha 'do emprego leva-os a sacrificar o amor â sua terra: 
preferem vel-a escrava a troco da ração de um senhor que 
adehpresae maltrata. 

Visinhos e ligados a Sergipe teremos tão perto, e 
dentro de nós, á paz, o direito, o progresso, a felicidade ; 
teremos, em fim, recurso fácil e prompto a todas as nossas 
precisões. Hão de melhorar e desenvolver-se nossa lavou- 
ra> criatorio, industria, commercio ; nossas proprieda- 
des, nosso trabalho terão outro merecimento, outro •fu- 
turo, 
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Voltemos, pois, para Sergipe, de onde éramos anti- 
gamente, porque este Cuité a elle pertence por direito, 
por natureza e Justiça e nós sejamos Sergipanos como 
nos compelle a nossa honra, a nossa prosperidade, a nossa 
gratidão e o no*so brio. 

Viva Sergipe / ! ! 

Patrocínio do Cuité, 14 de Setembro de 1904. 

Diversos habitantes. 



Óptimo effeito produzio este boletim por ter mere- 
cido e arrancado do Conselho Municipal o seguinte pro- 
testo : 

«Villa do Patrocínio do Cuité, 1? de Novembro de 
1904. povo desta Villa, legitimamente representado pelo 
seu intendente e camará municipal, vem perante v. ex. 
protestar contra a publicação de um folheto que junto 
envia a v. ex., sob o titulo— Limites — Aos habitantes do 
Cuité — no qual algum sergipano, abusando de nossa con- 
fiança, emittiu conceitos e opiniões favoráveis á antiga 
içléa da passagem ou annexação deste município á Sergi- 
pe, como pretendem os habitantes desse Estado. 

Absolutamente nos manifestamos por semelhante 
idea, e, orgulhosos, reconhecemo-nos parte integrante 
do Estado da Bahia, ao qual estamos promptos a servir 
com toda lealdade e sacrifício. 

Julgando interpretar o sentimento unanime dos 
nossos munícipes, vimos, respeitosamente pedir a v. ex. 
tornar publico este nosso protesto, afim de que alguém 
não nos julgue capazes de andar conspirando e renegan- 
do o nosso Estado. 

Aproveitamos a opportunidade para apresentarmos a 
v. ex. os nossos protestos de alta estima e subida consi- 
deração. Saúde e fraternidade. 

Ao exm. sr. dr. José Marcelino de Souza, muito 
digno governador do Estado da Bahia. Joaquim de Mattos 
Carregosa, intendente— Francisco Dias Sobrinho— Chuv 

9— Lim. 



66 

demiro Magno de Audrade, 2? secretario— Virgílio Fer- 
reira Lima, Ezequiel Bispo de Araújo, Alfredo Dias de 
Andrade.» (Diário da Bahia, domingo 20 de Novembro de 
1904.) 

Perfeitamente ! 

A' sympathia e acceitação popular do boletim era 
preciso enfrentar uma barreira, levantada pela gratidão 
do Conselho Municipal ao Governo Estadoal, por ter con- 
servado o termo. 

Nada mais natural, nada atè mais significativo do 
receio produzido pelo boletim ao Conselho. 

Entretanto, á vista desse pro f esto, recusei e abafei as 
assignaturas espontâneas do povo á uma petição, para ser 
de vez resolvida a velha questão do território do Cuité, 
e assim procedi, não só porque uma simples petição é 
apenas a manifestação de um desejo e documento de pouco 
ou nenhum valor no caso, como principalmente para não 
comprometter o povo com os situacionistas a servirem com 
toda lealdade e sacrifieio (vid. Protesto acima). 

Apezar de que não faltou algum mouro para rasgai 
o alinhamento do Aracaju, no vocabulário corrente do 
logar. 

Não podia ser melhor o effeito: ex digito gigans. 

Revistemos o protesto. Algum sergipano ! É comi- 
go ? Mas si no boletim existe alguma proposição falsa, 
uma palavra siquer menos cabida, qualquer offensa pes- 
soal ; si todo elle não é a expressão da verdade reco- 
nhecida pelo povo em geral e applaudida no fundo e . na 
formi ; si não é uma sombra apenas, o aceno de certas 
cousas, rebuçadas na solidão destas mattas, algum ser- 
gipano mentio, e neste caso deveria ser contestado com 
prova<, sob pena de talião ; do contrario Diversos habi- 
tantes, embora de nacionalidade diffe rente, terão a glo^ 
ria do boletim como echo da verdade, mesmo abusando 
da nossa (do Conselho) confiança. Mas... quanta speeies ! 

Quer do brasileiro no Japão, quer d) sergipano no 
Cuité será imbecilidade esperar fidelidade contra o Bra- 
sil ou contra Sergipe ; e a intransigência do patriota 
brasileiro ou de algum sergipano só pode considerar como 
tuna flffensa, ou pelo menos como uaia ingenuidade, essa 
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confiança do Conselho Municipal, que julga-se com di- 
reito de defender sua posse injusta, contando (?) com aú 
gnm sergipano, a quem todavia fornece documentos cha- 
mando de antiga idéa a annexação a Sergipe do territó- 
rio em litigio ; com o que vem provar o estado de con- 
flicto e a injusta posse da Bahia. Dispensamo-nos de a- 
preciar o absolutamente nos manifestamos por similhante 
iãea ! É o caso do ristum teneatis esse absolutamente qu 
esse por. 

Não obstante, orgulho os... De que? 

Apostolo das Gentes ! Que adequado e vasto campo 
para o vosso quiã gloriaris ou quiã habes ? 

E' pena tanto orgulho por quanto, si não fora a co- 
incidência da Mensagem sobre a questão actual de limi- 
tes, os que se dizem orgulhosos membros do Conselho já 
terião visto, pela supprèssão do termo, o Cuité reduzido 
á Malhada Vermelha de outrora... 

Todavia perorão que reeonJieeemo-nos parte integran- 
te do Estado da Bahia.. 

Porque títulos ? 

Que é das provas, razões e documentos que allegão ? 

Basta querer de graça ? 

Mas o direito é o que é, e não o que se quer. Be* 
conhecemo-nos ! 

Bravo ! Ahi está uma mostra do direito bahiano so- 
bre limites, o ultimo cartucho de sua trincheira: um pro- 
testo da vontade e não da razão, uma explosão do predo- 
mínio e não do direito, uma miniatura do quanto tem 
feito a Bahia para recortar Sergipe pelos moldes de sua 
ambição. Beconheeemo-nos : logo, somos bahianos ! 

Nem Mafoma com o seu Alcorão ! 

Ex digito gigans, repetimos ; e esse protesto — su- 
premo arranco do direito bahiano — nós erigimos em 
documento, em tropheo do direito de Sergipe, por ser a 
negação do da Bahia e a affirmação offlcial da prepoten- 
cia,pe>o Conselho Municipal do Cuité, educado pela Bahia 
na antiga e proveitosa eschola da posse injusta do alheio 
território. 

Esse protesto tentou leclipsar a aurora do boletim ; 
mas diante destes esclarecimentos, deante deste funda- 
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mentado trabalho, o Conselho Municipal, sendo docit á 
Verdade, não deixará de render-se á luz zenithal e pene- 
trante do res non verba. 

E si somos todos amigos e irmãos debaixo de um só 
tecto — a bella Pátria Brasileira; continuando o Cuité a 
occupar o mesmo recauto dessa caza-patria em que está, 
nem eu e nem Sergipe nos enojaremos por isso / assim 
como sendo mudado para o nobre compartimento de Ser- 
gipe, então é que terá as honras e os commodoa do fi- 
lho pródigo ao reentrar no lar paterno e seus habitan- 
tes terão a satisfação de encontrar aquella paz e felici- 
dade, aquelle desvello e adean f a-nento que nunca lhes ha 
de chegar da madrasta e 1 ngiqua Bahia. 

A Sergipe ! 

Patrocínio do Cuité, Estado de Sergipe, 9 de Fe- 
vereiro de 1905. 



Padre Dr. João de Mattos Freire de Carvalho 
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Annexos 



Documento n. 1 



Ilhistre Cidadão Intendente Municipal do Patrocínio 
do Cuitè. 

O abaixo assignado pede que vos digneis respon- 
der-lhe ao pé desta até aonde se estendiam ou se exten- 
dem as chamadas — Mattas de Simão Dias. Espera defe- 
rimento. 

O Padre Dr. João de Mattos Freire de Carvalho. 

Patrocínio do Cuité, 6 de Novembro de 1904. 

N. — 343 — sello Rs. 40\ Pagou quatrocentos rs. em 
verba por falta de estampilhas. Exactoria de Simão Dias 
26 de Dezembro de 1904. O Exactor, E. Santo. 

Attesto que, devido ás variadas opiniões e duvidas ex- 
istentes antigamente, não sei até onde se extendião as cha- 
madas Mattas de Simão Dias, as quaes hoje, sem contes- 
tação, se comiderão desta Villa para o lado de Simão 
Dias.Patrocinio do Coité 6 de Novembro de 1904. 

Joaquim de Mattos Carregosa. 

Reconheça por verdadeiras a lettra e firma do attes" 
tado retro, serem do próprio punho do signatário, bem 
como a firma e lettra da petição tão bem retro ser do 
próprio punho do signatário Doutor Padre João de Mat- 
tos Freire de Carvalho ; de tudo dou fé. Cidade de Simão 
Dias,26 de Dezembro de 1904. — Em testemunho da ver- 
dade — O Tabellião — Christovão Moreira da Costa. 

DOC. N. 2 

Gabinete da Intendência Municipal da Villa de Ge- 
remoabo, em 8 de Novembro de 1904. — Illm. exm. rvm. 
sr. padre dr. João de Mattos Freire de Carvalho. — Em 
resposta ao officio de v. ex. de 28 de Outubro próximo 
tíudO; tçukQ a dizer <jue, do avcl»Y9 cT^tu Iutea<teQçi$ 
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nada consta relativamente ás chamadas— Mattas de Simão 
Dias—mas que investigando de pessoas fidedignas e resi- 
dentes n'esta localidade, tive infoi mações que as alluãU 
das Mattas são limites da Villa do Patrocínio do Cuité, 
d'este Estado, com a villa de Simão Dias, Estado de Ser- 
gipe e que as referidas Mattas sempre pertenceram á Villa 
e termo de Simão Dias, comarca do Lagarto, do Estado de 
Sergipe. 

Retribuo, agradecido, as saudações do final do officio 
d e v. ex. — O intendente municipal, Bddoino Gomes de 
SanV Anna. 

N. 344— sello— Rs. 4^0. Pg. quatrocentos réis em 
verba por falta de estampilhas. 

Exactoria de Simão Dias, 26 de Dezembro de 1904. 
— O exactor, E. Santos. 

Reconheço a firma e lettra retro serem do próprio 
punho do signatário, de que dou fé. Cidade de Simão 
Dias, 26 de Dezembro de 1904.— Em testemunho da ver- 
dade. — o Tabellião— Christovão Moreira da Costa. 

DOC. N. 3 

Illm. e rvin. sr. vigário dr. João de Mattos Freire 
de Carvalho. — Em resposta à consulta que me faz, na 
edade de cento e um annos que já tenho, estou habilitado a 
dizer-lhe que estas Mattas de Simão Dias erâo habitadas 
por índios, e que as ditas Mattas coraeçavão do Sitio Bai- 
xão, meia légua ao nascente desta Villa, ese exlendião até 
á Serra do Capitão, seis léguas ao poente desta Villa. 

E' só o que posso dizer, porque é o que sei, e assim 
alcancei, e os antigos de meu tempo só podem dizer isto, 
por ser a verdade. 

Patrocínio do Cuité, 14 de Novembro de 1904. — A 
rogo de Thomaz José de Aquino, perante as testemunhas 
abaixo assignadas, por ser analphabeto, Giddino Custodio 
de Carvalho. Como testemunhas : J rge Jo;ê do Nasci- 
mento, João António de Lima. 

N. 345 — sello — Rs. 40 . Pg. quatrocentos réis., em 
verba por falta de estampilhas. 

Exactoria de Simão Dias, §6 de Dezembro 4*> lU"4t. 
— O Exactor, E. Santos, 
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Reconheço por verdadeiras as firmas supra e retro 
serem dos próprios punhos dos signatários ; de que dou 
fé. Cidade de Simão Dias, 26 de Dezembro de 1904. — 
Em testemunho da verdade. — O Tabellião - Christovão 
Moreira da Costa. 

DOC. N. 4 

Illm. rvm. sr. padre dr. João de Mattos Freire de 
Carvalho. — Sabendo que v. rvm. está fazendo indagações 
sobre os limites de Sergipe com a Bahia, e sendo ellas 
difflceis, porque restão por aqui poucos de minha edade de 
mais de setenta annos, venho fornecer a v. rvm. alguns 
esclarecimentos dos tempos antigos. 

Desde que me entendi alcancei sempre se chamando 
Mattas de Simão Dias desde a Engenhoca Tavares, na- 
qnelle município e distante d'aqui um quarto de légua 
para «» sul, até á algumas léguas ao poente desta Villa : 
as ditas Mattas sempre íorão pertencentes à Província 
de Sergipe ; e os vigários Saraiva, do Lagarto e Padre 
José, de Simã Dias, aqui vinhão desobrigar por estas 
Mattas a dentro, no Dandú e outras cazas particulares, 
exercendo ahi todos os actos de seu cargo parochial ; e 
até o mencionado Padre José tinha nas Mattas, ao norte 
desta Villa, um sitio seu com bolandeira de mandioca e 
seus escravos, e aonde vinha frequentemente e administra- 
va ao mesmo tempo todos os sacramentos da religião aos 
moradores d'aqui, 

Esta é a verdade que achei; e depois de levantada 
aqui a primeira Capellapelo major José António de Me- 
nezes , foi que o vigário Caetano Dias da Silva, do Bom 
Conselho, começou a apparecer por cà, ficando considera- 
do este logar como parte de sua freguezia. Patrocínio do 
Cuité, 18 de Novembro de 1904. — Prudente José âe Ma- 
cedo. 

Reconheço por verdadeira a firma supra ser do pró- 
prio punho do signatário de que dou fé. Cidade de Simão 
Dias, 24 de Fevereiro de 19%.— Em testemunho da ver- 
dade. — O Tabellião vitalício, Christovão Moreira da Costa. 
(Com o sello estadoal de quatrocentos réis;. 

10— Lim. 
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DOC. N. 5 

Ulustre Cidadão Commissario de Policia desta Villa 
e Termo do Patrocínio do Cuité. m 

O abaixo assignado pede que vos digneis ínformar- 
lhe si os cidadãos Thomaz José de Aquino, residente aqm 
no arrabalde Mattoso, e Prudente José de Macedo mora- 
dor nesta Villa, são homens bem procedidos e merecedo- 
res de fé e confiança por seu experimentado critério e ír- 
reprehensivel condncta. Espera prompto deferimento da 
vossa reconhecida competência e auctondade, aquém 
Deus Guarde. Patrocínio do Cuité, 21 de Novembro de 
1904.— O padre dr. João de Mattos Freire de Carvalho. 

N. 347— sello Rs. 400. Pag. quatro centos rs. em 
verba por falta de estampilhas. 

Exactoriade Simão Dias, 26 de Dezembro de 19M. 
— O Exactor, E. Santo >. 

Penso que sim, pois nada me consta que os desabone. 
Patrocínio do Cuité, 20 de Novembro de 190J.— Manoel 
de Mattos Smta JRoza. 

Reconheço por verdadeiras as lettras e firmas retro 
serem dos próprios puuhos dos signatarios,de que dou fé. 
Cidade de Simão Dias, 26 de Dezembro de 1904.— Em 
testemunho da verdade.— O Tabellião, ChristovOo Moreira 
da Coda. 

DOC. N. 6 

QUESTIONÁRIO 

1? Aonde nasce o riacho do Cachorro ? 
2? Nasce elle a > poente da Serra Negra? 
3? Que léguas tem da sua nascença para a Serra ? 
. 4? Este riacho corre do Norte a Sul ou para onde ? 
5? Aonde faz a barra ou desemboca este riacho? 
6? O arraial da Lagoa fica ao Nascente ou Poente 

deste riacho ? 
7? Que distancia tem deste arraiai Lagoa para dito 

riacho ? 
8? Por onde se divide ahi o termo de Bahia com 

Sergipe ? 
9? O logar chamado Cipó de leite fica ao Poente da 

Serra Negra ? 
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10? Do Cipo de leite á Serra Negra que léguas tem ? 

41? Que nome tem o riacho que nasce no Cipó de leite t 

12? Para onde corre este riacho e aonde vae desem- 
bocar ? 

13? Conserva este riacho em todo o seu curso o mesmo 
nome ? 

RESPOSTA 

1? No lugar denominado Baixão em cima da Serra 

Negra. 
2 o No centro da Serra Negra. 
3? Nasce na mesma Serra Negra. 
4? Da nascença a 4 léguas ao sul depois ao norte. 
5? Na Ilha do Ouro do Porto da Folha. 
6? Ao sul. 

7? Para a nasce/iça meia légua 
8? Para o nascente o riacho do Cachorro, ao Poen- 
te o Jacaré. 
9? Fica para o sul . 
10? Cinco léguas. 
11? O rio Sergipe. 
12? No Riachoelo ou Pintos 

13? Sim. Quanto ao 8? quisito : estes dois riachos li- 
mitão só nas suas nascenças a Serra Negra, ao Norte da 
qual é Sergipe. Lagoa da Serra Negra, 6 de Novembro de 
19 M. — Galdino Pereira Leite , Emygdio José da Costa, 
Pedro Alexandre de Carvalho, João Martins da Silva. 

N. 348 — sello— Rs. 400. Pg quatrocentos réis em 
verba por falta de estampilhas. 

Exactoriade Simão Dias, 26 de Dzembro de 1904. 
— O Exactor, E. Santos. 

Reconheço por verdadeiras as firmas supra que sá i 
dos próprios punhos dos signatários, de que dou fé. Cida- 
de de Simão Dias, 26 de Dezembro de 1904.— Em teste- 
munho da verdade. — O Tabellião, Christovão Moreira da 
Costa. 

DOC. N. 7 

IUm. sr. Juiz Municipal Supplente em exercício. 
O abaixo assignado,abem dos interesses do Estado, 
precisa que v. s. lhe mande certificar ao pé desta, verbo 
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aã verbum, o auto de sequestro constante do traslado de 
urna precatória expedida pelo Juizo dos Feitos da Fa- 
zenda Provincial de Sergipe, a requerimento de António 
José do Rosário contra Vicente José de Oliveira, no 
anno de mil e oito centos e sessenta e um, executada no 
anno seguintel; e bem assim, narrativamente, se o execu- 
tado, não obstante os meios de deíesa que apresentou, 
pagou afinal ou não a importância total da respectiva 
execução. Nestes termos pede deferimento. 

Simão Dias, 31 de Dezembro de 1904. — Padre dr. 
João de Mattos Freire de Carvalho. 

N. 349 — sello Rs. 600. Pg. seiscentos rs. em verba 
por falta de estampilhas. 

Exactoriade Simão Dias, 30 de Dezembro de 1904. 
— O Exacto r, E. Santos. 

Certifique-se. Simão Dias, 31 de Dezembro de 1904. 
— R. A. Montalvão. 

O Tenente-Coronel do Estado -Maior da Guarda Na- 
cional, Tabellião, Escrivão do civil, crime, de orphãos 
emais annexos, vitalício d'esta Cidade de Simão Dias e 
seu termo etc. 

Certifico que dando busca em meu cartório, encon- 
trei os autos de que trata a petição supra, e delles consta 
o seguinte : Auto de Sequestro — Anno do Nascimento de 
Nosso Senhor Jesus Christo de mil oito centos secenta e 
dois,aos dois dias do mez de Abril do dito anno n'estes 
Sitios denominados Páu preto e Mulungú termo da Villa 
de Simão Dias da Provinda de Ssrgipe de El-Rei, de 
cujos Sitios é dono Vicente José da Oliveira, onde eu 
escrivão do Juizo Municipal e execuções, com os officiaes 
de justiça do mesmo Juizo, e acompanhado de praças da 
Guarda Nacional, que ordenou o dito Juiz Municipal, 
fomos vindo, por me ser apresentado um mandado de se- 
questro assignado pelo supra dito Juiz Municipal supplen- 
te em exercício i António Manoel de Carvalho, escripto 
por mim escrivão Christovão Moreira da Costa, para se 
procedera sequestro em tantos bens moveis ou semoven- 
tes de prompta venda, quantos bastem e cheguem para 
pagamento da quantia de dous contos quatrocentos e vinte 
mil réis, e custas thè real embolso, e bens estes que per- 
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tencem ao referido executado ; e logo em virtude do mes"- 
mo mandado procedemos ao sequestro e corporal apprè- 
hensão nos seguintes bens : na escrava Joseplia, nação 
cabra, de edade de quarenta aunos pouco mais ou menos, 
solteira, profissão de lavoura, natural do Mucambo ; Ale- 
xandrina, cabra, de edade de quatorse annos mais ou 
menos, solteira,* com profissão de lavoura, natural do 
Sitio Mulungú deste termo / Valentina, cabra, de edade 
de doze annos mais ou menos, solteira, natural do mes- 
mo Mulungú, com profissão de lavoura ; e Joanna, cabra, 
de edade de seis annos também mais ou menos, profissão 
domestica, natural do mesmo Mulungú ; e como não dés- 
semos a deposito os mesmos escravos por não haver pessoa 
idónea que para isso se prestasse, as conduzimos para o 
deposito publico, isto è, para a cadeia publica de Simão 
Dias, onde ficaram entregues e em segurança ao Carce- 
reiro André Borges Barretto, que de os haver recebido 
isto declara e assigna no fim deste auto. 

E por esta forma dei eu escrivão e officiaes de Jus- 
tiça no fim deste assignados, o sequestro por feito ; do 
que dou minha fé, e de não ter o executado satisfeito seu 
debito, e de que lavrei o presente auto que assigno com o 
official de Justiça António Joaquim do Nascimento. 

Eu Christovão Moreira da Costa,escrivão vitalício e 
das execuções que o escrevi e assignei. Christovão Mo- 
reira da Costa, escrivão vitalício do Juiso Municipal etc. 
Declaro que nesta diligencia gastei uma noite e meio dia, 
sendo ella eífectuada distante desta Villa cinco léguas, e 
por esta longitude eu escrivão e official de Justiça fomos 
a cavallo de nossas posses. O Escrivão, Christovão Mo- 
reira da Costa, António Joaquim do Nascimento, official 
de Justiça do Juiso Municipal. 

(Recibo do carcereiro que è relativo ao auto de se- 
questro e que diz assim :) Recebi e ficão recolhidas as es- 
cravas constantes do auto supra, e por ter recebido, aqui 
assigno. 

Villa de Simão Dias, dois de Abril de mil oitocentos 
sessenta e dois. O carcereiro, André Borges Barretto. 

Sendo ainda relativo ao auto de sequestro e acha-se 
nos autos a certidão que diz assim : Certifico eu escrivão 
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abaixo assignado que, em virtude do mandado retro e 
mesmo da precatória que me foi dada, fui aos logares nelle 
designados e ahi em própria pessoa intimei ao executado 
Vicente José de Oliveira, para pagar a quantia de dous 
contos quatrocentos e vinte mil réis, ou para no praso 
da lei offerecer os embargos ou defesa que lhe approu- 
vesse, de que ficou bem sciente : do que* dou fé. 

Villa de Simão Dias, dous de Abril de mil oitocentos 
sessenta e dous. O Escrivão, Christovão Moreira da Costa. 
Narrativamente certifico que em minha presença o execu- 
tado pagou a importância constante da execução em di- 
nheiro, moeda corrente e as custas havidas, e cujo paga- 
mento fez antes de ser decididos e julgados os meios de 
sua contestação e opposição por se convencer, como de- 
clarou, que os dízimos de gados porque estava sendo exe- 
cutado erão justos ; se tornando por isso legal o mesmo 
seu debito ; e de tudo dou fé, e aos próprios autos por 
traslado me reporto em meu poder e cartório, e passo a 
presente que assigno em publico e raso de que uso. Dado 
este aos 31 de Dezembro de 1904, nesta cidade de Simão 
Dias. Em testemunho da verdade — Christovão Moreira da 
Costa. 

Tem para sellar folhas 2 por 890 rs. Simão Dias, 31 
de Dezembro de 1904. — O Tabellião escrivão municipal 
C. M. Costa. 

N. 351 — sello — Rs. 80 \ Pg. oitocentos réis., era 
verba por falta de estampilhas. 

Exactoria de Simão Dias, 31 de Dezembro de 1904. 
— O Exactor, E. Santos. 

Conferido e concertado na parte da copia por trasla- 
do retro por mim Tabellião — Christovão Moreira da Coita. 
E comigo Escrivão de Paz, Aâilpho José de SanVAnna. 

DOC. N. 8 

Traslado de «Escriptura publica de compra e venda 
paga e quitação que fazem Francisco Fernandes da Costa 
e sua mulher Maria Josepha das Virgens a João dos Reis 
da Silva de sua fazenda de gados, em terras próprias, no 
Vasabarris denominada o Rio do Peixe, por preço e quan- 
tia certa dô 5S6#0G0». 
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Os dizeres relativos ao assumpto são os seguintes : 
«Saibão quantos este publico instrumento de Escriptura 
de compra e venda... virem que no atino do Nascimento 
de Nosso Senhor Jesus Christo de mil oitocentos e dom 
annos, aos ãezeseis dias do mez de Setembro do dito anno r 
nesta Villa de Nossa Senhora da Piedade do Lagarto, Co- 
marca da Cidade de S. Christovão, Capitania de Sergipe 
d 1 El- Bei e cartório de mim Tabellião... me foi entregue 
um bilhete de Distribuição em que constava ser a mim 
Distribuída a premente Escriptura pelo Juiz Ordinário Gon- 
çalo de Mello Serqueira. E logo pelos vendedores... me 
foi dito a mim Tabellião que... erão legítimos senhores e 
possuidores de uma sorte de terras no Vasabarris denomi- 
nada Bio do peixe... cuja fazenda houverão por herança 
de seu Tio Fructuoso Fernandes Guimarães, cujo sitio 
começa da barra do Biacho do n ampo Grande pelo Biacho 
do Peixe abaixo uma légua, e do mesmo logar de baixo para 
a parte do Vasabarris três léguas, a qual terra assim con- 
frontada... vendem... a elle comprador João dos Reis da 
Silva por preço... de cuja fazenda poderá tomar posse ju- 
dicial... elogo pelo dito comprador...» 

O final deste traslado não encontrou em seus papeis o 
capitão Geraldo José de Carvalho que m'o forneceu; deve 
existir em cartório o original franqueado. 

DOC. N. 8-A 

Instrumento de publica forma do documento trasla- 
do de escriptura publica que abaixo se contem e declara. 
Saibão quantos este instrumento de publica forma virem 
que sendo no auno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus 
Christo de mil novecentos e cinco, aos dezoito dias do 
mez de Fevereiro do dito anno, nesta Cidade de Simão 
Dias, Comarca da Cidade do Lagarto do Estado de Sergi- 
pe, em meu cartório compareceu o padre dr. João de 
Mattos Freire de Carvalho, que eu Tabellião reconheço 
pelo próprio de que dou fé, e por elle me foi dado um do- 
cumento para lhe passar em publica forma, como faço ; e é 
o dito documento do theor e forma seguinte : Traslado de 
escriptura publica de compra, venda, paga e quitação que 
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fazem Francisco Fernandes da Costa e sua mulher Maria 
Josepha das Virgens a João dos Reis da Silva de sua Fa- 
zenda de gado em terrenos próprios no Vasabarris deno- 
minada Bio do Peixe por preço e quantia certa de qui- 
nhentos e oitenta e seis mil réis. 

«Saibão quantos este publico instrumento de escriptu- 
ra de compra, venda,paga e quitação, ou como em direi- 
to melhor nome e logar tenha, virem, que sendo no anno 
do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de mil 
oitocentos e dous annos, aos dezeseis dias do mez de Se- 
tembro do dito anno, nesta Villa de Nossa Senhora da 
Piedade do Lagarto, comirca da cidade de 8. ChrUtovão, 
Capitania de Sergipe d' El- Bei e cartório de mim Tabel- 
lião ao deante nomeado, estando ahi, appareceram pre- 
sentes partes outhorgantes havidos e contractados a sa- 
ber : de um lado como vendedores Francisco Fernandes 
da Costa ecomo procurador bastante de sua mulher Ma- 
ria Josepha das Virgens, como o mostrava ser pela pro- 
curação adeante, e moradores na Villa de Cachoeira, re- 
cancavo da Cidade da Bahia, e da outra como comprador 
João dos Reis da Silva, pessoas de mim Tabellião reco- 
nhecidas pelos próprios de que faço menção, pelos quaes 
me foi entregue um bilhete de distribuição em que con- 
stava ser a mim distribuída apresente escriptura pelo Juiz . 
Ordinário Gonçalo de Mello Serqueira. 

E logo pelos vendedores Francisco Fernandes da 
Costa por si e como procurador bastante de sua mulher 
Maria" Josepha das Virgens me foi dito a mim Tabellião 
na-presença das testemunhas ao deante nomeadas e assi- 
gnadas, que entre os mais bens de raiz de que erão legí- 
timos senhores e possuidores era bem assim uma sorte de 
terras no Vasabarris denominada Bio do Peixe com cento 
e dnas cabeças de gado, alem do mais que na dita Fazenda 
appa*ecer, cuja Fazenda houverão por herança de seu tio 
Fructuoso Guimarães, cujo sitio começada barra do ri- 
acho do Campo Grande pelo Eia eh o do Peixe abaixo uma 
leg-ita, e do m^srno logar debaixo para, a parte d > Vasa- 
barris três leguàs, a qual terra assim confrontada com 
cento e duas cabeças de gado, alem das mais que appare- 
cerem, tudo vendem como com effeito vendido tem de hoje 
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para todo sempre a elle comprador João dos Reis da Sil- 
va por prego e quantia certa de quinhentos e oitenta e 
seis mil réis, que do dito havião recebido em moeda de 
ouro e prata correntes neste Estado, da qual quantia dis- 
serão lhe davão pura, geral e irrevogável quitação para 
por elles mais lhe não ser pedido e nem por outrem e 
menos pelos seus herdeiros presentes e futuros de cuja, 
terra se poderá servir e gosar com seus gados de hoje em 
deante,como cousa sua que é e lhe fica pertencendo por 
virtude da presente escriptura de venda, por lhe ser pas- 
sada de seus motus próprios e livres vontades e sem con- 
strangimento de pessoa alguma, de cuja Fazenda poderá 
tomar posse judicial si lhe parecer ; e quer a tome quer 
não, elles vendedores desde já o havião por apossado de 
posse real, actual, civil e natural que em si poderá ter, 
reter, manter, cumprir e guardar para sempre pela clau- 
sula comtituti,e que por suas pessoas e bens se obrigavão a 
todo tempo lhe fazerem esta venda boa, de paz, a" salvo, 
livre e desembargada. E logo pelo dito comprador...» 

(O final deste do cumento não constava do mesmo 
traslado que deve existir, digo, cujo original deve ex- 
istir no Cartório da Cidade do Lagarto, sendo que a 
parte que me foi apresentada constava somente de duas 
laudas de papel, garantindo-me o respectivo dono ou 
portador ser um documento authentico, faltando apenas 
o encerramento por se ha ver estragado. ) 

Nada mais se continha nem se declarava em o refe- 
rido documento que aqui fielmente em publica forma, 
trasladei do dito documento ao qual me reporto e dou 
fé, e fiz entregar ao próprio portador, que de haver rece- 
bido abaixo aoconcerto assigna e dá o respectivo recibo. 

Dado este aos 18 de Fevereiro de 1905. Eu Chria- 
tovão Moreira da Costa, Tabellião que escrevi e assigno 
em publico e raso de que uso. Em testemunho da verdade 
— ChrUtovão Moreira da Gosta. 

Conferido e concertado por mim Tabellião Chrtito- 
vão Moreira da Conta, e comigo Escrivão de Paz — Adol- 
vho José de SanfAnria. Recebi o original. Simão Dias, 
20 de Fevereiro de 1905. — Padre Dr. João de Matíoa 
Freire de Carvalho, 11 — LlM. 
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NOTA 1>0 AITCTOH: 

Esse riacho do Campo Grande, que mais tarde deu 
seu nome cá referida Fazenda Bio do Peixe, nasce cinco 
léguas ao norte da foz do rio do Peixe, à margem direita 
deste e faz barra neste mesmo rio do Peixe, uma légua 
acima de sua foz no Vasabarris ; e da Fazenda Campo 
Grande, outrora Elo do Peixe, para a foz do Riachão João 
Nunes, dista apenas meia légua. 

E' esta a posição geographica do Campo Grande 
que conheço pessoalmente. (Vè o mappa aunexo.) 

Em 28 de Abril de lOtiS. — Oauctor. 

T)OC. X. 9 

O dr. Firmino de Magalhaens Sequeira da Fonseca, 
professo na Ordem de Christo, do Dezembargo de Sua 
Altesa Real e seu Dezembargador, Concelheiro do Conce- 
lho Ultramarino, Chanceler na Relação da Bahia e nella 
Accessor de Concelho de Guerra, Deputado da Junta da 
Administração e Arrecadação da Fazenda Real desta Ca- 
pitania da Bahia., e Juiz das sesmarias com alçada pelo 
dito Senhor etc. Porquanto representando Jo?é Francisco 
ao Illustrissimo e Excellentissimo Senhor Dom Fernando 
José de Portugal, Governador e Capitão General desta 
dita Capitania, em sua petição o seguinte : 

«Illustrissimo e Excellentissimo Senhor. Diz José 
Francisco, morador no districto do Julgado de Geremoa- 
bo, que achando-se inculto o logar chamado varjados na- 
quelle agreste, sertão, sem ser jamais por alguém povoa- 
do, nem possuído, o suplicante o descobrio, abrio, e po- 
voou, fazendo nelle casa e curral, e introduzindo gados 
de cria. 

«E como por estar antes devoluto o dito logar,e o ter 
o suplicante aberto e povoado, o pertende por sesmaria, 
a saber, toda a terra que começa das nascenças das agoas 
que vertem para o Rio do peixe, bunca do poente, a entes- 
tar com terras de Miguel Cabral e do alferes António 
José de Sá, do serrote para baixo, dividindo pelo lado do 
Norte com terras de António Gomes Ferrão ; viivlo a 
ser toda aterra devoluta pedida pelo suplicante, e que 
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fica entre os ditos possuidores, três legoas incompletas, 
na povoação das quaes se segue proveito á sua Al tesa 
Real, tanto nos Dízimos cono no aumento da povoação ^. 
Portanto — Pede a Vossa Exceliencia lhe faça a graça de 
mandar passar carta de sesmaria ao suplicante da men- 
cionada terra na forma do Foral e Ordens Regiam, prati- 
cadas as diligencias costumadas. K receberá mercê». 

E não se continha mais na dita petição, em a qual 
dêo o mesmo Senhor Dom Fernandes José de Portugal, 
Governador e Capitão General desta Capitania, o seu 
Despacho seguinte : Informe o Senhor Dezembargador 
Conselheiro Chanceler da Relação. 

Bahia, doze de Setembro de mil e oitocentos. Com a 
sua rubrica. 

E não se continha mais cousa alguma em o dito Des- 
pacho, o qual sendo me apresentado, proferi o meu des- 
pacho seguinte : Passe as ordens necessárias. 

Bahia quinze de Setembro de mil e oitocentos. — 
Fonseca. 

Nada mais se continha em o dito meu despacho que 
logo por virtude delle se passou a presente minha carta de 
diligencia geral para qualquer parte onde o conhecimenr 
to delia pertencer e por ella depreco aos Senhores Offi- 
ciaes da Camará da Villa do Lagarto e bem assim as mais 
Justiças que sendo-lhes esta apresentada, indo por mim 
assignada e selladacom o sello Real, a cumpram e guar- 
dem como nella se contem, sem contradição alguma, e em 
seu cumprimento e a requerimento de José Francisco 
mandarão pôr por tempo de trinta dias, Editaes nos Lu- 
gares públicos dessa Villa ou onde melhor convier, para se 
examinar si as terras que o suplicante pede de sesmaria, 
estão devolutas, livres, dezembargadas, e por elle culti- 
vadas, conforme declara em sua petição nesta incorpora- 
da ; perguntando-se também testemunhas, as quaes não 
serão aprezentadas pelo suplicante com pena de lhe não 
serem a ttend idas, para se averiguar melhor a certeza de 
que estão devolutas as ditas terras. 

E logo no mesmo tempo mandarão pelos Avaliadores 
do Concelho, e na falta delles nomearão dous Louvados 
verdadeiros e intelligentes aos quaes lhes deferirá o Juiz 
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Ordinário o juramento dos Santos Evangelhos, para que 
avaliando as ditas terras, arbitrem huma certa porção de 
foro animal próprio e correspondente a bondade e gran- 
desa delias, especificando logo individualmente no mes- 
mo termo a verdadeira certeza do comprimento e largura 
da referida terra, que o suplicante pede por sesmaria ; e 
passado o dito tempo dos trinta dias, com certidão ao pé 
dos Editaes, tudo virá autentico com os ditos das teste- 
munhas, e o termo do arbítrio do dito foro, a entregar á 
esteJuiso para se proseguirem as mais diligencias da 
Lei e Kegimento das sesmarias. 

E se lá por parte de alg*um terceiro vier com em- 
bargos de qualquer qualidalo ^ne sejáo, se remeterão a 
este Jniso, para se determinar o que for de Justiça : em 
assim se cumprir, e fazer observar, se fará serviço a sua 
Alteza Real que Deus grande. 

' Dada nesta cidadelde Salvador Bahia de todos os San- 
tos em dezaseis de Setembro, Anno de mil e oitocentos. 

Eu Domingos Tavares da Silva e Almeida, Official da 
Secretaria da Junta da Fazenda Real, e Escrivão das ses- 
marias a escrevi. — Firmino de Magalhães Sequeira da 
Fonseca. 

Conferi com o traslado constante desta copia na par- 
te a esta contida e declarada e que se acha em tudo con- 
forme, de que dou fé. Cidade de Simão Dias, 3 de Janeiro 
de 1903. — OTabellião — Christovão Moreira da Costa. 

J)OC. n. 10 

«Dom José por Graça de Deus Rey de Portugal e 
dos Algarves, De aquém e alem mar, em Africa, Senhor 
do Guiné e da Conquista, navegação, commercio da Ethi 
opia, Arábia, Pérsia, índia etc. 

Faço saber aos que esta minha carta de confirmação 
de sesmaria virem que por parte de Manoel Dias de Sou- 
sa me foi apresentado um Alvará em nome do Conde de 
Azambuja, Governador e Capitão General da Capitania da 
Bahia do qual o theor è o seguinte : 

«Dom António Rolim de Moura, Conde de Azambuja do 
Concelho de Sua Magestade Fidellissima, Senhor das Vil- 
jas de Azambuja e Montargil, Commendador das Commen- 
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ias da chouparia samora correya, Aleayde-Mòr da mesma 
Villa, Marechal de Campo dos Eeaes Exércitos, Viador da 
Gaza da Rainha Nossa Senhora, Governador e Capitão 
General da Capitania da Bahia. 

Faço saber aos que este Alvará virem que tendo res- 
peito ao que se me representou na petição, cujo theor é o 
seguinte : «Illm.Exm. Sr. — Diz António de Oliveira, Ne- 
ves, Manoel Dias de Souza, Jordão Fernandes Vieira, e 
Barnabé Fernandes Vieira, moradores nas catingai do 
Rio Real Freguesia dos Campos, da Capitania de Sergi- 
pe d , El-Rey que, indo elles em descobrimento de sertões 
e lerras incultas, descobriram um sertão virgem sem lia- 
ver sido nunca habitado de pessoa alguma sendo de onças 
e outros animaes, alem de um sitio chamado Santa Euge- 
nia; é o novo sertão descoberto pelos supplicantes o que 
pega das nascenças de um Rio que desagua no dito sitio 
da Santa Eugenia pela parte do poente, e elle começa da 
nascença do tal Rio para o Nascente, obra de três léguas, 
entrando as ditas taes nascenças, e de Sul a Norte até sa- 
hir no logar chamado Vasabarris ou seus arrabaldes ; cujo 
sertão descoberto pelos supplicantes se persuadem ter de 
Sul a Norte seis léguas pouco mais ou meno?, e de Foente 
ao Nascente sele pelo que nelle andavam em sua observân- 
cia ; e assim pedem a V. Exc, em attenção ao desvello 
que os supplicantes tiveram em descobrir o dito sertão, 
se digne conceder-lhes por alvará ou sesmaria as ditas seis 
léguas de terra ou as contidas no sobredito sertão desde 
as nascenças do dito Bio ate os taes arrrabaldes povoados 
no dito Vasabairis, e do Nascente ao Poente o que nelle se 
cmíiver na forma das reaes ordens e se acha inculto como 
fica dito, para os supplicantes o poderem povoar, situando 
nelle as suas creações, plantas e lavouras, para de tudo 
isto pagarem os dízimos na forma das Ordens de sua Ma- 
gestade Fidelíssima. E. R. M.» — e visto seu requeri- 
mento, resposta que o Juiz Ordinário chamava a respe- 
ctiva carta de diligencias que se expedio da Provedoria- 
Mor na conformidade das Provisões de quinse de Maçço de 
mil setecentos e trinta e um, e trez de Setembro de mil 
e setecentos e quarenta e oito ; o que respondeu o De- 
zembargador Procurador da Coroa a quem se deu vista, 
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e informou o Prevedor-mór da Fazenda Real, aos quaes 
não se offereceu duvidas : Hei por bem de conceder e dar 
de sesmaria em nome de Sua Magestade Fidelíssima ao se- 
gundo impetrante Manoel Dias de Souza uma légua de ter- 
ra de largo e três de comprido na parte aonde pede e assim 
como o confronta em sua petição neste inserta, sem pre- 
judicar a terceira, com as clausulas contidas na ordena- 
ção titulo de sesmaria, com declaração que havendo na 
terra que concedo estrada publica que atravesse, Rio 
caudaloso que necessite de barca para sua passagem, não 
só deve ficar de ambas as bandas do Rio a terra que bas- 
te para o uso publico ecommodidadedospassa^viros, mas j 
deve ficar de ambas as bandas, digo ficar du uma das 
bandas meia légua de teria em quadro junto da mesma 
passagem, e nesta forma se entendem as Reaes Ordens 
que se tem passado a este respeito ; e que não ficará sen- 
do senhor das minas de qualquer género de metal que nas 
ditas terras houver ; e as terá e pussuirá com todas as % 
suas aguas, campos, mattos, estradas, logradouro e mais j 
úteis que nella houver, tudo forro, livre, exempto de foro ] 
ou pensão alguma, salvo o dizimo á Ordem de Christo 
que pagará dos fructos que nellas houver e os aproveita- 
rá dentro do termo da lei, e antes disto os não passará a 
outro algum domínio nem poderá fazer sem expressa or- 
dem de Sua Magestade Fidelíssima ; pena de se darem 
neste caso a outrem ; e por eila será obrigado a dar ca- 
minhos públicos e particulares para rios, fontes, pontes, 
portos e pedreiras ; com declaração de não succeder por 
nenhum titulo nas ditas terras Religião alguma, e aconte- 
cendo possuil-as será com o encargo de deverem e paga- 
rem dízimos como si fossem possuídas por seculares,e fal- 
tando a isto se haverão por devolutas e se darão a quem 
as denunciar ; e havendo nas ditas terras alguma aldeya, 
não ficará sendo senhor delia nem das que os índios oc- 
cuparem, e será obrigado a mandar confirmar por Sua Ma- 
gestade Fidelíssima esta sesmaria, dentro de um anno 
seguinte ádata delia, na forma de suas reaes ordens. 

Pelo que ordeno aos Ministros e Officiaes de Justiça 
a quem o conhecimento desta pertencer que fazendo o sup- 
plicante citar primeiro os heréos confinantes nas ditas 
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terras lhe dêem e facão dar posse real, effectiva e actual, 
deraarcando-a logo ao mesmo tempo, do que enviará cer- 
tidão da caza da Fazenda Real. 

Para firmesa do que mandei passar o presente sob 
meu signal e sello de minh is armas, o qual se registrará 
nos livros da Secretaria da Fazenda Real e nos do Es- 
crivão de sesmaria a que tocar. 

Ignacio de Almeida e Abreu o fez na Cidade de S. 
Salvador e Bahia de todos os Santos em os vinte e um 
dias do mez de Julho anno de mil setecentos sessenta e 
seis. 

José Pires de Carvalho Albuquerque o fiz escrever. 
Conde de Azambuja. 

Pedindo-me o dito Manoel Dias de Souza, que por 
quanto o sobredito Governador e Capitão General da Ca- 
pitania da Bahia lhe dérae.n meu nome a referida terra 
no sitio mencionado no alvará nesta inserto, fosse servi- 
do mandar-lh'a confirmar ; e sendo visto o seu requeri- 
mento e o que sobre elle respouderão os procur adores de 
minha Fazenda e Coroa : Hei por bem fazer-lhe mercê de 
lhe confirmar, como por esta confirmo, as ditas três lé- 
guas de terra de comprido e uma de largo, na parte que lhe 
forão concedidas, a qual pega da nascença do Rio que de- 
sagua no sitio de Santa Eugenia com as confrontações 
e clausulas expressadas no alvará nesta incorporado com 
as mais ordenadas e condições que dispõe a Lei. 

Pelo que mando ao meu Governardor e Capitão Ge- 
neral da Capitania da Bahia, mais ministros e pessoas a 
quem focai-, cumprão e guardem esta minha carta de con- 
firmação de sesmaria, e a facão cumprir e guardar in- 
teiramente como nella se contem, sem duvida alguma ; e 
pagou do novo direito quatrocentos reis que se carrega- 
rão ao Thesoureiro, António José de Moura, a fls. 63 do 
Livro 1- de sua receita, como consta do seu conhecimen- 
to em forma, registrado no Livro 20 do Registro Geral a 
fls. 258. 

Dada na Cidade de Lisboa, aos nove dias do mez de 
Março, Anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus 
Ohristo de mil setecentos sessenta e oito. Estava a firma 
de Sua Magestade Fidelíssima. 
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Carta de confirmação de sesmaria porque Vossa Ma- 
gestade Ha por bem fazer mercê a Manoel Dias de Souza 
de lhe confirmar trez léguas de terra de comprido e uma 
de largo na parte em que lhe forão concedidas, a qual pega 
da nascença do Rio que desagua em Santa Eugenia, com 
as confrontações e clausulas expressadas no alvará nesta 
incorporado, e que lhe mandou passar o Conde de Azam- 
buja, Governador e Capitão General da Capitauia da Bahia 
como nesta se declara que vai por duas vias. 

. Para V. Magestade ver r Via. Por despacho do Con- 
selho Ultra Marino de 7 de Novembro de 1767. Fernando 
José Marques. 

Fica registrada no L'.' de sesmaria a que toca íls. 
129 pg. mil e setecentos e dez. Manoel Ferreira de Oli- 
veira. 

Registrado á fl 1? do L? 7? de officios da Secretaria 
do Conselho Ultramarino Lisboa 28 de Março de 176S. 
Joaquim Miguel snbscrevi : Pg. 4 ) » rs. aos off? á mil 
e duzentos Lx? 2 de Abril de 1768 D. Sebastião Mal 
Donado. 

Registrada na Chancelaria mor da Corte e Reyno no 
L? de off? 3 e mercês a fls. 35 Lxa. 23 de Abril de 1768 
Jeronymo José Corrêa de Moura. 

Gumpra-se como El Rey me ordena e manda e se re- 
gistre, Bahia e de Julho 27 de 1768. Marquez de Lavradio, 
Diogo Rangel de Almeida Castello Branco. 

Regristrada no L* 17 dos Registros da Secretaria do 
Estado do Brazil a que toca a fls. 212, Bahia e Julho '28 
de 68, José Pires de Carvalho Albuquerque, Pedro José 
Corrêa Assis. 

Cumpra-se e se registre, Bahia 28 de Julho de 68. 
José Ferrei raCardoso da Costa, o secretario Joaquim Mi- 
guei Lopes do Lavre o fiz escrever. Pedro Gonçalves Cor- 
deiro Pires. Fica assentada esta carta nos L° s . de nv!* op. 

— Francisco Paulo Nogueira de Andrade. 

Registrado no L? 5' de sesmaria do Registro da Fa- 
zenda Real a que toca a fls. 92 pag. 610 v? Bahia e de 
Agosto 1" de 1768. João de Piza.» 

v Conferi com o traslado por copia da Sesmaria supra 
e retro aqui tão bem copiada, isto na parte nesta conti- 



89 

da, e que se acha conforme ; de que dou fé. Cidade de Si- 
mão Dias, 3 le Janeiro de 1905. - O Tabellião Vitalício, 
ihristovão Moreira da Conta. 

DOC. JV. 11 

«De Campos, Escrivão da Ouvidoria Geral e Cor- 
reição nesta Comarca da Cidade de São Christovão ei 
Capitania de Sergipe d' El-Rey ,por sua Magestade Fide- 
líssima que Deus Guarde. Certifico e faço certo que re- 
vendo os autos de que o supplicante retro faz menção, 
nelles a folhas sessenta e três verso se acha o auto de 
posse pedido na mesma supplica, da qual o seu theor de 
de verbo ad verbum hé da forma e maneira seguinte : 
Auto de posse que toma Manoel Dias de Souza do citio de 
terras de que faz meação a carta de sesmaria retro. Anno 
do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de mil e 
setecentos e sessenta e seis annos,aos dezeseis dias do mez 
de Setembro do dito anno, nesta /a^n^a chamada de Santa 
Anua, termo da Villu do Lagarto Comarca de Sergipe 
d'El-Bey, donde eu Tabellião da dita Villa ao diante no- 
meado e sendo ahi, por Manoel Dias de Souza me foi re- 
querido que em virtude da carta de sesmaria retro lhe dê 
iwsse do dito citio e toda a terra que delia faz menção a 
dita sesmaria e por ser justo seu requerimento, logo em 
cumprimento do dito Alvará e em presença das testemunhas 
o diante nomeadas e no fim deste auto assignadas tomei 
o dito Manoel Dias de Souza pela mão e com elle entrei 
pela casa da dita fazenda que hé de palha e por não ter 
sahida nos retiramos para fora e fomos pello dito citio 
peila parte do Nascente meia légua e em terras de André 
de Britto de Castro que he donde principia a quebra das 
Agoas para o Nascente pertenceute ao dito André de 
Britto, e de la viemos vindo para o Poente a encher a lé- 
gua de largura e acaba confinando com uma serra que para 
o dito Poente fica, e fomos pela parte do Sul desde o logar 
de onde principião as Agoas a quebrarem para a parte do 
Norte em cujo logar findão as terras do fidalgo Manoel de 
Saldanha e pegão as três léguas deste citio pedido para o 
Norte e Gerido até se encherem as ditas três léguas, e 

12— LlM. 



90 

neste giro em que andamos cortou o dito Manoel Dias de 
Sousa arvores, botou terra ao ar em signal de que tomou 
posse das ditas léguas de terra de comprido pedida, eiir 
trando nella todas as suas fontes, rios, logradouros^goas, 
vertentes, mattas, como também as três de comprido para 
o Ccr/âo, tudo na forma do dito Alvará de sesmaria assim 
e da maneira que nelle se contem e declara, e para cujo 
fim foi citado o Reverendo Padre André de Britto digo 
Padre Amaro Gonçalves pelo procurador do dito André de 
Britto, hereu confinante, e tornando eu Tabellião ao corpo 
da fazenda em cima de um logar elevado perguntei em alta 
vo? si havia pessoa que embargar quizesse a dita posse 
viesse com elles que lh'os acceitaria, e por não baven 
quem a oppuguasse Ufa houve por dada posse real or 
actual, corporal civil e natural effectiva, tanto em direito 
devo por isso e sou obrigado por rezão de meu officio, 
sendo a tudo presentes por testemunhas o Sargento-mór 
Gonçalo de Sonsa Vieira e Barnabé Fernandes Vieira que 
anitos assiguarão com o empossado depois deste auto lhes 
ser lido por mim em suas presenças e eu Manoel de Ser- 
queira Sampaio, Tabellião que o escrevi e assignei — Ma- 
noel de Serqueira Sampaio, Minoel Dias de Sousa, Gonçalo 
de Soma Vieira, Barnabé Fernandes Vieira. 

E não se continha e nem se declarava outra mais al- 
guma cousa em o dito Alvará de sesmaria, Registro, Cum- 
pra-se e auto de posse que eu Tabellião António Barbosa 
de Oliveira, publico do Judicial e Novas nesta Cidade do 
Salvador Bahia de todos os Santos e seu termo a fiz copiar 
berne fielmente do próprio que me foi apresentado ao qual 
em tudoe por tudo me reporto que tornei a entregar a 
queui aqui assiguou e de como o recebeu, que com elle e 
outro offi -ial abaixo assignado esta conferi, consertei, so- 
brescrevi e assignei na Bahia e hera ut supra, e eu Antó- 
nio Barbosa de Oliveira, Tabellião o sobrescrevi — Con- 
sertado por mim Iuquiridor Jove António Trajam. 

E não se continha mais cousa alguma em o dito auto 
de posse que eu Manoel José de Campos, Escrivão da Ou- 
vidoria Geral e c rreição bem, digo e correição no prin 
cipio desta declarado bem e fielmente fiz pagara pvesonte 
certidão. dos próprios autos doude se acha por certidão 



do mesmo auto de posse, e com elles esta conferi, sobrescre- 
vi, assignni e concertei eo n onl.ro offieial de Jirstica co- 
migo abaixo ao conserto aunado, tudo em cumprimento 
do Despacho retro do Doutor António Ribeiro Fialho Ca- 
valeiro Professo na Ordem de Christo, Ouvidor Geral e 
Corregedor desta Comarca nesta Cidade de São Christo- 
vâo da Capitania de Sergipe d' El-Rey, aos trese dias do 
mez de fevereiro do Anno do Nascimeato de Nosso Senhor 
Jesus Chnsto de mil setecentos e oitenta e oito annos 

Pagou pelo feitio desta presente eertidão por parte 
de quem a pedio e requereu a cujo requerimento e petitó- 
rio se lhe deu e passou couta, tudo na forma do Novo Re- 
gimento de Sua Magestade Fidelíssima a quem Deus 
Guarde observado e praticado e mandado cumprir e guardar 
em toda esta sobredita cidade de São Christovâo da Capi- 
tania de Sergipe d' Kl Rey e «»» Comirea ao todo o qne a 
margem vai contado na for.na do mes.no Regimento E eu 
r Manoel José de Campos, Escrivão da Ouvidoria Geral da 

Comarca o sobrescrevi e assignei— Manoel Jonê de Campo» 
—Consertado por mim Escrivão, Manoel J »ê de Campoi 
—Consertado, oificial Mvwel da Silveira Norberto». 

Conferi com o traslado do auto de posse na parte 
constante da presente copia, e que se acha em tudo confor- 
me, de que dou fé. Cidade de Simão Dias, 3 de Janeiro de 
1905.— O Tabellião Vitalicio, CfuUovão Moreira da Conta 

DOC. N. 12 

Traslado de escriptnra de compra e venda etc. 

« Saibão quantos este publico instrumento de escri- 
ptura de compra e venda, paga e quitação ou como em 
direito melhor nome e logar haja virem qne sendo no 
Anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 
mil e setecentos e oitenta e nove annos aos quatro dias 
do mez de Agosto do dito anno nesta Filia de Nosm Se- 
nhora da Piedade do Lagarto Comarca da Cidade de São 
Chri&tovão Capitania de. Sergipe d' El- Rey no escriptorio 
de mim Tabellião ao deante nomeado e sendo ahi, appare- 
ceram presentes as partes havidas e contratadas a saber, 
de uma como vendedores Manoel Felippe de Carvalho digo 
Gomes de Carvalho e sua mulher Dona Maria Josepha dos 
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Anjos, e de outra como comprador António Corrêa de 
Andrade pessoas estas e outras de mim Tabellião reco- 
nhecidas pelas próprias de que trato e faço menção, e 
por elles me foi dito, digo, e por elles vendedores me 
foi dito que elles erão senhores e possuidores a vista e 
face de todos de um Sitio de terras na catinga ão rio 
Real chamado a Conceição de Cima, o qual Sitio houve- 
ram de compra ao Capitão Luiz Francisco Freire e este 
o houve de compra a Dona Maria da Victoria por seu 
procurador bastante o Capitão Veríssimo de Oliveira 
Serpa o qual sitio de terra esta sito entre o rio Vasabar- 
rièpara aparte ão Norte, confina com terras das Fazen- 
das das duas Barras pertencer l- aos herdeiros do defunto 
Manoel de Seabra Lemos, pela parte do Sul com terras 
do Reverendo Padre Mestre Frei António de Santa Rar- 
bara e José Barbosa Leal, o qual sitio de terras disse- 
rão elles vendedores que vendem como com effeito ven- 
dido tem deste dia para todo sempre pelo preço e quantia 
certa de cem mil réis a António Corrêa Freire, digo, 
Corrêa de Andrade, cuja quantia disserão elles vendedo- 
res havião recebido da mão do dito comprador em moeda 
corrente deste Estado e cuja quantia lhe davão como 
logo lhe derão pura e geral quitação para nunca mais lhe 
ser pedida põr si nem por seus herdeiros ascendentes e 
descendentes no qual lhe dão e trespassão todo o seu livre 
e comprido poder na pessoa delle comprador para que 
elle comprador gose por si e seus herdeiros como cousa 
sua comprada com o seu dinheiro em virtude deste instru- 
mento pelo qual lhe dou poder para que sem mais ordem 
de Justiça tome posse, e quer a tome quer não, o hajão 
por impossado como elles vendedores o fazião e antes 
delles seus antecessores, e si obrigão por suas pessoas e 
bens havidos e por haver a fazer esta venda boa, de paz 
e salva de quaesquer duvidas ou embargos que se lhe po- 
nhão, e que a tudo sahirão e se darão por auetores e de- 
fensores a sua própria custa até tudo ser findo, e fazendo 
obstruir lhe tornarão a dar o seu dinheiro desta venda 
como das bemfeitorias que tudo será avaliado e porão era 
Juizo o que o comprador ha de receber, e pelo compra- 
dor foi dito que elle acceitava esta escriptura com todas 
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as clausulas e condições nella declaradas, e finalmente 
por uns e outros foi mais dito cada um pagasse o que lhe 
toca e por suas pessoas e bens se obrigão a ter e mauter 
esta escriptura como nella se coutem sem que possão re- 
vogar nem reclamar por seu como hé feito de suas livres 
vontades, em fé da verdade assim o disserão e assigna- 
rão e a mim rogarão lhes fizesse este instrumento nesta 
nota em que a9signaram para delia se lhes darem os tra^- k 
i lados necessários, sendo a tudo presentes por testemu- 

I nhãs Manoel Ferreira Pinheiro e Joaquim José da Sil- 

veira que todos aqui assignarão depois deste instrumen- 
to lhe ser por mim lido nas suas presenças, e pela outhor- 
gante não saber ler e nem escrever assignou a seu. rogo 
Ignacio Pereira de Sousa e eu José Dias da Rocha IV 
bellião e mais annexos o escrevi. Filippe digo Manoel 
Filippe Gomes de Carvalho, assigno a rogo da vendedora 
[ Ignacia Pereira de Souza, António Corrêa de Andrade, 

Manoel Ferreira Pinheiro, Joaquim José da Silveira,, e 
se não continha mais cousa alguma na dita escriptura de 
compra e venda paga e quitação a qual eu Tabellião tras- 
ladei bem e fielmente do próprio livro de Notas que fica 
em meu poder e cartório, com o qual este conferi, li, cor- 
ri e escrevi concertei e assignei, e vai sem causa que du- 
vida faça. Nessa sobredita Villa e hera ut supra José 
Dias da Rocha, Tabellião que o sub rescrevi, concertei è- 
assignei em publico e raso. Em testemunho da verdade. 
— José Dias da Rocha.» 

Conferi com o traslado da escriptura publica de que 
consta esta copia na parte nesta contida e trasladada, 
achando-se portanto conforme ; de que dou fè. Cidade de 
Simão Dias 3 de Janeiro de 1905. O Tabellião Vitalício. 
— Çhristovão Moreira da Costa. 

DOC. N. 13 

Treslado de Escriptura de venda etc. 

«Saibão quantos este publico instrumento de Escri- 
ptura de venda e obrigaçam ou como em direito melhor 
nome e logar haja virem, que sendo no anno do Nasci- 
mento de Nosso Senhor Jesus Christo de mil setecentos 
e oitenta annos aos dezoito dias do mez de Abril cJo dito 
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anno nesta Villa de Nossa Senhora da Piedade do Lagar- 
to -flomxrea ãa Cidade de Serg-pe (V El Rey em o Escri- 
ptorio de mim Tabeliam ao diante nomeado, e sendo ahi, 
appareceram as partes havidas e contratadas, a saber de 
nma como vendedor o Capitam Veríssimo de Oliveira 
Serpa como procurador de sua Tia I). Atina Maria da 
Victoria por nina procuração sua que apresentou ao dian- 
te copiada, e de outra como comprador o Capitam Luiz 
Francisco Freire, morador procurador no termo .da Villa 
e o comprador morador no ter.no da Cidade de Sergipe 
d'El Rey, hum e outro que reconheço pelos próprios de 
que trato e dou te, e por elle dito vendedor me foi dito 
env presença Idas testemunhas ao diante nomeadas e no 
fim deste instrumento assignadas que sua Constituinte 
entre os mais bens de raiz de viue he Senhora com livre e 
geral admiuistraçam bem assim hum sitio de terra* sitas 
entre o ri) Vasabarri* para a parte do Norte con- 
fina com terras das fazendas das duas Barras pertencen- 
tes aos herdeiros do defunto Manoel de Seabra Lemos e 
da : parte do Sul com terras do Reverendo Padre Mestre 
Frei António de Santa Barbara Relligioso Carmelita Cal- 
çado e José Barbosa Leal ,o qual houve por titulo de 
compra a viuva do defunto Manoel Dias de Souza com 
três quartos de comprido passando para a parle do Nor- 
te e de largo uma légua do Nascente ao poente, cujas ter- 
ras assim demarcadas disse o dito procurador da vende- 
dora que elle vendia como com effeito vendido tinha 
de hoje para todo sempre com todos os seus mattos e lo- 
gradouros na mesma forma que ella vendedoura as pos- 
suía e antes delia os seus antecessores ao Capitam Luiz 
Francisco Freire por preço e quantia certa de cem mil 
reis para pagar esta quantia por todo o mez de Setembro 
próximo vindouro, e se obriga por sua pessoa e bens e 
mais bens possuídos delles a referida quantia no dito 
tempo estipulado acima, e se abriga ella ve-ndedonra por 
sua e bens fazer -lhe esta venda boa, de paz, firme e va- 
liosa de a nam reclamar em Juizo e nem fora delle por 
si nem por outrem agora e nem em tempo algum por ser 
feita de sua livre vontade sem constrangimento de pes- 
soa alguma, e poderá elle dito comprador por si e seus 
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herdeiros e successores possuir a dita terra e quer delia 
tome posse judicial quer nam a tome ella o lia por empos- 
sado pela clausula constitutise pelo dito comprador me foi 
dito em presença das testemnnhas ao diante que ella accei- 
tavaesta escriptura acima na forma que lhe hera feita, e 
pelo procurador da dita vendedora foi dito que elle accei 
tava esta escriptura de debito na forma q ie lhe hera feita 
em fé é testemunho da verdade assim o disserão e me ro- 
garão e pedirão lhes fizesse este instrumento nesta nota 
que acceitavão, o qual eu Tabelliam como pessoa publica 
estipulando e acceitando estipulei e acceitei em nome das 
partes a que tocar possâo sendo a tudo presentes por tes- 
temunhas Raphael Barbosa Freitas e o Sargento-Mór Ni- 
colau da Costa Silva, que todos aqui assignaram depois 
deste instrumento e de ser lido todo este instrumento em 
suas presenças, e eu Mauoel Guedes Soares Tabeliam o es- 
crevi, Veríssimo de Oliveira Serpa, Luiz Francisco Frei- 
re, Raphael Barbosa Freitas, Nicolau da Costa Silva. E 
nam se continha mais cousa alguma em a dita escriptura 
a qual eu Tabeliam tresladei bem e fielmente do próprio 
livro de nottas em que fica lançada e vai sem causa que 
duvida faça, com o qual e^ta corri, conferi, escrevi, as- 
signei e consertei com outro official de Justiça comigo 
as conserta nesta sobredita Villa de Nossa Senhora da 
Piedade do Lagarto Comarca da Cidade de Sam Christo- 
vão Capitania de Sergipe d'p]l-Rey aos vinte e um dias do 
mezde Fevereiro do Anno do Nascimento de Nosso Se- 
nhor Jesus Christo de mil e settecentos e oitenta e oito 
annos e eu José Dias da Rocha escrivam da Comarca Ta- 
beliam de.orphãos e mais aunexos que o escrevi. Por 
mim Tabeliam José Dias da Rocha». 

Conferi com. o traslado da escriptura constante da 
presente copia, na parte n'esta contida,e que se acha con- 
forme, de que dou fé. Cidade de Simão Dias, 3 de Janeiro 
de 490 j. — O Tabellião — Christovão Moreira da Conta. 
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que está a questão ; e por isso as pro- 
víncias pequenas são sempre sacri- 
ficadas nesta? questões delimite?. 

O Sr. Coelho e Campos : — Senho- 
res, diga se a verdade : era preciso 
sopitar, abafar o grito da verdade, 
não se consentindo até no estudo da 
quentão, para que continuasse uma 
posse sem titulo, precária, insusten- 
tável por parte da Bahia. 

Eis porque e como foi rejeitado o 
projecto. 

Nessa mesma legislatura, a re- 
presentação de minha província, de nel 
áccôrdo com a de Alagoas, formulou 
ura projecto especial determinando 
os limites entre as respectivas pro- too. 
, vincias, projecto (jn é hoje a lei n. e m 
2.099 de 1 de Fever iro de 1873. ; e r- 

Cessaram, de vez, as agitadas e in- lí,fl > 

candecentes questões de limites com rca 

as' Alagoas. ^ e 

Nada, porem, se tentou de então ae 

para cã sobre os limites com a Ba- 
hia. 

E' do que venho occupar-me, 

A questão, Sr. Presidente, é sim- * 

plesmente esta : qnando toios os do- ?* 

ciumentos scientificos e históricos j 

referem que a província de Sergipe se e 

limita com a Bahia: ao sul pelo rio 
Real da foz ás vertentes, e a oeste 
por uma linha, que começando nas ">£ 

cabeceiras deste rio, segue por mon- 
tes e serras ás cabeceiras do rio Xin- 
go, e por este até a sna foz no rio S. 
Francisco; a Bahia pelo contrario : 
I o se enteudeu com direito a uma nes- 
ga de território ao norte do rio Real, 
pouco acima difor,duvtf i friizinents 
já vtôol sidupoi* decreto do 1813 ; 2* 3 % 
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se rretende a posse de um território 
encravado em Sergipe, formando uma 
curva que das cabeceiras do rio Real 
se accen tua profundamente para o in- 
terior da província até quasi ás bi- 
queiras da villa de Simão Dias,e dahi 
pelo rumo de n< roeste a terminar nas 
vertentes do Xingo. 

Para tornar definitiva a solução, 
ao que parece, provisória, do decreto 
de 2843 e esclarecer e resolver as du- 
vidas pelo lado do oeste, formulei o 
seguinte projecto : 

«A assembléa geral res >lve : 

Art. 1? A província de Sergipe li- 
mita se com a da Bahin pel > rio Real, 
da foz ás suas vertentes, e desta por 
uma recta ao norte. -atravessando as 
?e*ras de João Grtnte, doOaptio 
e Negra (*) nas cabe e\rà< do Xingo e 
por ehte rio até a sua foz no rio S. 
Francisco. 

Art. 2? A freguezia do Coité, com- 
prehendida nestes limit-s, fharáan- 
nexada ao termo de Simão Dias, ni 
província de Sergipe, até ulterior de- 
liberação da respectiva assembléi 
provincial • 

Art, 3? Revogam-se as dspisiçõis 
em contrario.» " 

Para que a camará forme o sen jni- 
zo, e tenha a commi^são deestatisti- 
ca, a que requeiro s j ja o prejecto ro- 



(*) Houve engano quanto ao nome da 
serra. A cabeceira do Xingo se encon» 
tra nas encostas do pico do Tara e não 
na serra Negra que fica seis a oito lé- 
guas para L^ste, mais ou menos na 
mesma latitude. (Vide padre Joã) de Mat- 
tos Sergipe e Bah a— Questão de I/iraU 
tes. 
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mettido, base pata o seu estado, fa- 
rei perfunotoriamente o histórico des- 
se território, exhibindo documentos 
qne esclarecem a questão. 
Attenda-me acamara. 

O território de Sergipe encorpora- 
do no da Bahia pela doação das 50 lé- 
guas de costa entre a Bahia de Todos 
os Santos e o rio S. Francisco, feita 
por D. João III a Francisco Pereira '^ 

Coutinho em 1534. assim continuou, / 

mesmo quando devoluto à coiôi por 
moita do donatário, dur mte o gover- mel 

no de Thomé de Souza e seus succes- 
sires. 

Em 1650, Christovão de Barn s, eu | 

governador interino da ftahia, indo |^ r , 

de ordem do rei de He^panha comba- 
ter os tupinambás e franceze*, que 
devastavam as regiões do rio Real e 
Itapicurú, creou a capitania de Ser- J"£ 

gipe d'EI*Rei, comjrtjhêndendo o 
tet ritorio entr* o rio S. Francisco e o fò m 

rio Itapicurú ou o Inharobupe, segun - co- 

do affirma Áccioli Cerqueira em suas q ue 

Memorias. (*) en8 

Seguiu-se a invasão hollandeza, e ujo 

após ella certos magnates de Sergipe, de 

na expressão de Ayres do Casal, au~ ;ias 

xiliados dis armadores francezes, 
erigiram a capitania em estado inde- no, 

pendente, espécie de republica, que ada 

durou 50 a BOannos com limites pelo nte 

Itapicurú, segundo é tradição. tal 

Em 1696, D. Pedro II elevou 
Sergipe a comarca, noroeando-lhe um 
ouvidor com tropas para combater os 
facciosos. 

(*) O rio Inhambupe fica ainda tnaU 3 \ 

ao sul que o Itapicurú, 
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Não constada legislação esse alva- 
rá ou carta de lei de 1696, nem dos 
archivos de Sergipe. (*) E' toda- 
via incontestável o facto de sua exis 
tencia, porque é attestado pela his- 
toria. 

Qaaes, porém, os limites da comarca? 

Averiguemol-os, primeiro, quanto 
ao sul. Querem uns que foram estes 
limites pelo rio Real ; dão-lhe outros 
os mesmos da capitania : o rio loham- 
biipe. 

Dous factos induzem-me a esta se- 
gunda versão. 

E' um delles a sesmaria das terras 
entre o rio Real e o Itapicurú conce- 
dida em 1613 pelo capitão-mór de Ser- 
gipe, Amaro da Cruz Porto Carrero, 
a Belchior Dias, o que mostra a sua 
jurisdicção e a extensão da capitania 
até aquelles logares. 

Outro facto se lê nas Memorias de 
Accioli Cerqueira, o qual diz que no 
governo do conde de Sabugosa foram 
creadas as villas de Iuhambupe, Ita- 
picurú e Abbadia, as q"aes perten- 
cendo a Sergipe foram depois encor- 
poradas á Bahia, á requerimento dos 
povos. 

Não se sabe a data precisa dessa 
annexação, mas é facto histérico, e 
dahi a prova de que antes delia era 
esse território da comarca de Ser- 
gipe. 

Fosse como fosse, certo é que em 
fins do século passado eram limites 
conhecidos do sul da comarca o rio 
Real, da foz ás cabeceiras. 

Isto se vê na Memoria sobre Ser* 

(*) Vide nota final. 



gipe VM-Rei escripta em 1808 por 
D. Marcrs António de Souza, vigário 
que foi em Sergipe, na Bahia, e bispo 
do Miranhão, trabalho que jazia no 
MuzeuBritannico, de Londres, e ul- 
timamente adquirido pela patriótica 
iniciativa do meu illustre coroprovin- 
ciano e amigo, coronel António José 
Fernandes d* Barros. 

De propósito digo que era limite o 
rio R°al da foz ás cabeceiras, porque í teu- 

em 1843 surgiu a pretençao da Bahia ! jar- 

sobre uma nesga ao norte deste rio 
comprehendida na freguezia da Abba- , 

dia. 

D. Marcos de Souz* reconhece o 
faeto, mas nega a jurisdicção civil ^ Q 

quando em o mesmo- trecho diz : «Da eu | 

parte do sul tem o seu curs> o Ari- j er 

quitiba, Guararema, Mossunun^a. Sa- j yfl 

gui } divisório entre a freguezia de r ' 

Santa Luzia e Abbadia. Todos est s • nie 

rios desaguam no rio Real, que é a li- 0< j e 

nha divis »ria desti capitania». 

Como se vê, a jurisdicção parochial jj. 

da Abbadia não excluía a jurisdicção co . 

civil da comarca. q ue 

Não é novo que parochia tenha ter- ens 

ritorio em mais de uma comarca. Ain- u j 

da hoje vê-se em S j rgipe o mesmo <je 

facto, isto é, parochias com território . rj as 

em mais de um termo ou comarca. 

O Sr. Prado Pimentel : — Ist ) é no, 

evidente ada 

O Sr. Coelho e Campos : — E tinto )ite 

que a lei de 6 de M<rço de 1341, tal 

creando uma freguezia, em que se 
comprehendia esse território de Abba- 
dia, dispunha no art. I o : «Fica ele- 
vada a freguezia a capella do povoado 
do Espirito Santo j sua divisão pelo 

3.) 
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sul será o rio Real que serve de divi- 
são da província.» 

Por decreto de 8 de Julho de 1820, 
D. João VI elevou a provinda a ca- 
pitania de Sergipe. 

Não sendo Sergipe então capitania, 
mas comarca com limites differentes; 
pois que a capitania se estendia até 
o Itapicurú ou o Inhambupe, dahi a 
opinião do senador Cândido Mendes 
de que foram estes também os limites 
da província. 

Despeita-se a Bahia : a junta pro- 
visória resolve e realiza a conquista 
e annexação de Sergipe ; as cortes 
poituguezas approvam-lhe o violento 
procedimento. 

O príncipe regente, bem que não 
approvas*e,todavia por sua carta de lei 
de 5 de Dezembro de 1822 fez sentir 
ao governo d«i Bihia que exceptuava 
de sua jurisdicção a comarca de Ser- 
gipe que ficava desmembrada e ele- 
vada a província. 

De tal arte, quando contemplada 
Sergipe na divisão d*s província*», em 
24 de Outubr» de 1824, ficou enten- 
dido que os seus limites ao sul eram 
pelo rio Real. 

Eis, porém, que em 1843 suscita- 
se a que&tão da parte da parochia de 
Ábbadia ao norte deste rio. 

O decreto n. 323 de 23 de Setembro 
de 1843 a resolveu nestes termos: 
. . . «Hei por bem . . . que a parte da 
freguezia de Abbadia na província da 
Bahia, que passa além do rio Real, fi- 
que pertencendo á província de Ser- 
gipe, servindo o dito rio Real de li- 
nha divisória entre as mencionadas 
províncias, emquauto pela assembléa 
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geral legislativa outra cousa não for 
determinada.» 

Para que se faça definitiva esta so- 
lução, ao que parece, de caracter pro- 
visorio,comprehendi no projecto a fixa- 
ção dos limites da província pelo sul. 

Agora a divisão pelo oeste. 

Nesta parte a questão assume pro- 
porções graves, pois que versa sobre 
dezenas de léguas tiradas ao territó- 
rio de minha província. lcu- 

Já disse qne não pude colher o ai- * 

vara de 1696, (*) e que não se co- 
nhece a data da annexação do territo- >n «l 
rio ao sal do rio Real à Bahia, fi' por 
dados históricos que se conhecem es- . 
tes factos, sem duvida reaes. **<>• 

E' também peks dados scientificos ** m 

e histórico*, que se conhecem os limi- \^ T ' 

tes de oeste. I,,fl i 

tt*ca 
Ha neste rumo dous pontos sem con- . ™* 

ttstação: as vertentes do rio Real, - 

ao sul ; e o rio Xingo até suas ca- 
beceiras, ao norte. Delles faliam to- *. 
dos os geographos antigos e moder- " 
nos ; e não os contestam as duas pro- Q " 
vincias interessadas. ^ ng 
Por demais, cito dous factos em uj 
prova de que eram estes pontos já co- <j e 
nhecidos ao tempo da creação da co- r j a8 
marca. E, um destes— a creação do 
termo do Lagarto (Sergip°), o qual, *io, 
segundo a affirm^tiva de D. Mareoa 2<ja 
de Souza em 1808, se dividia do de )jte 
Itapicurú ^Bihia) até as cabeceins do tal 
rio Real na Baixa Grande do Jacu- 
rissi. O Lagarto foi termo em 1698, 
dous annos depois da ornar oa. 



{*) Esse alvará está incluído na nota. 
final a -pag. 27. 
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E 5 outro facto o tombamen to judi- 
cial do irurgado do Poito da Folha 
pelo ouvidor de Sergipe em 1745, a 
requerimento do seu terceiro admi- 
nistrador, neto do iustituid» r do vin- 
culo em terras que lhe foram dadas 
em sesmaria em princípios do século 



Nos autrs do tombamento se diz : 
— que o morgado segue ao poente 
pelo riacho grande Xingo até suas 
cabeceiras, dividindo com terras da 
Bahia. 

Donde se vê que já a esse tempo 
sabia-se dividir o Xingo as duas co- 
marcas, e o coafir.na a jurisdicção do 
ouvidor de Sergipe commissâonando 
e julgando o mencionado tombamento. 

Como, porém, s- n gue o rumo entre 
as vertentes do rio Real ao sul e as do 
Xingo ao norte? 

Ahi está, precisamente a questão, e 
consiste em saber : si segue o rumo 
por uma recta, ou si por uma curva, 
como pretende a Bahia. 

Todos os documentos conhecidos 
afflrmam a primeira hypothese. Ve- 
jamol os : 

O dr. J M. Macedo, Corographia 
• do Brazil, tratando de Sergipe, diz : 
«Confina,., ao sul com a Bahia pelo 
rio Real... e a oeste ainda com a 
Bahia pelo ribeiro Xingo, epor uma 
recta que das cabe» eiras do mesmo ri- 
beiro vai ás nnsoen^s do rio Real.» 

Por igual, o s ^na lor C inlido Men- 
des: «S-)b a autoridade de Ayr<±s do 
Cazal era sua Gorographia Brazilica % 
e do Diccionario GetgrapWco de Mil- 
liet Saint Adolphe, t>mamjs o ria- 
cho Xingo as duaa léguas da Cacho- 
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eira de Paulo Affonso como limite Oc- 
cidental, e d'ahi traçamos uma recta ' r 
ás nascentes do rio Real.» 

Eis, logo ás primeiras investiga- 
ções, excluída in Umine a pretendida 
curva. 

Mas não é só isto. ' 

Porque pontes passa a recta de que 
faliam aquelles illustres geographos? 
São conhecidos esses pontos ? Quaes 
elles? cu- 

Diz Milliet Saint Adolph* : «V. jar- 

Sergipe... ibi... pelo Xingo qne lhe í 

serve de extremo com a Bahia... na , ne j 

direcção de uma linha ideal de monte 
em monte desde este ultimo rio até a 
Serra de Itaperoá etc.» | t0# 

Que montes ficam nessa linha ? em 

Dou a palavra ao meu illustrado ler- 

comprovinciano, o fallecido Dr. Joa- i?*, 

quim José de Oliveira, que estudou a rca 

fundo est i questão de limites, percor • 'me 

rendo os Iogares, observanlo tudo de Dde 

vi8u. Não é um nome vulgar que cito, 
mas uma intelligencia de primeira di- 

força, medico de altos créditos, que co- 

oceupou com brilho importante car- ]ue 

gos fiscae s merecendo encómios do se- ens 

vero conselbeiro Zicarias de Góes e ujo 

Vasconcellos. de 

Em um trabalho seu inédito, de ■ !' a s 

que me deu cópia e se acha na secre- , 

taria do império, fs;reveu o Dr. Joa- tt0 > 

quim de Oliveira : \da 

«Todas ai- pessoas que moram e >*te 

conhecem palmo a pai no as serras e **1 

phnici^s, que constituem os vastos 
sertões entre as cabeceiras do rio 
Real e a serra Negra, (*) perto do rio 



(*) Conjunto de montanhas serras Q 
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S. Franc ? sco, afflrmam que uma lifllm 
recta tirada das vertentes do riacho 
Xingo para as do rio Real, p?ssa ne- 
cessariamente por cima da seira do 
Capitão e da de João Grande...» 

Si se mostrar, Sr. presidente, que 
aserraNegia em cuja banda Occi- 
dental nasce o Xingo e as serras do 
Capitão e de Joã > Grande demoram 
em território de Sergipe, ter-se-à 
feito to la a luz sobre a questão. 

Pois bem, Ayres do Caz«l, Coro- 
graphia Brazilica, tratando de Ser- 
gipe, diz: Montes... na paite Occi- 
dental nota-se a serra Negra pouco 
supenoraos seus \ lan< s contornos...» 

Senador Pompeu, compendio de 
geographia : Sergipe... tnm poucas 
serras, as p» incipaes são : Itabaiana, 
Capunga, Capitão, Negra e o pico de 
Cajahiba.» (*) 

Quanto á serra de João Grande, 
si por menos imporUnte nâo a men- 
cionam os geographos, existem do- 
cumentos que a col locam em Sergipe. 

D. Marcos de Souzi degcrev- a ex- 
tensão de Sergipe, de lést-5 a oeste, 
assim : «Dilata-se desde as costas do 
mar até Massacará, mattas de Simão 
Dias e riacho Xingo.» 



contrafortes sob a denominação geral 
de serra Negra, denominação esta dada 
também a serra a que refere a nota an 
tecedente. 

Ha sempre confusão quando se cita a 
Serra Negra. 

(*) A cordilheira conheci 'a por Serra 
Negra comprehende em direcção do po- 
ente as serras Negra, Bonita, Encan- 
tada,. Bom Successo, Veados, Brigido, 
I/curituba, Campo Novo, Marancó e 
Pico do Tara. 



15 

Denominam se mattas de Simão 
Dias rs terrenos a oeste da villa deste 
nome em Sergipe até o termo do B)m 
Conselho, na Bahia. 

A lei de 1 ; de Fevereiro de 1835 
creando a freguezia de Simão Dias, 
a oeste da do Laparto, isto é, nas 
mattas de Simão Dias, deu áquella 
freguezia os limites desta com o Bom 
Conselho, dispondo no art. 1\.. ibi... 
seguindo em rumo direito através- cu " 

earà a seira e irá pasmar «no cabeço ^ r " 

$e baixo da s°rra de João Grande e 
4áhi atravessando por cima a serra nel 

do Capitão...» 

Si. pois, a* serras de João Grande, 
do Capitão e N^gra se acham em ter- 
ritorio sergipano, e na mesma con- 
frontaçAo das vertentes do rio Real 
e Xingo, não é evident*, Sr. prasi- l * <,, 

dente, que a divisão de Sergipe pelo ,/** 

oeste se faz por nma recta entre est^s , 

dous rios t 

Si esta recta vai de monte em raon- fò m 

te, si estes montes interposto* são as co . 

serras mencionadas, não é claro que j Ue 

por esta* serras corre a linha diviso- ens 

ria de minha província ? ujo 

O que póle haver de mais claro ? de 

Sr. r residente, para que a provin- !* as 

cia da Bahia tivesse direito ao terri- 
tório entre aquellas serias e a curva no > 
para o interior da minha provincia, J d* 
fora mister a prova plena de que, Ute 
deutro dus limitts de Sergipe, tem . ta * 
ella engasgado um território seu, e 
por gutro Iad) explicar o singular 
plienomeno de, ues>se sau sanposto 
teirit«TiO, possuir Struripe as emi- 
nências isoladas daquellaa serras. 

3.) 
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Antes desaprova, que é impossí- 
vel, não vingará o seu direito. 

Senhores, diz uma tradição con- 
stante que a província de Sergipe as- 
sim se dividiu sempre e teve a posse 
dos t» rrem sem litigio, em eras pas- 
sadas. Os ouvidorrs da com? rca e 
autoridades do termo do Lagarto ex- 
erciam jurisdicção uaquellas para- 
gens. 

E si quanto ao Lagarto não se pôde 
exhibir documento por ter sido incen- 
diado o seu cartório, o Dr. Joaquim 
de Oliveira refere factos da ouvido- 
ria e da justiça do Lagarto que pro- j 

vam essa jurisdição. ' 

Incluirei em meu discurso a parte 
de sua narrativa que diz : «Em 7 de J 

Fevereiro de 1798, sendo governa- j 

dor da Babia D. Fernando Jcsé de ( 

Pcrtugal e Castro, fcram arremata- 
das em praça publica ao Dr. Diogo 
Ribeiro de Sanches as fazendas de 
gado denominadas Queimada, Para- 
catú, Tanque, sitio da Catinga, Espi- 
rito Santo, Sitio, Queimada do riacho 
Paracatú, etc as quaes foiam se- 
questradas a André de Brito de Cas- 
tro por ter este deixado de pagar nos | 
devidos tempos a importância dos dí- 
zimos da comarca de Sergipe por elle 
arrrematados. 

«Ora, quasi tolas essas fazendas, 
que então pertenciam á comarca de 
Sergipe, em vista do 5 limites geo- 
graphicos, e segundo, o testemunho 
de homens de 80 a 90 annos ; morado- 
res e conhecedores daqnellas locali- 
dades, aos qna?s ouvi pessoalmente, 
são hoje c>nsider<d s c ino perten- 
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lei que autorizou, 8 autoridade quô 
executou, e o tempo em que se effe- 
ctuou sem* luante annexaçâo. 

«Em minha viagem ao sei tio (que 
de propósito a fiz pà*san lo por Simão 
Díps. Coité e algumas fazendas cir- , 

cumvizinhas para cdlier infirmações 
na propiia localidade da questão) en- 
tre outras pessoas conversei comum 
velho maior de cem annos chamado cu . 

Anachto, residente emMonte-Santo ar- 

e que fôra official de justiça no Lagar, 
to no tempo, segundo me disse, do go- 
vernador da Bahia Manoel da Cunha ne * 
Menezes, isto é de 1774 a 1779. 

«Este velho refei iu-me que, na qua- 
lidade de òíficial de justiça fizera ci- ** 0# 
tacões ao finado capitão-mór António em 
Martins Font-s, que morava em sua ^ r " 
fazenda Pé da Serra, distante de Si- *** 
mão Dias três a quatro léguas, isto é, rca 
muito além da Malhada Vermelha, "? e 
chamada hoje Coité, que s-j diz pei ten- :>< * e 
cer à Bahia. Referiu -me mais que os ,. 
moradores do povoado do Coité cas i- " 
vam-se e baptisavam seus filhos na co " 
rapella de Simão Dias, então filial da - * ae 
freguezia do Lagarto ; e que a justiça ^í 8 
perseguia os criminosos até muito J° 
além daquelle povoado. " ; . 

Quiz verificara verdade desses fa- 
ctos : mas não me foi posMvel porque Do 
nem achei na parochia do Lagarto o %fa 
livro de baptismo daquelles tempos, ^ 
por terem ido para o ar hivo archie- t a j 
piscopal, nem tus cartórios algum 
processo ou devassa, inventario ou 
te-tamento, ou o quer que tosse que 
me p»e*t ss* ; pt jue, ao que me dia- 
>ernn, mãos perversas florim de^ap- 
yàtçctr os autos d* outras eras, le* 3 x 
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vando de envolta com as provas do cri- 
me, como futuro dos orphãoe, os do« 
cumentos preciosos do nosso bom di- 
reito» 

Em 1808 escreveu D. Marcos de 
Souza, que o termo do Lagattose es- 
tendia a oeste por mais de 12 léguas 
até as mattas de Simão Dias. 

Em 1835, quando não havia noticia 
de tal quf stão, a lei de l de Feverei- 
ro dava à freguezia de Simão Dias 
nos mesmos limites do Ligai to com o 
Bom Conselho, isto é, as serras de 
João Grande e do Capitão. 

A lei de 15 de Mar^o de 1850, ele- 
vando Simão Dias a vilb, deu lhe os 
mesmos limites da freguezia, isto é, 
por aquellas serras que a dividem com 
Bom Conselho. 

Não são porventura todos esses fa- 
chos demonstrativos da posse anterior 
de minha província, e do animo de 
conservai -a? 

Entretanto, cumpre dizel-o, Sr. 
presidente, infelizmente o facto não 
corresponde ao direito ; a poss* ma- 
terial á civil. 

Lerei à camará o trecho de uma car • 
ta do coronel José Zicharias de Car* 
valho em resposta ao pedido, que lhe 
fiz, de um escripto seu, publicado em 
1861, sobre esta quentão, e que foi o 
primeiro brado levantado na impren- 
sa contra a invasão da Bahia. 

O coronel Zachams, home n sisu* 
do, já sexagenário, nas tido em Simão 
Dias, onde sempre resil ; it, invocado 
pelos presidentes da província e Dr. 
Joaquim de Oliveiri, pelo particular 
conhecimento que (em da questào,nes* 
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sa sua cait*, da qual para poupar o 
tempo lerei somente um tópico, diz : 

«Na ausência dos documentos que 
possui, e já não estão em meu pod j r, 
limito-me a fornecer a V. Ex. o im- 
perfeito traçado constante do incluso 
papel, do qual poderá conhecer a usur- 
pação que soffre esta província pela 
da Bahia, pois, sendo certo que a di- 
visão entre as duas províncias se faz cu- 
das cabeceiras' do rio Real seguindo ar- 
unia linha recta para o norte, atra- 
v< asando as serras denominadas de ne j 
João Grande e do Capitão até á bar- 
ra do riacho Xingo, no rio S. Fran- 
cisco, a Balra, invadindo Sergipe, j t0# 
irincipia os limites, a seu modo, nas eT ^ 
cabeceiras do rio Iteal, desce quasi >r , 
10 léguas margeai) lo este rio em me- > fl 
nor e maior distancia para dentro rcg [ 
desta província, apanhando na gran- me 
de curva o povoado da freguezia do D <j e 
Coité, que dista uma. légua desta vil- 
la (Simão Dias), ssguindo a mesma fò m 
curva até chegar á barra do Xingo, co- 
ficando ae sim esta província prejudi- Jue 
cada no grande território que fica ens 
dentro da mesma curva.» U j 

Eis aqui (mostrando) o mappa ou o de 

traçado ; é um trabalho tosco, sem ;ias 

as regras da arte, mas ^ue exprime a 
exactidão do facto. no, 

(O 8r. Boâolpho Dantas recebe o ida 

mappa em mão do orador.) lite 

E' um traçado tosco, mas que está tal 

de accôrdo com outros mappas. Ve- 
ja-se o mappa do senador Cândido 
Mendes, onde vem traçada a recta en- 
tre as cabeceiras dos dous rios, fican- 
do a villa de Simão Dias muito abaixo, 
a l&te, O umm 00 vê do waj?j>a d* 3.) 
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Sergipe, levantado em 1844 pelo co- 
ronel Bloen. 

O Dr. Joaquim de Oliveira fez 
também um mappa da parte Occiden- 
tal da província que muito esclarece, 
o qual se acha na secretaria do impé- 
rio onde ha tempos foi vi* to pelo meu 
comprovineiano Dr. Tobias Rabello 
ILeite, segundo ha dias me dií-se. A 
commissâo de estatística solicite-o 
para o estudo ria que>tão. 

O Sr. Presidente : — Observo ao 
nobre deputado que já excedeu o tem- 
po, e é preciso passar á primeira par- 
te da ordem do dia. 

O Sr. Coelho e Campos : — Sei que 
tenho abusado da tolerância de V. 
Ex. ; mas lenha paciência ; procura* 
rei limitar-me. 

Perguntar-se-á : como, sendo de 
Sergipe o teiritorio em litigio, se 
acha a Bahia apossada ? 

Como se optrou essa transforma- 
ção? 

Não me rf sta tempo para desen- 
volver este ponto ; direi somente qne 
o facto teve oiigem em circumstan- 
cias rarticulares de influencias lo- 
cães, não intencionaes da Bahia, mas 
de que ella se queraproveit r. 

O Dr. Joaquim Oliveira, cujo tra- 
balho nesta parte incluirei no meu 
discurso, escreveu o seguinte : 

«No fim do século passado e no 
principio ^o corrente ex:s'ia ainda 
nas mattas de Simão Dias uma allêa 
de Índios, que s* diziam donos das 
terras do Coité e seus arredores. 

«Então aquellia te? r s eram co- 
beitas de mattas virgens, onde ape 
nas tinlia entrado algum mncúado dus 
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lenhadores dacapella de Simão Dias, 
na a fouce dos pequenos lavradores 
de mandioca da Malhada Vermelha. 
. «Existia por aquelles tempos em 
terras dos índios do Coité um poten- 
tado que, levando a ferro e fogo a po- 
pulação dos arredores, apossou-se de 
suas terras, tomando lhes ou destru- 
indo os títulos legítimos com que po- 
diam provar a sua posse e domínio. 

«Em segoida começou a distribuir 
as terras com aggregados de sua es- 
colha e confiança, e assim realizou de 
facto a posse de todo o Coité. nel 

«Crescia, entretanto, a população 
das mattas, não só pel* multiplicação •._ 

das gerações localisadas, como pela 
população adventícia, que, levada 
pela noticia da uberdade diquelle solo 
e impellida pehs seccas dos sertões de 
Geremoabo, vinha pedir terras áqnel • 
le que se fez então acreditar como "j* 

dono de todas ellas. 

«Levado pelo interesse da venda ^ m 

dos aforamentrs, e não menos pela co " 

conveniência de ter forças i sua dispo- " 

sição, aquelle senhor não se limitou * ng 

somente a dispor das terras da extin- n - 

cta aldêa, e foi entrando àquem e além ^ e 

por outras de vizinhos fracos, que só 
tinham para lhe resistir o bom dese- 
jo de fallar e o fraco recurs) de quei- 
xar-se, quando para isto se lhes dava T^ 

tempo. * ite 

«A^sim conseguiu tornar-se conhe- j a | 

eido, tido, havido e respeitado como 
senhor e possuidor de grande parte 
das mattas de Simão Dias. 

«Entretanto por motivos inteira- 
meate particulares, e que nada têm 
com a questão vertente, aquelle se- g v 
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tohor rompeu suas relaçõ°s de amiza- 
de com o então vigário da freguezia 
do Lagarto, na qual se celebravam, 
ou na capella filial de Simão Dias, 
todos os actos relativos aos baptisa- 
mentos, casamentos e óbitos. 

«Desde então, por concelho e ordem 
do senhor da terra, todos os seus ag- 
gregados e foreiros, isto é, toda a po- 
pulação espalhada nas terras do Coi- 
té e seus arredores, começou a procu- 
rar a freguezia do Bom Conselho, cujo 
parocho não teve escrúpulo de consi- 
deral-os seus freguezes... 

«O que se deu a principio na igreja 
deu-se depois no foro ; e não houve 
quem protestasse porque havia então 
entre as influencias dominantes do 
Lagarto e em Geremoabo tal commu- 
nhão de interesses pessoaes, tal soli- 
dariedade de meios e fins que fácil foi 
sopitar as queixas de algum escrivão 
ou meirinho, de algum arrematante ou 
cessionário de dízimos, que tivesse a 
velleidade de levantar a voz contra os 
dominadores da quadra. 

«Um dos motivos, geralmente sa- 
bido, que levava alguns influentes a 
não reclamarem, e pelo contrario a 
consentirem na posse illegal do terri- 
tório, era, como ainda hoje é, o fica- 
rem livres do pagamento do dizimo 
sobre a producção do gado de suas fa- 
zendas, dizimo que a província de 
Sergipe cobra e a da Bahia não. 

«Então cem a província da Bahia, 
nem a de Sergipe lembrou-se daquel- 
le pedaço de terra, que faz hoje o ob- 
jecto da questão, porque nenhuma 
queixa subiu ao governo, visto que 
nem os carochos, nem as justiças de 
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Gereraoabo e do Lagarto se incorri* 
modavam com o que por alli havia... 

«Assim correram as cousas até que, 
por oceasião d*s eleições de 1856, 
dous irmãos poderosos acharam-se em 
frente um do outro por se terem desa- 
vindo na escolha do candidato á depu- 
tação ger*l. Um delles, roais fraco em 
numero de votantes, concebeu e exe- 
cutou o projecto de qualificar ou de 
considerar qualificada toda a geração cu " 

masculina adulta, apurada nas |25 a ar ~ 

30.000 almas espalhadas não só nas 
terras do Coité, pei tencentes hoje por nel 

herança paterna a amigos e correligi- 
onários seu?, como também em toda a 
extensão das mattas de Simão Dias. ito. 

«Nenhum protesto, nenhuma quei- em 

xa, nenhuma reclamação official ap- ><-r- 

pareceu contra este acto, ai às publi- ?«, 

co e notório, do exercício de um di- rca 

reito publico ein jurisdicção alheia. me 

«Passaram-se os annos de 1856 a ^e 

1861. Em 1862, persuadido como es- 
tava, e ainda eston, que o povoado di- 
Coité pertencia a esta rrovincia, ten- c °- 
do em vista a disposição do ai t. 11 do l° e 
regulamento de 2 5 de Setembro de Bl ? 8 
1854, que manda lançar, para paga- °J° 
mento da decima urbana, as fregue- ,^ e 
zias e povoações que tiverem mais de * ias 
50 casas dentro dojarruamento tendo 
sido informado de que o povoado do J"S 
Coité tinha em arruamento cerca de : ? a 
100 casas, ordenei ao exactor de Si- **** 
mão Dias que procedesse ao lança- tal 
mento da decima uibana naquelle 
povoado. Satisfeita esta formalidade 
e approvado o lançamento pela the- 
zouraria, mandei proceder & cobrança 
úo imposto, e nesta occasiào com mu* 

3.) 
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Si 



nícou-me o exactor que,indo cobrai e, 
as habitantes do Coité recusaram- 
se a pagai o, pretextando que já o 
haviam pago A Bahia, a cuja provín- 
cia pertenciam... 

Desta exposição se vê qual o tem- 
po, as causas, o modo, os meios e oh 
fins da usurpação e occup*çã> do ter- 
ritório das maltas de Simão Dias, e 
igualmente a razão do conflicto le- 
vantado entre as aut' ridad s fiscaes 
das duas piovincias». 

«Foi por tal motivo que pela primei- 
ra vez arrebento na questão nas re- 
giões offlciaes em 1862. O presidente 
da Bahia reclama; o de SergipesuM>»n- 
ta ser de.-ta província o território. 

A assembléa provincial de Sergipe 
tem repres°ntado por vezes ao gover- 
no imperial para que crsse a invasão 
da Bahia. 

Em seus relat» rios vários presi- 
dentes têm tratado d* sta questão, 
demonstrando o bom direito de minha 
provinch. Entre outros cito o iela- 
tório do Dr. Cincinat) Pinto di Silva 
1865 o qu.il como filho da Bahia não 
é suspeito. 

Em extenso capitulo em que. trata 
da questão depois de citar documen- 
tos, opiniões rtosDr<*. Joaquim de Oli- 
veira, Martinho de Freitas Garcez e 
coronel Z içarias, os conflictos e pe- 
ripécias da questão, conclua dizen- 
do : «Essa divisão, porém, tem sido e 
continua a ser interpr» t ida de accôr- 
do com a voutidee interesses daquel 
les que nã ) desejam sar alcançados 
pela acçã) da justiça, di qual zom- 
bam impunemeute, e de outros que, 
para se eximirem ao pagamento de 



cu- 
ar- 
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impo<trs legalmente estabelecidos, 
variam de residência sempre que as 
circumstancias o reclamam.» 

Não concluirei sem rrencionaros 
ex-deputados J. J. Barbosa de Oli- 
veira e P. Leão Velloso, os quaej, 
bahiancs como o» mais bahianos, não 
obstante prestaram suas assignatu- 
ras 80 mallogrado projecto de 1867. 

Por que? Ha quem acredite terem 
procedido por benevolência para com 
aihinha província? 

O Sr. Prado Pimentel : — E' prr- 
que reconheceram a justiça. nel 

O Sr. Cpelho e Camios:— Sem 
duvida. O Dr. Leão Velloso, princi- 
palmente, fez o tirocínio de sua vida ta>. 
publica em Sergipe, involveu-se em eTD 
muitas de suas questões, conheci-a *~ r ' 
assaz. **, 

A commissão de estatística tem no rca 

couctlkeiro Leão Velloso uma excel- ,|ne 

lente fonte de informações. S.Ex., D( *e 

hoje senador e concelheiro da coro», 
não tem porque ajuizar dirersamente " lm 

de quando deputado. co " 

Sr. prtsidente, ha quem diga que, > oe 

apezar do bom direito de minha iro- Bl ? 8 

vincia, não pôde ser duvidoso o re- ta J° 

sultado do projecto, attenta a força .* e 

numérica e o prestigio da deputação » ias 

bahiana. 

(Protestos da deputação da Bahia.) J^» 

Mas., senhores, em nome da honr.i- *:* e 

da deputação da Bahia, eu protesto ^ 

contra isto. (Apoiados.) Reconhe- 
cendo, applaudindo o sen alto patrio- 
tismo, primeiro elemento da gran- 
deza rfe sua [riviucia, eu não creio 
que a nobre paixão do seu patriotis- 
mo seja iacompatiyej com o espirito 3 x 
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fle justiça, que mais a eleva e nobi- 
lita. 

A illustrada deputação da Bahia 
t°m bastante perspicácia para com- 
Trehender que não é pn* actos vexa- 
tórios que se entretém as boas rela- 
ções entre as províncias. 

Não é por leis, como essa que frz 
a assembléi de sua província, taxan- 
do em 1$200 a arroba de assucar im- 
portado, e portanto o assucar de Ser- 
gipe, não épor leis ta*s que a Baíiia 
ha de prosperar e engrande er. (Apoi- 
ados.) 

O Sr. Rr dolpho DANTAb :— O pre- 
sidente da Bahia nâo sanccionou essa 
lei, e prestou um grande serviço. 

O Sr. Coeluo k Campos :— Não é 
reduzindo sem justiça o já reduzido 
território de minha província, que a 
Bahia ha de ser maior do que é. 
(Apoiados.) 

Não. A nobre representação da 
Bahia tem o exemplo na distincta de- 
putação de Alagoas, que em boa paz 
e com vantagem para ambas as pro- 
víncias resolveu a questão de limi- 
tes entre a sua e a minha província. 

A primeira condição para ser-se 
grande e fort» é a justiça. A nobre 
deputaçã? da Bahia, eu me convenço, 
ha de ser justa. 

Afinal a camar*, Sr. presidente, 
que não representa simplesmente a 
3ahiaou Sergipe, mas a grande pá- 
tria brazileira, ha de proceder com 
isenção, reconhecendo o direito a 
quem o tiver (Apoiados ; muito bem.) 
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NOTA FINAL 



Do sr. Elias Montalvão recebemos 

a seguinte carta : 

No discurso pronunciado pelo de- 
putado geral Exm. Sr. Dr. José Luiz 
Coelho e Campos na sessão de 14 de 
Agosto de 1882 e transcripto no jor- 
nal «O Estado de Sergipe» de hon- ^ 
tem, lemos ò seguinte: «Em 1696, 
D. Pedro II elevou Sergipe a co- 
marca, nomeando-lhe um ouvidor com nel 
tropas para combater os facciosos. 

[ Não consta da legislação esse alvará 

j ou carta de lei de 1696, nem dos fto. 

f archivos de Sergip\ E' todavia in- f ra 

contestável o facto de sua existência, J«-r- 

porque é attestado pela historia. i?fl, 

rca 

'me 

, . > • Ode 

Já disse que não pude colher o ai- n <Ji- 

vará de 1696 etc.» co- 

A' vista disso, em confirmação do loe 

asserto de S. Ex., julgamos oppor- &ns 

tuno transcrever na integra, a se- tojo 

guinte carta regia .• , de 

«Dom João de Lancas^ro. Amigo: rias 

Eu El-Key vqs envio muito saudar. L 

Para melhor administração da jus- ida 

tiça. Fui servido crear de novo os lite 

logares de letras demais 'dos que tal 

havia nesse Estado, hum de Ouvi- 
dor e Provedor de Sergippe d' El- 
Rei, e outro de Ouvidor e Provedor 
da Comarca da Bahia, ".a^a um com 
-duzentos mil reis de o penado ca^ 

3.) 
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to 

lanno, e para que possa cada bum ha- 
ver pagamento dfrseri crctairado ; Vo* 
ordeno lhes façaes aseeoter na folha 
\ eecnlar para lhes serem pagos* em 

: vii t;nte dos AJ Varas que pàr& essfe ef- 

1 ftfitn pe lhes ha de passar. Escritta 

l em Lisboa a 16 de Fevereiro de 

"j < 1696.— Eey.— Para o Governador 

3 ê Geral do Estado do Brazil. O Conde 

1 de Alvor.» 

Em cumprimento da carta supra, 
foi baixada a seguinte : 

«Portaria sobre a divisão dos 
dfrtrictos, que pertencem aos 
dous ouvidores novamente crea- 
d(S. 
Porquanto sua Magestade que Deus 
Guarde, foy sí rvido mandar orear de 
novo dous logares de Ouvidores, e que 
hum delias tenha a sua residência na 
Bahia, e a sua jurisdicção corra da ci- 
dade, começando da Itapoan para a 
banda do Sul nas terras em que che- 
ga até ally o districto da Bahia, e 
que o outro tenha a residência em 
Sergippe e a soa jurisdição para a 
banda do Norte até o Bio S. Francis- 
co e para a do Sul, onde partir com 
a comarca do outro Ouvidor, r rdenan- 
< lu -me, que o tenha assy entendido : 
e pode acontecer algua duvida entre 
estes dois ministros sobre as juris- 
dicçoens que a cada um toca ; 

Hey por serviço de Sua Magestade 
declarar ao Dr. Belchior de Souza 
Villasboas, .Ouvidor e provedor d» 
Comarca da Bahia ha de ter a sua 
residência nesta Cidade e a sua juris- 
dicção corre delia para o Norte .até 
Itapoan, e para a banda do Sul até 
onde a Capitania da Bahia confina 
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com a dosllhéos; as qnaes /divide o 
no Jiquiriçá. 

K o Ouvidor e provedor da de Ser- 
gipped'El-Rey hade ter asna residên- 
cia na cidade de S. Chrií-tovam e a 
sua júris licçâo para a banda do Nor- 
te até o Rio S. Francisco, e para a 
do bel afé Itapoan exclusive, onde 
parte com a comarca do dito Doutor 
Belchior de Souza Villasboas. 

E desta mesma declaraçam se dará cu " 

outra cópia firmada de minha mão ar ' 

ao Doutor Diogo Pacheco de C»rva- 
\k°> Ouvidor e Provedor de Sergippe nel 

a M-Bey, a qual se registrará nos li- 
vros da Secretaria do Estado e Rela- 
ção delle. Bahia e Julho 13 de 1696. (to. 
—Dom Joam de Lancastro.» em 

Aracaju, 6 de Outubro de 1913. **- 

Elias Montalvão. rcí [ 

me 
)de 

di- 
co- 
|ue 
ens 
tojo 
de 
ias 

Qo, 
ida 
tite 
tal 
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